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Introdução 

Este trabalho é resultado de uma pesquisa vinculada ao Programa de Pós-

Graduação Profissional em Educação da Universidade Federal do Tocantins (PPPGE-

UFT). A pesquisa investiga a efetivação das agremiações estudantis nas redes 

municipais do Tocantins sob a égide do Plano Nacional de Educação (PNE, 2014), 

analisando, especificamente, como a estratégia 19.4 foi incorporada aos respectivos 

Planos Municipais de Educação (PME) ao longo do decênio 2014-2024. 

A materialização da participação política discente ocorre por meio da 

criação e do incentivo institucional aos grêmios estudantis desde as fases iniciais da 

educação básica. Como instrumento da gestão democrática, esse colegiado 

representa o primeiro contato dos estudantes com os princípios participativos, 

permitindo-lhes compreender que a política se efetiva em atos coletivos e 

responsáveis, capazes de impactar a comunidade e gerar avanços ou retrocessos. 

Contudo, além do caráter formativo, as agremiações configuram-se como espaços de 

contradição e disputa: enquanto alguns gestores fomentam a autonomia discente, 

outros podem desestimulá-la (Miranda, 2025).  

A metodologia adotada compreende a revisão bibliográfica e análise 

documental dos PME de 103 municípios tocantinenses vinculados ao Programa de 

Institucionalização e Gestão dos Sistemas Municipais de Ensino (PRISME). Este 

programa é desenvolvido pela Universidade Federal do Tocantins (UFT) no âmbito 

da Rede Colaboração Tocantins (RCT).  
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A presença discente em instâncias decisórias de caráter social, pedagógico 

e político é uma marca distinta dos estudantes brasileiros. Historicamente 

engajados na busca por transformações estruturais, os discentes desempenham um 

papel essencial na promoção de reformas educacionais e sociais. Deste modo, é 

improvável conceber qualquer ruptura de paradigmas ou avanços democráticos 

sem que haja o envolvimento ativo dos estudantes nesses processos (Araujo, 2007). 

Corroborando com esta premissa, Brito, Miranda e Brito (2025, p. 7) 

reforçam que: 

[...] a criação ou implementação de órgãos intercolegiados no âmbito 
escolar torna-se mecanismo essencial para a autonomia e base da 
democratização da gestão. Para que ocorra a implementação de tais 
órgãos, é preciso que haja participação popular e mobilização social, tendo 
em vista que não há participação se não forem oportunizadas condições 
para isso. 

 

Visando viabilizar a estratégia 19.4 do Plano Nacional de Educação (PNE), 

os sistemas municipais de ensino integraram-se a uma formação reflexiva acerca do 

cumprimento dessa norma. Nesse contexto, pesquisadores da UFT utilizaram o 

Ambiente Virtual de Natureza Educativa/Interativa (AVNEI) para conduzir 

atividades assíncronas, voltadas tanto à mobilização dos municípios quanto ao 

cumprimento dos parâmetros legais vigentes. 

Os dados foram inicialmente sistematizados na pesquisa de Cezari (2023), 

que aponta que o cenário das agremiações no Tocantins apresenta-se fragmentado 

no âmbito das redes municipais: 70% das unidades escolares ainda não possuem 

Grêmios Estudantis em atividade, embora os PME prevejam estratégias para tal fim. 

Somam-se a esse grupo 17% de escolas situadas em localidades que, além de não 

constituírem as agremiações, sequer apresentam metas ou estratégias em seus PME 

para viabilizá-las. Por outro lado, em 10% das unidades escolares, embora existam 

instruções normativas para a criação das agremiações, operam sem o suporte 

institucional direto de dirigentes ou gestores. Por fim, em apenas 3% das escolas da 

rede municipal que participam da formação do PRISME, as agremiações contam com 

estruturas efetivamente criadas e atuantes, apoiadas por sistemas de ensino que 

adotam métodos e estratégias voltados para seu fortalecimento. 

A implementação dos grêmios estudantis nos sistemas municipais de 

ensino do Tocantins foi analisada pelos autores deste manuscrito com base nas 

categorias apresentadas na tabela a seguir: 



 

 

Tabela 1. Categorias de Análise do PME 

CATEGORIAS ANÁLISE DO PME QUANT. % 

CATEGORIA 1 
O PME dispõe de metas da gestão democrática e 
estratégia para criação e implementação dos grêmios 
estudantis. 

7 6,80% 

CATEGORIA 2 

O PME dispõe de metas da gestão democrática, 
estratégia para criação e implementação dos grêmios 
estudantis e assegura condições de funcionamento 
nas unidades escolares. 

67 65% 

CATEGORIA 3 
O PME dispõe de metas de gestão democrática, mas 
não possui estratégia para criação e implementação 
dos grêmios estudantis. 

21 20,40% 

CATEGORIA 4 
O PME não dispõe de metas de gestão democrática 
nem estratégia de criação e implementação dos 
grêmios estudantis. 

4 3,90% 

CATEGORIA 5 O município não enviou o plano para análise. 4 3,90% 

TOTAL 103 100% 

Fonte: (Miranda, 2025, p. 56) 

 

A análise dos PME em relação à implementação dos Grêmios Estudantis nos 

sistemas municipais de ensino do Tocantins, no decênio 2014-2024, revela um 

cenário de avanços normativos, mas também de desafios estruturais. A 

sistematização por categorias facilitou a interpretação desses processos, 

evidenciando que a maioria expressiva dos municípios (65%) enquadra-se na 

Categoria 2. Nestes casos, os PME não apenas estabelecem a meta da gestão 

democrática e as estratégias para a criação das agremiações, como também 

asseguram as condições necessárias para o seu funcionamento nas unidades 

escolares. Esse dado é significativo, pois indica que, se tais diretrizes fossem 

plenamente executadas, a maioria das escolas teria consolidado a participação 

estudantil como um mecanismo efetivo de gestão democrática. 

Por outro lado, observa-se que 20,40% dos planos (Categoria 3) 

apresentam uma lacuna preocupante: embora mencionem a gestão democrática 

como meta, são omissos quanto às estratégias práticas para a implementação dos 

grêmios. Essa ausência de detalhamento pode reduzir a participação a um conceito 

retórico, dificultando a sua efetivação no cotidiano escolar. Somam-se a isso os 

municípios da Categoria 1 (6,80%), que preveem estratégias, mas não garantem 

condições de funcionamento, e os grupos das Categorias 4 e 5, que juntos 



 

 

representam 7,8% da amostra e revelam um déficit de planejamento ou de 

transparência documental. 

 

Considerações finais 

A análise dos Planos Municipais de Educação (PME) do Tocantins demonstra 

que, embora a maioria dos municípios (71,8%, somando as categorias 1 e 2) tenha 

incorporado formalmente metas e estratégias para a criação de grêmios estudantis, 

existe uma lacuna entre o planejamento documental e a realidade escolar. Os dados 

revelam que apenas 3% das redes municipais possuem agremiações efetivamente 

atuantes e amparadas por suporte institucional, enquanto a vasta maioria (70%) 

ainda não possui grêmios em atividade, apesar das previsões legais. Isso indica que 

a institucionalização da gestão democrática no decênio 2014-2024 avançou no 

campo normativo, mas encontrou barreiras na sua execução prática. 

Observa-se que a fragilidade na implementação das agremiações está 

diretamente ligada à falta de suporte técnico e à ausência de diretrizes claras em 

parcela considerável dos planos municipais. A existência de 20,40% de municípios 

que possuem a meta de gestão democrática, mas omitem estratégias para os 

grêmios, sugere que a participação estudantil é frequentemente tratada como um 

rito burocrático. Sem condições reais de funcionamento e sem o apoio direto de 

gestores e dirigentes, a implementação das agremiações torna-se comprometida, 

resultando em atividades pedagógicas tuteladas, que descaracterizam o potencial 

transformador e democrático das agremiações. 

Em suma, a consolidação dos grêmios estudantis como instrumentos de 

gestão democrática exige que os sistemas municipais de ensino e as unidades 

escolares superem visões tuteladas e processos verticais de poder. É fundamental 

que a gestão escolar atue como articuladora, promovendo canais de comunicação 

abertos e oferecendo o suporte necessário para que os estudantes compreendam o 

fazer político de forma autônoma e responsável. Somente por meio do fomento real, 

desde as etapas iniciais de escolarização, será possível fortalecer os vínculos entre 

os estudantes e a unidade escolar, garantindo que a participação política discente 

deixe de ser uma prescrição legal para se tornar um exercício cotidiano de cidadania. 
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Introdução 

O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 (Brasil, 2014) apresenta a Meta 

19, que propõe a efetivação da gestão democrática na educação básica. Contudo, o texto 

legal estabelece uma ambiguidade ao condicionar a participação social a critérios de 

meritocracia, objetivando: “Assegurar condições [...] para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar”. 

Dentre as estratégias traçadas, destacam-se pela centralidade na discussão deste 

artigo — visto que são as dimensões efetivamente mensuradas nos relatórios de 

monitoramento do PNE: 

 
19.1) [Provimento de Cargo]: Priorizar o repasse de transferências 
voluntárias da União [...] para os entes federados que tenham aprovado 
legislação específica [...], considerando critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 
19.4) [Participação Estudantil/Familiar]: Estimular a constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais [...]; 
19.5) [Colegiados]: Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação [...]. (BRASIL, 2014). 

 
Essa contradição aprofunda-se com a Lei nº 14.113/2020 (Novo FUNDEB), que 

vincula a complementação-VAAR ao cumprimento de condicionalidades de desempenho 

(Art. 14, inciso I). Ao condicionar recursos a modelos que privilegiam o mérito técnico em 

detrimento da soberania das comunidades, a legislação reforça o que a ótica marxista 

define como configuração "tecnicista", subordinando a gestão aos interesses da classe 

hegemônica e transformando a escola em aparato de reprodução do mercado (AZEVEDO, 

1997; OLIVEIRA, 2001). 

O objetivo deste artigo é realizar uma análise crítica sobre o cumprimento da Meta 

19 no Brasil (Carvalho; Aguiar de Carvalho; Ferreira, 2025), com foco nos estados da 

Região Norte, utilizando os indicadores de seleção de diretores e a presença de conselhos 

escolares para prospectar as diretrizes do novo PNE (2026-2036). 
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A pesquisa adota abordagem crítico-dialética, baseada em análise documental das 

normativas e relatórios do PNE (2014-2024), delimitando-se às redes estaduais por 

concentrarem o Ensino Médio, etapa em que as condicionalidades de desempenho são 

mais incisivas. Os dados (2019-2024) foram extraídos de painéis oficiais do INEP. 

 Destaca-se que, até 2021, os resumos técnicos permitiam detalhar as formas de 

provimento de cargo; contudo, a partir de 2022, a centralização no Painel de 

Monitoramento do PNE passou a aglutinar os indicadores (seleção técnica e eleição). Essa 

junção dificulta a distinção entre os modelos, especialmente sob a Lei nº 14.113/2020. A 

análise transcende a descrição estatística, fundamentando-se na perspectiva teórico-

metodológica crítico-dialética (Marx, 1982; 1985) para investigar, via categorias como 

superestrutura e determinação econômica, as contradições entre a gestão democrática e 

o gerencialismo neoliberal. 

 
Diagnóstico da Meta 19: o provimento de cargos de gestão 

A Tabela 1 sintetiza os resultados do monitoramento da Estratégia 19.1, referente 

às escolas estaduais. Os dados comparam as escalas nacional e regional, detalhando o 

cenário de cada estado da Região Norte e a respectiva tendência observada no período. 

 
Tabela 1. Percentual de diretores de escolas públicas estaduais do Brasil e Região Norte do 
Brasil selecionados por meio de processo seletivo qualificado e consulta à comunidade com 

participação da comunidade escolar entre os anos de 2019 e 2024 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Tende ncia 
Brasil 12.9 13.6 13 17.3 26 26.4 Crescimento 
Regia o Norte 5.4 4.9 3.9 4.1 3.7 3.8 Queda 
Acre 33.6 45.3 35.5 39.4 36 34.9 Esta vel 
Rondo nia 10.7 5.7 4.3 3.1 2.4 2.7 Queda 
Amapa  3.4 0.8 0 0.8 2.2 1.3 Queda 
Roraima 1.2 0.7 0 0 0 0.6 Queda 
Tocantins 1.6 1.1 0.9 0.5 0 0.5 Queda 
Para  1.1 0.2 0.1 0.1 0.2 0.1 Queda 
Amazonas 0 0 0 0 0 0 Nulo 

Fonte: Painel do INEP. Acesso em 20 de abril de 2026. 

 
As escolas estaduais do Brasil registraram um incremento expressivo no número 

de diretores selecionados via critérios técnicos e consulta à comunidade de 12,9% em 

2019 para 26,4% em 2024. O avanço mais acentuado ocorreu no biênio 2022-2023, 

impulsionado, possivelmente, pelas novas condicionalidades de repasse do 

VAAR/FUNDEB, que passaram a exigir critérios técnicos para o provimento desses 

cargos (Brasil, 2020). 



 

 

Em contrapartida, a Região Norte apresentou um declínio: iniciou o período com 

5,4% e encerrou com apenas 3,8%. Esse dado aponta para uma estagnação — ou 

retrocesso — na implementação de processos seletivos democráticos na maioria dos 

estados setentrionais. 

O Acre figura como a exceção regional, mantendo índice significativamente 

superior à média nacional. Embora tenha oscilado após o pico de 45,3% em 2020, 

encerrou 2024 com 34,9%, consolidando-se como o único estado da região a adotar 

amplamente o modelo híbrido (seleção técnica e consulta à comunidade). 

Nos demais estados do Norte, os dados sugerem a persistência de indicações 

políticas. O Amazonas manteve o índice nulo (0%) em todo o período, enquanto o Pará 

apresentou números residuais (0,1% em 2024). No Tocantins, observou-se uma queda 

de 1,6% para 0,5%. Estados como Rondônia e Amapá também confirmam a tendência de 

retração, com Rondônia declinando acentuadamente de 10,7% para 2,7%. 

O Painel de Monitoramento do PNE (INEP) opera sob um reducionismo estatístico 

que esvazia a análise política da gestão escolar. Ao aglutinar apenas dados de "seleção 

técnica" e "consulta à comunidade", o painel invisibiliza a persistência de outras formas 

de provimento — como a indicação política, a consulta à comunidade etc. (Dourado, 

2003). Sob a ótica teórico-metodológica crítico-dialética, essa opacidade não é uma mera 

falha técnica, mas uma estratégia da superestrutura para ocultar o "Nó Regional": a 

contradição entre o discurso democrático e a prática do clientelismo. 

Ao negligenciar o que ocorre "fora da meta", o Estado inviabiliza o controle social 

e o desvelamento das relações de poder que submetem as escolas a interesses alheios à 

soberania da comunidade escolar. A Tabela 2 evidencia essa discrepância ao trazer dados 

do Resumo Técnico do Censo Escolar que são omitidos no painel do PNE: 

 
Tabela 2. Formas de provimento da gestão da escola pública (Rede Estadual - Região Norte) no 

Censo Escolar 2019-2021 

Estado 
2019 2020 2021 

Processo 
seletivo 

Indicaça o Eleiça o Processo 
seletivo 

Indicaça o Eleiça o Processo 
seletivo 

indicaça o Eleiça o 

Acre 33.6 - 29.9 45.3 - 29.3 35.5 - 39.2 
Rondo nia - 50.9 21.5 13.1 65.8 - 14.3 61.4 - 
Amapa  7.7 83.6 - 6.3 84.2 - 7.2 83.3 - 
Roraima  82 5.5 - 82.8 7.9 - 84.1 6 
Tocantins 22 70 - 17.7 70.2 - 10.6 79.8 - 
Para  - 78.3 - - 5.9 - - 5.8 - 
Amazonas 0.5 99.5 - 0.4 99.1 - - 98.2 - 

Fonte: Resumo Técnico do Censo Escolar por Unidade da Federação (2019, 2020 e 2021) 
 



 

 

Os dados apresentados nas tabelas anteriores confirmam a persistência de 

práticas que Dourado (2003, p. 83) identifica como faces do clientelismo na educação 

brasileira. Ao manter elevados índices de indicação política — como observado no 

Amazonas e em Roraima —, o poder público acaba por converter o espaço escolar em um 

"curral eleitoral". Para o autor, essa dinâmica de favoritismo não apenas marginaliza as 

oposições, mas consolida uma gestão autoritária que subordina a escola aos interesses de 

grupos dominantes.  

Em contrapartida, o estado do Acre figura como a exceção na Região Norte, 

apresentando um aumento progressivo no provimento por meio de eleições diretas entre 

2019 e 2021. Sobre essa modalidade, Dourado (2003, p. 84) pondera que, embora a 

eleição seja a forma mais democrática de escolha, ela não está isenta de contradições, uma 

vez que carrega as “limitações do sistema representativo numa sociedade de classes, 

assentada em interesses antagônicos e irreconciliáveis”. 

 

Colegiados Intraescolares e a Participação Social 

A Tabela 3 apresenta o monitoramento das Estratégias 19.4 e 19.5, que tratam da 

existência de órgãos colegiados (Conselhos, Associações de Pais e Grêmios). 

 

Tabela 3. Percentual de existência de colegiados intraescolares (Conselho Escolar, Associação 

de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil) nas Escolas Públicas Estaduais Brasileiras e Região Norte 

do Brasil entre os anos de 2019 e 2024. 

 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Tende ncia 
Brasil 53.3 53.7 54 56.1 57.2 58.3 Crescimento 
Regia o Norte 30.5 32.4 32.1 32.3 33.8 34.4 Crescimento 
Tocantins 52.4 53.2 51.9 54.4 60.5 63.9 Expansa o 
Rondo nia 42.8 44.4 43.3 44.1 47.2 47.3 Crescimento 
Amazonas 31.5 35.5 36 36.5 37.4 38 Crescimento 
Para  32.5 34.3 32.7 32.5 33.2 33 Estagnaça o 
Roraima 24 25.9 27.2 24.8 25.1 27 Crescimento 
Acre 16.8 17.3 17 17.2 18 18.6 Crescimento 
Amapa  11.9 13.9 13.6 14.2 12.9 12.6 Retraça o 

Fonte: Painel do INEP. Acesso em 20 de abril de 2026 

Nacionalmente, houve um crescimento, atingindo 58,3% em 2024. Contudo, a 

Região Norte permanece 24 pontos percentuais abaixo da média do país. O Tocantins 

destaca-se positivamente neste quesito, superando a média nacional ao atingir 63,9% de 

cobertura em 2024, após uma expansão notável a partir de 2022. 



 

 

Inversamente, estados como Acre (18,6%) e Amapá (12,6%) apresentam os 

menores índices, indicando que a vasta maioria de suas unidades escolares opera sem 

estruturas formais de participação comunitária. 

 
O "Nó Regional" e a Perspectiva materialista e crítico-dialética  

A análise cruzada dos dados revela o que podemos definir como o "Nó Regional". 

No Acre, a democracia escolar concentra-se na figura do gestor (eleito), mas não se 

capilariza na base, dada a escassez de colegiados. No Tocantins, constata-se uma 

"participação tutelada" (Carvalho, 2004): abundância de colegiados, mas exclusão da 

comunidade na escolha do diretor, que, desde 2023, vem realizando processos seletivos 

baseados estritamente em critérios tecnocráticos (provas e entrevistas). 

Sob a ótica teórico-metodológica adotada, a tendência de crescimento na seleção 

de diretores por critérios técnicos e consulta à comunidade, a nível nacional, atrelada ao 

FUNDEB/VAAR sugere que a gestão democrática tem sido instrumentalizada para fins 

fiscais. A participação social, portanto, submete-se à determinação econômica, em que a 

superestrutura educacional se molda para garantir o fluxo de recursos, 

descaracterizando a essência emancipatória da gestão democrática em favor de um 

gerencialismo funcional (CARVALHO, 2004). 

O PNE 2026-2036 (Brasil, 2026) manteve na Meta 18 a condicionalidade da 

meritocracia. Suas estratégias focam em diretrizes nacionais de qualidade, formação de 

gestores e fortalecimento de conselhos. 

 
Considerações Finais 

Os dados sugerem que a gestão democrática é um desafio para as escolas 

estaduais da região Norte do Brasil. Enquanto o Brasil tende ao crescimento do número 

de gestores escolhidos por meio do conjunto de conhecimentos técnicos e consulta à 

comunidade, apenas o estado do Acre conseguiu estabilizar esse crescimento, os demais 

estados permanecem com dificuldades estruturais ou políticas para implementar esse 

modelo. Os estados do Amazonas (0%) e do Pará (0,1%) revelam que o provimento de 

cargos de direção ainda ignora o formato de seleção qualificada e participação efetiva. 

Enquanto o Tocantins consolida a participação assentada na lógica deliberativa e 

procedimental e, estados como Amapá e Acre operam majoritariamente com foco na 

escolha dos dirigentes escolares em relação à priorização de conselhos ou grêmios 

formais. 



 

 

Diante da aprovação do PNE (2026-2036), a superação do 'Nó Regional' e da 

lógica gerencialista imposta pelo VAAR apresenta-se como condição essencial para que a 

gestão democrática deixe de ser um indicador fiscal procedimental e retome sua natureza 

de soberania da classe trabalhadora em uma perspectiva substantiva (Carvalho; Aguiar 

de Carvalho; Rodrigues, 2019). 
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Introdução 

O Plano Nacional de Educação (PNE 2026-2036), instituído pela Lei nº 

15.388/2026, constitui o principal instrumento de planejamento educacional 

brasileiro, orientando políticas públicas por meio de metas e estratégias voltadas à 

garantia do direito à educação (BRASIL, 2026). Nesse contexto, o acesso e a 
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permanência assumem centralidade, ao articularem universalização do ensino, 

equidade e qualidade social. 

O monitoramento dessas metas é realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que publica relatórios bienais e 

disponibiliza o Painel de Monitoramento do PNE, ferramenta que reúne indicadores 

desagregados por região, renda e território (INEP, 2024a; 2024b). 

Este trabalho apresenta uma análise crítico-dialética dos indicadores de 

acesso e permanência na educação básica, com base no monitoramento do PNE 

(2014-2024), articulando-os às diretrizes do PNE (2026-2036). 

O objetivo deste trabalho é analisar, em perspectiva crítico-dialética, o 

cumprimento das metas de acesso e permanência na educação básica no âmbito do 

PNE (2014-2024), com base em indicadores do INEP, articulando-os às 

desigualdades regionais e socioeconômicas, a fim de prospectar desafios para o PNE 

(2026-2036). 

 

Desenvolvimento 

A pesquisa adota abordagem crítico-dialética, fundamentada em Marx (1982; 

1985), articulada à análise documental de relatórios oficiais, indicadores 

educacionais e documentos da CONAE. A interpretação dos dados considera as 

categorias de totalidade, contradição, mediação e determinação econômica, 

compreendendo a educação como expressão das relações sociais. 

O direito à educação, assegurado constitucionalmente no Brasil, tem no PNE 

(2014; 2026) um instrumento estratégico para sua materialização, especialmente 

no que se refere à universalização do acesso e à garantia da permanência com 

qualidade social.  

Nesse sentido, o PNE configura-se como política de Estado orientada à 

efetivação desse direito, sendo o acesso e à permanência expressão do compromisso 

com a garantia de trajetórias escolares contínuas, de modo a assegurar que crianças, 

adolescentes e jovens ingressem, permaneçam e concluam a educação básica na 

idade adequada (DOURADO; SILVA, 2024). 

A análise do monitoramento do Plano Nacional de Educação (2014-2024), 

com base nos relatórios do INEP e no Painel de Monitoramento, evidencia avanços 



 

 

parciais e limites estruturais no que se refere ao acesso e à permanência na educação 

básica. 

O Relatório do 5º ciclo de monitoramento aponta que o plano atingiu 

aproximadamente 76,6% do nível médio de alcance das metas e 63,7% de execução, 

indicando que, ao final do decênio, as metas não foram plenamente cumpridas 

(INEP, 2024a).  

Tal cenário revela a persistência de entraves históricos na implementação 

das políticas educacionais, especialmente no que se refere à articulação federativa, 

ao financiamento e à capacidade institucional dos entes subnacionais. 

 

 

Educação Infantil: entre a ampliação do acesso e a reprodução das desigualdades 

No âmbito da educação infantil, os dados demonstram que, embora a pré-

escola (4 e 5 anos) tenha se aproximado da universalização, com taxas de 

atendimento superiores a 90%, a expansão das matrículas em creches (0 a 3 anos) 

permaneceu aquém da meta de 50% estabelecida pelo PNE (INEP, 2024a).  

O Painel de Monitoramento evidencia, ainda, desigualdades significativas no 

acesso, com menores índices nas regiões Norte e Nordeste e entre as populações de 

menor renda (INEP, 2024b). Essa realidade confirma a análise de Dourado e Silva 

(2024), segundo a qual a educação infantil continua sendo um dos principais pontos 

de estrangulamento das políticas educacionais brasileiras, evidenciando a 

insuficiência do Estado em garantir o direito à educação na primeira infância, 

especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social. 

Ensino Fundamental: retrocessos na alfabetização e negação do direito à 
aprendizagem 

No campo da alfabetização, os indicadores evidenciam retrocessos 

significativos ao longo do período de vigência do PNE, especialmente a partir de 

2019, com queda nos níveis de aprendizagem e ampliação das desigualdades 

regionais (INEP, 2024a).  

Tal cenário indica que a permanência na escola não tem se traduzido, 

necessariamente, em aprendizagem efetiva, o que compromete a realização do 

direito à educação em sua dimensão substantiva.  

Segundo Dourado e Silva (2024), a qualidade da educação está diretamente 

relacionada à valorização docente, às condições de trabalho e à articulação entre 



 

 

políticas curriculares e de avaliação, aspectos que permanecem como desafios 

estruturais no país. 

No que se refere ao ensino fundamental, os dados indicam que o país não 

atingiu plenamente a universalização prevista na Meta 2, registrando taxas de 

escolarização próximas, porém inferiores a 100%, situadas em torno de 95% nos 

anos mais recentes (INEP, 2024a).  

Além disso, observa-se um movimento de retração em relação à linha de base 

do plano, o que sugere impactos de conjunturas adversas, como a pandemia de 

COVID-19, sobre a permanência dos estudantes. A conclusão dessa etapa na idade 

adequada também permanece abaixo da meta, evidenciando problemas 

relacionados à distorção idade-série e à evasão escolar.  

Para Dourado e Silva (2024), tais dificuldades revelam a fragilidade das 

políticas de permanência que, embora existentes, não têm sido suficientes para 

garantir trajetórias escolares contínuas e exitosas, especialmente entre os 

estudantes das camadas populares. 

 

Ensino Médio: entre a democratização do acesso e as contradições na 
permanência 

O ensino médio, por sua vez, configura-se como o principal desafio do sistema 

educacional brasileiro no que tange à permanência.  

Os dados do INEP indicam que aproximadamente 94% dos jovens de 15 a 17 

anos estão vinculados à escola, o que demonstra um avanço no acesso; entretanto, 

apenas cerca de 76% encontram-se na etapa adequada ou concluíram essa etapa, 

evidenciando um descompasso entre acesso e permanência (INEP, 2024a).  

O Painel de Monitoramento explicita desigualdades acentuadas por renda, 

região e território, com diferenças superiores a 20 pontos percentuais entre os 

grupos mais ricos e mais pobres (INEP, 2024b).  

Esse quadro reforça a interpretação de Oliveira (2024), ao destacar que o 

sistema educacional brasileiro opera sob uma lógica seletiva, na qual a expansão do 

acesso não é acompanhada por condições equitativas de permanência, resultando 

em trajetórias escolares desiguais. 

 

Considerações finais 



 

 

Os dados sugerem que o acesso à educação básica no Brasil foi ampliado ao 

longo da vigência do PNE (2014-2024), porém a permanência com qualidade não 

acompanhou esse movimento de expansão. Enquanto a educação infantil avançou 

na universalização da pré-escola, a oferta de creches permaneceu aquém da meta, 

evidenciando desigualdades regionais e socioeconômicas persistentes.  

No ensino fundamental, embora as taxas de escolarização se aproximem da 

universalização, os retrocessos na alfabetização e as dificuldades de conclusão na 

idade adequada revelam que a permanência não tem se traduzido em aprendizagem 

efetiva, especialmente entre os estudantes das camadas populares. 

No ensino médio, os indicadores tornam ainda mais evidente a contradição 

entre acesso e permanência: apesar de cerca de 94% dos jovens estarem vinculados 

à escola, apenas aproximadamente 76% encontram-se na etapa adequada, o que 

expressa um processo de exclusão interna ao sistema educacional. As desigualdades 

por renda, região e território, superiores a 20 pontos percentuais, demonstram que 

a expansão do acesso ocorre de forma desigual, reproduzindo as assimetrias 

estruturais da sociedade brasileira (INEP, 2024a; 2024b). 

Esse conjunto de evidências indica que o sistema educacional brasileiro 

opera sob uma lógica de universalização formal e seletividade material, na qual o 

direito à educação é garantido no plano normativo, mas limitado em sua efetivação 

concreta.  

As políticas de permanência, embora existentes, mostram-se insuficientes 

diante das determinações estruturais relacionadas ao financiamento, à 

fragmentação federativa e às desigualdades socioeconômicas, como apontam 

Dourado e Silva (2024). 

Diante da vigência do PNE (2026-2036), os dados indicam que a superação 

dessas contradições exige mais do que a ampliação do acesso, demandando políticas 

estruturantes que articulem financiamento, valorização docente e garantia de 

condições materiais de permanência.  

Nesse sentido, o desafio central consiste em deslocar o eixo da política 

educacional de uma universalização quantitativa para uma universalização com 

qualidade social, capaz de assegurar trajetórias escolares contínuas e equitativas, 

especialmente para os sujeitos historicamente excluídos do sistema educacional. 
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Introdução 

A Constituição Federal de 1988 atribui ao Plano Nacional de Educação (PNE) 

a função de articular o Sistema Nacional de Educação e de definir diretrizes capazes 

de assegurar a efetividade do direito à educação.  

O PNE 2014/2024, instituído pela Lei nº 13.005/2014, prorrogado até 31 de 

dezembro de 2025, pela Lei nº 14.934/2024, consolidou-se como o principal 
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instrumento de planejamento decenal da política educacional brasileira, orientando 

as ações dos entes federados em regime de colaboração e estabelecendo metas 

voltadas à ampliação do acesso, à melhoria da qualidade e à valorização dos 

profissionais da educação. 

Entre seus eixos estruturantes, destaca-se a valorização docente, 

contemplada nas metas 15 a 18, que tratam da formação inicial e continuada, da 

pós-graduação, da remuneração e dos planos de carreira. 

No âmbito do município de Palmas/TO, as diretrizes fixadas no PNE foram 

reproduzidas no Plano Municipal de Educação (PME). 

Não obstante a relevância do PNE 2014/2025, sua execução foi marcada por 

descumprimento e precariedade no processo de monitoramento contínuo e 

avaliações periódicas. 

Diante desse cenário de descumprimento do PNE, este trabalho discute a 

importância do monitoramento e da avaliação das políticas públicas educacionais, 

analisando suas implicações para a valorização docente na rede municipal de 

Palmas/TO (metas 15 a 18 do PNE). 

Descumprimento das metas de valorização docente  

A Lei nº 13.005/2014 previu que “a execução do PNE e o cumprimento de 

suas metas serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas”, 

pelas instâncias competentes (Brasil, 2014). 

Em atendimento ao princípio da simetria, a obrigatoriedade de 

monitoramento e avaliação fora reproduzida nos planos dos entes subnacionais, 

sendo que, no caso do município de Palmas/TO, a Lei Municipal nº 2.238/2016 – 

que instituiu o PME – atribuiu tal a competência à Secretaria Municipal da Educação, 

à Câmara Municipal de Palmas, ao Conselho Municipal de Educação (CME) e ao 

Fórum Permanente da Educação de Palmas.   

Nota-se que, para que as metas previstas no PME de Palmas fossem 

efetivamente executadas, era indispensável a existência de um processo contínuo, 

sistemático e institucionalizado de monitoramento e avaliação por parte das 

instâncias designadas. 

Ressalta-se que, embora não constem expressamente no PNE/PME, além das 

instâncias indicadas na respectiva legislação, em decorrência da sistemática do 

controle externo brasileiro, os Tribunais de Contas possuem competência e 



 

 

legitimidade constitucional para fiscalizar as políticas públicas executadas pelos 

entes públicos, de forma a contribuir com o cumprimento das metas educacionais 

estabelecidas, fortalecendo a governança e a responsabilização dos entes federados. 

A avaliação das políticas públicas, no qual se insere o monitoramento e a 

avaliação, tornou tão relevante que a própria Constituição Federal fixou o dever de 

realização por parte da Administração Pública, através da emenda Constitucional nº 

109/2021. 

Nesse sentido, Dourado (2016) e Hypolito (2015) convergem ao destacar que 

planos decenais só produzem efeitos quando sustentados por mecanismos robustos 

de monitoramento, capazes de orientar ajustes e garantir coerência entre 

planejamento e execução.  

Da Silva, Gonçalves e Lagares (2021) afirmam que monitoramento e 

avaliação são essenciais, mas insuficientes sem a participação de gestores, equipes 

técnicas e sociedade civil. Ambos os processos constituem dimensões 

indispensáveis para assegurar a efetividade das políticas públicas e evitar que metas 

legalmente instituídas se tornem meras declarações. 

No caso de Palmas, responsável pela educação infantil e anos iniciais, o 

monitoramento e a avaliação do PME 2015–2025 apresentaram fragilidades, 

especialmente nas metas de valorização docente.  

Os dados do Censo Escolar (Inep, 2025) confirmam o problema: em 2024, 

291 dos 1.886 docentes não tinham formação adequada; em 2025, metade dos 36 

novos professores também não atendia ao requisito. A situação já aparecia nos 

Relatórios dos Ciclos (Palmas, 2022; 2025), mas sua publicação tardia reduziu o 

potencial de orientar decisões. Como destacam Arretche (1998) e Faria (2005), 

avaliações só geram efeitos quando tempestivas, e a falta de informações atualizadas 

limita a capacidade estatal de corrigir rumos. 

A formação continuada também apresentou falhas: em 2024, apenas 983 dos 

1.886 docentes participaram das ações formativas. Em 2025, embora o total de 

professores tenha aumentado para 1.922, a participação caiu para 964, 

evidenciando baixa adesão e fragilidade nas políticas de desenvolvimento 

profissional. 

A precarização da carreira se intensificou com o elevado número de vínculos 

não efetivos: em 2024, 42% do corpo docente atuava sem estabilidade, percentual 



 

 

preocupante em ano eleitoral. Mesmo após a realização do concurso, 35,3% dos 

docentes ainda estavam em situação precária, em 2025. 

Nessa esteira, no exercício do controle externo estatal, o TC do Estado do 

Tocantins constatou que a meta 18, referente à valorização docente, não havia sido 

incorporada ao plano, que havia professores recebendo abaixo do piso nacional e 

que 21,7% dos docentes eram não efetivos (Tocantins, 2018). Apesar das 

recomendações, o município não realizou as adequações necessárias. 

Assim, nota-se que o descumprimento das metas do PNE decorreu não 

apenas de limitações financeiras, mas da fragilidade de governança e do 

acompanhamento efetivo e sistemático por parte do ente competente, que não 

realizou o monitoramento e a avaliação   nos moldes fixados, não adotando os 

ajustes apontados pelo órgão de controle externo. 

 
 

Considerações finais  

O caso da rede municipal de Palmas evidencia que o monitoramento e a 

avaliação das políticas públicas educacionais não são etapas acessórias, mas 

condições essenciais para a efetividade do planejamento. 

O descumprimento das metas do PNE 2014-2024 demonstra que, sem 

acompanhamento sistemático, planos decenais tornam-se documentos 

declaratórios, incapazes de promover transformações reais. Para que o próximo 

ciclo, Palmas precisa fortalecer o acompanhamento das metas de monitoramento, 

ampliar a participação social e consolidar políticas de valorização docente que 

assegurem formação sólida, carreira estruturada e remuneração digna. Assim, será 

possível avançar na qualidade da educação pública e evitar novo cenário de 

descumprimento.  
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Introdução 

Este trabalho apresenta resultados de dissertação desenvolvida no Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Tocantins (UFT), 

vinculada à linha Currículos Específicos de Etapas e Modalidades da Educação, cujo 

objetivo consiste em analisar a proposta pedagógica da Educação Infantil do 

município de Palmas-TO à luz da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) e da Teoria 

Histórico-Cultural (THC). Parte-se do entendimento de que a Educação Infantil 

constitui um campo tensionado por disputas entre concepções hegemônicas, 

associadas à pedagogia do “aprender a aprender”, e perspectivas críticas 

comprometidas com a formação omnilateral das crianças da classe trabalhadora. 

Orientada pelo Materialismo Histórico-Dialético (MHD), a pesquisa adota 

abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, buscando 

compreender em que medida a proposta pedagógica municipal expressa 
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fundamentos construtivistas e neoescolanovistas, bem como suas aproximações e 

distanciamentos em relação aos princípios da PHC e da THC. 

O estudo tem como objetivos específicos: caracterizar os pressupostos 

teóricos da PHC e da THC para a Educação Infantil, com destaque aos conceitos de 

ensino desenvolvente e atividades-guia; contextualizar historicamente a 

constituição da Educação Infantil como direito social, especialmente no município 

de Palmas-TO; identificar os fundamentos teórico-metodológicos presentes na 

proposta pedagógica municipal, evidenciando suas contradições frente às 

exigências do desenvolvimento humano omnilateral; e propor, como produto do 

mestrado profissional, a criação de um Grupo Permanente de Estudos em PHC e 

THC, voltado à formação continuada dos profissionais da rede. 

 

Desenvolvimento 

A dissertação organiza-se em seções que contemplam os aspectos 

metodológicos, a trajetória histórica da Educação Infantil no Brasil e em Palmas, a 

fundamentação teórica da PHC e da THC, a análise crítica da proposta pedagógica 

municipal e a apresentação do produto educacional. Do ponto de vista metodológico, 

a pesquisa fundamenta-se no MHD como eixo epistemológico, compreendendo a 

educação como prática social historicamente produzida, atravessada por 

contradições expressivas das disputas entre projetos educativos no interior da 

sociedade capitalista. Nesse sentido, a análise da proposta pedagógica é realizada 

considerando suas determinações políticas, sociais e institucionais, superando 

abordagens descontextualizadas. 

A investigação articula dois eixos metodológicos complementares: a pesquisa 

bibliográfica e a documental. A dimensão bibliográfica abrange autores que 

fundamentam a PHC e a THC, como Saviani, Vigotski, Leontiev e Lazaretti, além de 

produções contemporâneas sobre currículo, desenvolvimento e crítica às 

pedagogias hegemônicas, reafirmando a centralidade da teoria crítica para a 

compreensão e transformação da prática educativa. A dimensão documental 

envolve a análise de legislações nacionais e documentos oficiais do município de 

Palmas, incluindo proposta pedagógica, orientações curriculares e regimentos, 

considerados expressões normativas das concepções pedagógicas adotadas na rede. 



 

 

O processo analítico desenvolve-se de forma dialética, em movimentos de 

descrição, interpretação e síntese, permitindo identificar categorias, princípios e 

concepções estruturantes dos documentos. A análise evidencia a presença de 

elementos característicos de abordagens construtivistas e neoescolanovistas, tais 

como a centralidade da experiência imediata, a valorização da espontaneidade e a 

insuficiente explicitação da mediação docente e do ensino sistematizado. Tais 

características são confrontadas com os pressupostos da PHC e da THC, que 

atribuem papel central ao ensino intencional e à mediação pedagógica no processo 

de desenvolvimento humano. 

A construção do estado do conhecimento aprofundou os conceitos de 

atividades-guia e ensino desenvolvente, identificando a produção acadêmica 

existente e evidenciando lacunas, especialmente quanto à articulação entre PHC e 

THC na análise de propostas pedagógicas municipais. O levantamento realizado em 

bases como CAPES e BDTD resultou na seleção de estudos que reafirmam a 

importância da mediação pedagógica, da organização intencional do ensino e do 

papel das atividades lúdicas como instrumentos de humanização, contribuindo para 

a compreensão crítica da Educação Infantil. 

Como desdobramento coerente com o MHD e com a natureza do mestrado 

profissional, propõe-se a criação de um Grupo Permanente de Estudos em PHC e 

THC, destinado à formação continuada de professores e equipes pedagógicas. Tal 

proposta emerge das lacunas identificadas na análise e busca fortalecer a 

apropriação teórica dos educadores, condição fundamental para a transformação 

das práticas pedagógicas e para a revisão da proposta curricular da rede municipal. 

 

Considerações finais 

Conclui-se que a proposta pedagógica da Educação Infantil de Palmas-TO 

apresenta avanços formais, porém revela fragilidades no que se refere à consistência 

teórica e à centralidade do ensino como mediação intencional do conhecimento. O 

predomínio de concepções espontaneístas e a ausência de fundamentação teórica 

mais rigorosa limitam a efetivação de uma educação comprometida com a formação 

omnilateral. Nesse contexto, defende-se a necessidade de uma diretriz pedagógica 

ancorada em fundamentos críticos, que reconheça o papel do professor como 

mediador do conhecimento e agente fundamental no desenvolvimento infantil. A 



 

 

consolidação de uma Educação Infantil crítica e emancipadora requer investimento 

contínuo na formação teórica dos profissionais, bem como a construção coletiva de 

práticas pedagógicas coerentes com os princípios da PHC e da THC, configurando-

se como um processo histórico, coletivo e permanente de transformação da 

realidade educacional. 
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Introdução do problema 

A militarização de escolas públicas no Brasil tem se consolidado como 

fenômeno relevante na gestão educacional, especialmente na última década. 

Diferente das escolas militares, a militarização caracteriza-se pela gestão 

compartilhada entre o poder público e as forças de segurança, suscitando debates 

sobre sua compatibilidade com a gestão democrática da escola pública. Pereira 

Júnior (2024) indica que, no Amazonas, esse processo iniciou em 1994 com a criação 

do Colégio Militar da Polícia Militar (CMPM-I), em Manaus, que se tornou referência 

para a expansão do modelo na região. 
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Este estudo tem por objetivo analisar o processo de militarização da gestão 

escolar no CMPM-I, com base na análise documental do seu regimento escolar, 

projeto político-pedagógico e manual de orientações aos pais e alunos. A questão 

central que norteia esta investigação é: de que maneira a gestão militarizada do 

CMPM-I se organiza e quais as suas implicações para a democratização da gestão 

escolar pública? 

 

Desenvolvimento 

Compreendemos, conforme argumenta Luna (2011), que a metodologia 

carece de status próprio e deve ser definida dentro de um contexto teórico-

metodológico mais amplo, fundamentada por pressupostos epistemológicos que 

conferem clareza à abordagem. Partindo desse princípio, este trabalho está 

ancorado no método materialista histórico-dialético (MARX; ENGELS, 2011), pois 

nos permite analisar o objeto de estudo enquanto fenômeno social complexo e 

contraditório, inserido em um contexto histórico específico de relações de poder e 

determinações econômicas. 

O CMPM-I foi criado pelo decreto estadual nº 15.831/1994, durante o 

governo Gilberto Mestrinho, como uma unidade vinculada à estrutura 

organizacional da Polícia Militar do Amazonas, mas integrada à rede estadual de 

ensino público. Localizado em Manaus, atende atualmente os ensinos fundamental 

e médio. O decreto de criação estabeleceu que, para seu funcionamento, a Secretaria 

Estadual de Educação (SEDUC/AM) seria responsável pelo pessoal docente, técnico, 

administrativo e de apoio, enquanto a Polícia Militar ficaria encarregada da gestão, 

manutenção física e segurança. Essa divisão de responsabilidades revela a natureza 

híbrida do modelo: uma escola pública administrada por uma instituição de 

segurança. 

A análise documental evidencia que a gestão do CMPM-I se organiza em torno 

de uma rígida hierarquia militar, que atravessa todas as dimensões da vida escolar. 

O regimento interno (AMAZONAS, 2022) estabelece uma estrutura funcional 

piramidal, no topo está o comandante do colégio, oficial da Polícia Militar, seguido 

pelo subcomandante, que acumula a função de chefe da divisão de ensino. A 

supervisão escolar, embora conte com assessoria pedagógica civil, está subordinada 

hierarquicamente ao comando militar, e suas decisões dependem de aprovação 



 

 

superior. Os professores, cedidos pela SEDUC, têm sua autonomia pedagógica 

restringida: precisam submeter planejamentos e avaliações à supervisão escolar 

com até dez dias úteis de antecedência, não podem se manifestar contrariamente à 

filosofia do colégio e estão sujeitos a um sistema de recompensas e penalidades. 

O manual de orientações aos pais e alunos (AMAZONAS, 2023) revela a 

extensão do controle militar sobre o cotidiano escolar. São estabelecidas regras 

minuciosas sobre uniforme, corte de cabelo, uso de adereços, conduta em sala e nos 

espaços comuns.  

O sistema disciplinar do CMPM-I estrutura-se a partir de uma lógica 

meritocrática que hierarquiza os estudantes conforme seu desempenho acadêmico 

e comportamental. Cada aluno possui uma ficha disciplinar na qual são registrados 

pontos por elogios e punições. O comportamento é classificado em graus que vão de 

excepcional a insuficiente. As sanções incluem advertência, repreensão, estudo 

dirigido, suspensão e cancelamento da matrícula. 

O sistema de recompensas inclui o diploma de honra ao mérito, a legião de 

honra e a promoção a postos hierárquicos escolares, que vão de cabo a coronel-

aluno, distribuídos em cem vagas por ano. O batalhão escolar, composto pelos 

alunos promovidos, goza de privilégios como o uso de insígnias, participação em 

assembleias de honra e prioridade em eventos e cerimônias externas.  

A associação de pais, mestres e comunitários (APMC) é outro elemento 

revelador das contradições do modelo. Embora definida como associação civil de 

direito privado, tem sua presidência de honra ocupada pelo comandante do colégio, 

que detém poder de convocar assembleias. A contribuição financeira dos pais é 

obrigatória para a manutenção da escola, o que fere o princípio constitucional da 

gratuidade do ensino público, uma vez que a permanência do estudante fica 

condicionada ao pagamento. 

Em relação ao currículo e à avaliação, o regimento estabelece que os 

conteúdos serão planejados pelos professores sob coordenação e avaliação da 

supervisão escolar, cabendo ao chefe da divisão de ensino a coordenação de sua 

aplicação. As avaliações são definidas como verificações afetiva, de estudo, corrente 

e recuperação trimestral, sendo que a chamada "verificação afetiva" mensura itens 

como assiduidade, organização e higiene do material, distanciando-se do conceito 

de afetividade na relação educativa.  



 

 

O acesso ao CMPM-I é regulado por critérios seletivos que reservam 70% das 

vagas a dependentes de policiais e bombeiros militares e 30% à comunidade civil. O 

ingresso ocorre por sorteio para o 1º ano do fundamental, por exame de seleção 

para o 6º ano e 1ª série do médio, ou por transferência de militares de outras 

localidades.  

O CMPM-I opera sob uma lógica de gestão que substitui a participação 

colegiada e a autonomia docente pelo controle hierárquico. Saviani (1994) indica 

que o trabalho educativo é o ato de produzir, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. 

No caso em questão nos leva a analisar o movimento contraditório 

humanização/alienação. 

  

Conclusões 

A análise do CMPM-I permite concluir que se trata de um processo de 

militarização da gestão escolar, no qual a hierarquia, a disciplina e o controle típicos 

das instituições militares são transplantados para o ambiente educativo, 

substituindo os princípios da gestão democrática previstos na Constituição Federal 

de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

A organização do trabalho pedagógico e administrativo está subordinada a 

uma cadeia de comando em que os profissionais da educação civil têm sua 

autonomia restringida, devendo submeter suas decisões à aprovação militar. O 

sistema de recompensas e punições, baseado na lógica meritocrática, hierarquiza os 

estudantes e reproduz desigualdades sociais sob o discurso da excelência e do 

mérito individual. 

O manual de orientações aos pais e alunos opera como um instrumento de 

normalização das condutas, estendendo o controle militar para além do espaço 

escolar, alcançando a vestimenta, a aparência e o comportamento dos responsáveis. 

A exigência de contribuição financeira obrigatória à APMC fere o princípio 

constitucional da gratuidade do ensino público, subordinando o direito à educação 

à capacidade de pagamento. 

Esta análise é fundamental, pois revela o funcionamento concreto do 

primeiro colégio militar do estado, cujo modelo serviu de referência para a expansão 

do fenômeno nas décadas seguintes. A compreensão das contradições e mecanismos 



 

 

de controle presentes no CMPM-I permite subsidiar o debate sobre os limites e 

implicações da militarização da gestão escolar para a democracia e a qualidade 

social da educação pública. 
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Introdução 

A análise dos desafios que envolvem a implementação da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), requer uma análise crítica fundamentada na articulação 

entre a proposta pedagógica adotada e as determinações político-econômicas que 

direcionam as políticas educacionais. 

A questão investigativa deste estudo originou-se da pesquisa do mestrado 

em educação, em desenvolvimento, que privilegiam as concepções curriculares na 

Educação Infantil e sua relação com a prática docente no contexto territorial do sul 

do Maranhão. 

Assim, examina-se o desenvolvimento educacional e a organização 

curricular conforme as intencionalidades da BNCC, reconhecendo que as políticas 

educacionais, embora se apresentem como neutras, sustentam uma ideologia 

hegemônica de perpetuação das desigualdades sociais, culturais e econômicas. 

Nessa perspectiva, a discussão sobre o modelo curricular que fundamenta 

a BNCC, a Pedagogia das Competências, será desenvolvida a partir da Pedagogia 

Histórico Crítica, teoria formulada por Dermeval Saviani desde 1970 como 

contraponto ao currículo tradicional e currículo escolanovista. 



 

 

 

 

 

Desenvolvimento 

A Educação Infantil como primeira etapa da educação básica desempenha 

um papel muito importante no processo de formação humana e, tem como 

fundamento, as interações e brincadeiras. Com a implementação da BNCC nos 

currículos regionais, houve mudanças, pois o docente readequou sua prática 

pedagógica baseada na nova orientação curricular, o que causou um engessamento 

no processo de ensino aprendizagem. 

  Contudo, os conteúdos abordados nos campos de experiências apresentam 

uma superficialidade, pois os docentes precisam seguir o rol de conteúdos, 

lembrando que o mesmo tem autonomia para acrescentar, mas não pode retirar. E 

a partir dessas reflexões é importante colocar que a BNCC incorpora uma 

perspectiva da teoria tradicional, tratando o currículo com neutralidade e para 

colaborar com essa afirmação Costa e Freire (2024, p. 05) vem dizer que: 

Na perspectiva tradicional, entendia-se o currículo sob uma ótica 

meramente técnica, tendo em vista que as discussões se davam em como 

organizá-lo da melhor e mais eficiente maneira, sob o prisma da aceitação 

tanto do status quo, como de conhecimentos já elaborados e, por isso, 

considerados dominantes, razão pela qual as teorias dentro dessa 

perspectiva apresentavam neutralidade, apesar de serem científicas. 

 

É necessário que as instituições escolares priorizem atividades voltadas 

para os conhecimentos científicos, não apenas trabalhando com projetos que visam 

datas comemorativas, mas com atividades voltadas para conteúdos clássicos, 

tornando-se assim sujeito ativo do processo de ensino aprendizagem. 

E para refletir o currículo baseado em intencionalidade, transformação, 

aprendizado, conteúdo científico, entra na discussão a PHC, que vem para mostrar 

que a educação é formação de seres humanos. E nesse sentido SAVIANI (2013, p. 

13,) vem dizer que:  

[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, 
em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz 
respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das 
formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 
 



 

 

A concepção e efetivação do currículo nas instituições escolares devem 

partir da premissa de que o ser humano se constitui como sujeito histórico que 

demanda um ensino sistematizado e dotado de sentido, diferenciando-se, portanto, 

de uma mera recepção passiva de informações. 

Para que se materialize uma prática pedagógica fundamentada nos 

pressupostos da PHC, impõe-se uma análise crítica sobre os mecanismos de 

desenvolvimento dos conteúdos escolares e sua efetividade em produzir 

aprendizagens significativas. 

Segundo os pressupostos da BNCC, a organização pedagógica deve 

fundamentar-se na perspectiva dos campos de experiências, que 

[...] constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as 
experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, 
entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural. A definição e a denominação dos campos de experiências 
também se baseiam no que dispõem as DCNEI em relação aos saberes e 
conhecimentos fundamentais a ser propiciados às crianças e associados 
às suas experiências (BRASIL, 2017, p. 40). 
 

 Posto isto, a organização curricular por campos de experiencias implica ao 

trabalho pedagógico do corpo docente práticas educativas em consonância com as 

demandas e interesses manifestados pelas crianças, conferindo-lhes, assim, 

condição de sujeitos ativos e protagonistas de suas próprias trajetórias formativas. 

“O trabalho do professor é levar em consideração os interesses delas, no 

contraponto exato do que defende a perspectiva histórico-crítica” (COSTA e FREIRE, 

p. 13, 2024). 

Embora os campos de experiências ofereçam múltiplas possibilidades de 

aprendizagem, sua efetivação nas instituições escolares é limitada pelos conteúdos 

pré-estruturados, reduzidos ao mínimo prescrito pelo documento curricular 

territorial. Todavia, para efetivar cada experiência, como no campo corpo, gestos e 

movimentos, a título de ilustração, é necessário que as crianças vivenciem práticas 

enriquecidas (como visitas ao teatro), o que demanda recursos pedagógicos, 

espaços estruturados, recurso financeiro e tempo de preparação para o 

planejamento pedagógico docente. 

Corpo, gestos e movimentos – Com o corpo (por meio dos sentidos, gestos, 
movimentos impulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos), as 
crianças, desde cedo, exploram o mundo, o espaço e os objetos do seu 
entorno, estabelecem relações, expressam--se, brincam e produzem 
conhecimentos sobre si, sobre o outro, sobre o universo social e cultural, 
tornando-se, progressivamente, conscientes dessa corporeidade. [...] Na 



 

 

Educação Infantil, o corpo das crianças ganha centralidade, pois ele é o 
partícipe privilegiado das práticas pedagógicas de cuidado físico, 
orientadas para a emancipação e a liberdade, e não para a submissão. 
Assim, a instituição escolar precisa promover oportunidades ricas para 
que as crianças possam, sempre animadas pelo espírito lúdico e na 
interação com seus pares, explorar e vivenciar um amplo repertório de 
movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas com o corpo, para descobrir 
variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo (tais como 
sentar com apoio, rastejar, engatinhar, escorregar, caminhar apoiando-se 
em berços, mesas e cordas, saltar, escalar, equilibrar-se, correr, dar 
cambalhotas, alongar-se etc.) (BRASIL, 2017, p. 41). 
 

Nesse cenário, identifica-se um campo de disputa entre os responsáveis 

pelas crianças: alguns manifestam satisfação quando a criança apresenta 

desenvolvimento cognitivo consonante com as propostas didáticas que exploram 

competências e habilidades, interpretando tal fenômeno como êxito na trajetória de 

aprendizagem; outros, contrariamente, exigem maior empenho didático por 

considerarem seus filhos em defasagem cognitiva. A incompreensão conceitual 

sobre o desenvolvimento cognitivo infantil – particularmente a não-linearidade e 

heterogeneidade desse processo – conduz esses responsáveis a dimensionar que a 

teoria da educação deve substanciar conhecimentos necessários para a teoria do 

desenvolvimento, convertendo a instituição escolar em instrumento de remediação 

de lacunas. 

Consequentemente, a criança passa a ser percebida como produto que deve 

evoluir mediante a teorização de saberes sistematizados para competências e 

habilidades em escalada de competitividade, privando-a da experiência genuína da 

infância, o “brincar”. 

A instrumentalização dos saberes estruturados pelo currículo que figura na 

BNCC, gera desafios didáticos. Ao argumentar sobre os conceitos de 

desenvolvimento, (DUARTE, 2013), na perspectiva da psicologia histórico-cultural 

no âmbito da PHC, propõem a seguinte indagação: 

Esse tipo de questionamento é fundamental, pois se não possuirmos um 
critério para identificarmos o que é mais desenvolvido e o que é menos 
desenvolvido, a primeira coisa que deveríamos fazer seria admitirmos 
que a atividade educativa é desprovida de sentido. Até mesmo as 
pedagogias do aprender a aprender, que negam a importância da 
transmissão do conhecimento, precisam de algum critério de 
desenvolvimento, pois ainda que defendam um processo educativo 
subordinado a uma evolução espontânea do psiquismo individual, 
esperam que o aluno evolua de um nível de desenvolvimento menor para 
um maior (DUARTE, 2013, p.21) 
 



 

 

O campo de disputa que figura ao entorno do currículo inclina-se na direção 

de uma educação reprodutivista e alinhada aos interesses hegemônicos de uma 

educação tradicional. 

Considerações finais 

Para fundamentar uma análise do currículo na educação infantil sob a 

perspectiva da PHC, impõe-se retomar a contribuição teórica de Gaudêncio Frigotto 

(2010), particularmente sua obra “A Produtividade da Escola Improdutiva”. Frigotto 

(2010) demonstra que os saberes sistematizados no interior da instituição escolar 

não se configuram para atender de forma equânime a heterogeneidade dos sujeitos 

em uma dimensão que viabilize igualdade social e identitária. 

Contrariamente, em uma sociedade estruturada pela lógica da teoria do 

capital humano, o currículo materializa-se em uma dimensão antagônica: o 

antagonismo estrutural de classe, dissimulado pela hegemonia do capital, impõe 

desigualdades sociais que se concretizam nas intencionalidades e deslocamentos 

curriculares. 

As políticas educacionais, mediante seus mecanismos de operacionalização, 

publicizam a ideologia meritocrática como hegemônica e num tom “naturalizante”. 

A análise dos fundamentos epistemológicos da teoria curricular não se circunscreve 

a investigações metodológicas ou didáticas, mas examina criticamente como o 

currículo materializa intencionalidades político-econômicas estruturantes. 
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Introdução 

A expansão das plataformas educacionais na rede pública brasileira tem se 

intensificado significativamente nos últimos anos, reconfigurando as dinâmicas de 

ensino e aprendizagem. Conforme destaca Afonso (2021, p. 8), o uso de tais 

plataformas em escala exponencial, sob o impulso de interesses de empresas 

privadas, converte a educação pública em um espaço suscetível às lógicas de 

mercado, afetando sua natureza de bem comum e de domínio público. No contexto 

do estado do Tocantins, a implementação do Programa Aprova Brasil exemplifica 

concretamente esse fenômeno. Mais do que uma ferramenta digital de apoio 

pedagógico, a iniciativa insere-se no processo mais amplo de "plataformização" da 

educação, passando a atuar como eixo organizador do trabalho docente nas 

disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, por meio da imposição de 

cronogramas rígidos, simulados obrigatórios, metas de desempenho e mecanismos 

de monitoramento constante. 

Este estudo nasce da necessidade premente de refletir criticamente sobre as 

repercussões dessas transformações no cenário educacional tocantinense. O 

objetivo é analisar a implementação do referido programa na rede estadual, 

compreendendo-o como um dispositivo centralizador que altera a autonomia 

docente e a organização curricular. Nesse sentido, a pesquisa é orientada pela 

seguinte questão problematizadora: de que maneira o Aprova Brasil, ao ser adotado 

como política de plataformização, impacta o processo de ensino-aprendizagem nas 

escolas públicas do Tocantins? 

Para tanto, a análise é conduzida à luz da filosofia das práxis, concebendo a 

educação como uma prática social e histórica, e não apenas como um conjunto de 

técnicas ou metas quantificáveis. Apoiado em pesquisa documental e revisão 

bibliográfica, sob a lente do materialismo histórico-dialético, este estudo busca 
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desvelar as contradições entre os objetivos declarados da política e os impactos 

reais produzidos no cotidiano escolar, defendendo a educação como um espaço vivo 

de formação humana integral. 

 

DESENVOLVIMENTO/Plataformização da educação como expressão do 

gerencialismo neoliberal 

A transformação da educação pública atual reflete a "nova razão do mundo", 

conceito de Dardot e Laval (2016) que define uma racionalidade neoliberal baseada 

em dispositivos digitais de controle. Esse processo, denominado por Poell, Nieborg 

e Van Dijck (2020) como "plataformização", não é meramente tecnológico, mas 

resulta da penetração de lógicas empresariais que reconfiguram as práticas 

culturais e pedagógicas. Sob o pretexto de oferecer soluções no cenário pós-

pandemia, a plataformização introduz o gerencialismo, fenômeno analisado por 

Gaulejac (2007) como uma "doença social" que naturaliza a eficiência como norma 

universal, em detrimento da formação humana integral. 

No contexto tocantinense, essa racionalidade instrumental materializa-se 

desde 2022 em uma busca incessante pela elevação de indicadores. A 

implementação das Matrizes de Recomposição das Aprendizagens pela Seduc/TO 

ilustra essa contradição: embora apresentadas como diretrizes norteadoras, 

tornam-se inexecutáveis diante da sobrecarga de programas acumulados em 2025. 

O cotidiano escolar é saturado por uma diversidade de materiais e plataformas, 

como Avança Mais (Editora Órbita), Plataforma Solis, Projeto Escola das Emoções, 

materiais da Editora Moderna (Aprova Brasil), além de kits de robótica e as 

diretrizes do programa federal Escola das Adolescências. 

Essa sobreposição de cadernos, cronogramas e demandas burocráticas 

submete o trabalho docente a uma lógica produtivista. A escola passa a ser gerida 

como uma organização voltada exclusivamente para o cumprimento de metas, 

resultando na captura do tempo docente e na fragmentação curricular. Como 

observa Carvalho (2016), a educação é convertida em arena de disputa onde a 

intencionalidade pedagógica cede espaço à racionalidade instrumental. Assim, a 

governança algorítmica e o monitoramento contínuo esvaziam a autonomia 

docente, transformando a prática educativa em um processo técnico de execução de 

tarefas, distante de uma formação crítica e emancipadora. 



 

 

 

Programa Aprova Brasil: objetivos declarados e dinâmica de implementação 

Em 2025, a Secretaria de Estado da Educação do Tocantins (Seduc/TO) 

institucionalizou os programas Avança Mais e Aprova Brasil como pilares de sua 

política de recomposição das aprendizagens. O processo, iniciado em janeiro, 

articulou-se por meio de um ciclo intensivo de formações hierarquizadas: desde a 

capacitação de técnicos regionais e especialistas em março, até o encontro 

presencial com coordenadores das 13 Superintendências Regionais de Educação, 

realizado entre 31 de março e 2 de abril em Palmas, e as oficinas do "PROFE Líderes 

Docentes" em abril, que mobilizaram mais de 1.400 professores. Sob a égide da 

figura do "multiplicador", a secretaria consolidou uma política de alinhamento 

verticalizado, utilizando plataformas digitais e materiais estruturados como eixos 

da plataformização educacional no estado. 

Embora o governo justifique a iniciativa como um suporte pedagógico para 

elevar o desempenho em Língua Portuguesa e Matemática, visando metas para o 

SAEB de outubro de 2025, a prática revela um modelo de padronização que se 

sobrepõe à diversidade das unidades escolares. Como aponta Saviani (2010), a 

gestão educacional brasileira tem sido marcada pela tentativa de conciliar a 

autonomia local com um controle centralizado, utilizando mecanismos de regulação 

que, sob o pretexto da descentralização, reduzem a complexidade do processo de 

ensino a indicadores numéricos.  

A natureza dessa política é, em essência, tecnocrática. A implementação de 

cronogramas rígidos para a aplicação de simulados e o uso de plataformas de 

monitoramento de desempenho (como a Soluções Moderna) submetem o cotidiano 

escolar a uma lógica produtivista. A convocação de equipes via memorandos 

institucionais, exigindo perfis multiplicadores, instrumentaliza a formação 

continuada e reforça a responsabilização individual docente. Conforme Laval (2014) 

e Gaulejac (2007) alertam, ao tratar a escola como empresa e a gestão como norma 

universal de eficiência, essa política esvazia a intencionalidade pedagógica. O foco 

excessivo na preparação para avaliações padronizadas captura o tempo docente e 

desconsidera as necessidades formativas reais dos estudantes, consolidando um 

projeto que, embora disfarçado de inovação, opera na contramão da gestão 



 

 

democrática, limitando a autonomia pedagógica e a possibilidade de uma formação 

humana crítica e emancipadora. 

 
Contradições com os princípios da gestão democrática e emancipatória 

A implementação do Programa Aprova Brasil no Tocantins atenta 

diretamente contra os princípios da gestão democrática e da autonomia escolar 

previstos na LDB e no PNE. Sua imposição verticalizada, realizada sem diálogo com 

as comunidades escolares e à margem do Plano Estadual de Educação, reduz o 

ambiente educativo a um local de aplicação de tarefas padronizadas. Como destaca 

Nomeriano et al. (2017), tal processo reflete a transferência de responsabilidades 

estatais para o setor privado em um cenário de crise estrutural, desencadeando uma 

disputa de sentidos sobre o papel da escola, do professor e do próprio conceito de 

qualidade educacional. 

A referida plataformização alinha-se ao conceito de "governança algorítmica" 

de Azevedo (2023), no qual a gestão escolar é transmutada em um sistema de 

métricas, classificações e benchmarking constante. Ao basear-se em dados e 

avaliações periódicas que operam como mecanismos de controle, o modelo extrai 

dados e submete o trabalho pedagógico a algoritmos proprietários (SRNICEK, 

2017), esvaziando a dimensão humana da educação. Segundo Freire, Freire e 

Konzen (2024), essa regulação reorganiza o trabalho escolar em torno de 

parâmetros de desempenho que corroem a autonomia docente. 

Nesse modelo, a "regra do jogo" é definida externamente (GAULEJAC, 2007), 

contrapondo-se à gestão democrática que pressupõe a escuta e a construção 

coletiva. Esta racionalidade tecnocrática, ao ser apresentada como neutra e 

eficiente, mascara uma forma de dominação que exerce o que se pode compreender 

como a "violência simbólica legítima". Ao normalizar a padronização, o Estado limita 

o pensamento crítico e a liberdade pedagógica, esvaziando o papel social da escola 

pública e subordinando-a a lógicas instrumentais que ignoram a realidade vivida 

nas salas de aula. 

 

Considerações finais 

A análise da implementação do Programa Aprova Brasil no Tocantins, à luz 

da filosofia da práxis e dos fundamentos da gestão democrática, evidencia uma 



 

 

contradição fundamental entre o discurso oficial, centrado na recomposição das 

aprendizagens no pós-pandemia, e os efeitos concretos no cotidiano escolar. A 

centralização curricular e a imposição de plataformas digitais, articuladas às 

Matrizes de Recomposição das Aprendizagens, geram uma sobrecarga de conteúdos 

inexecutável, que compromete a autonomia docente, esvazia o planejamento 

pedagógico e reduz a escola a um ambiente orientado pela mera execução de tarefas. 

Evidencia-se que a educação pública tocantinense tem sido submetida, de 

forma crescente, a uma racionalidade empresarial (DARDOT; LAVAL, 2016). Sob 

essa lógica, o ensino é despojado de sua dimensão humana e transformado em um 

conjunto de metas e comprovações, convertendo o professor em um executor de 

pacotes pedagógicos em detrimento de sua atuação como sujeito do processo 

educativo. O modelo vigente, pautado em uma gestão técnica e verticalizada, revela 

os limites da plataformização como política pública, distanciando-se de uma 

formação crítica, integral e emancipadora, em favor de um monitoramento 

algorítmico que negligencia as complexidades e as realidades locais. 

Portanto, faz-se urgente retomar o debate sobre os sentidos da escola 

pública, reafirmando-a como um espaço legítimo de construção coletiva, crítica e 

humanizadora do conhecimento. Romper com a lógica da fragmentação e do 

controle imposto pelo gerencialismo neoliberal exige mais do que a crítica: demanda 

a valorização efetiva da escuta dos sujeitos escolares, o fomento à autonomia 

pedagógica e a elaboração de propostas formativas comprometidas com os direitos 

sociais. Em última análise, a defesa da educação pública no Tocantins passa pela 

construção de um projeto verdadeiramente democrático e transformador, capaz de 

resistir à captura do saber pela lógica de mercado e de garantir, aos estudantes e 

docentes, o exercício pleno de sua liberdade pedagógica. 
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Introdução 

Este estudo buscou investigar o cenário do direito à educação básica no 

Brasil, especificamente os tensionamentos entre o que está garantido na lei e o 

avanço do movimento conservador. Tem como objetivo apresentar como o 

neoconservadorismo no campo educacional interfere no cumprimento normativo 

do direito à educação. A problemática reside na contradição entre a garantia do 

direito a educação nas legislações e o crescimento do movimento conservador que 

visa restringir a função da escola pública.  

Fundamenta-se no Materialismo Histórico-Dialético (Harnecker, 2000; 

Frigotto, 1991). No que se refere aos procedimentos metodológicos, caracteriza-se 

como uma pesquisa de abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de revisão 

bibliográfica (Severino, 2017), com base em autores que discutem o direito à 

educação e o conservadorismo. Ademais, incorpora a análise documental (Lakatos 

e Marconi, 2017), a partir do exame de legislações e constituições que asseguram o 

direito à educação. 

Os resultados apontam que, embora a Constituição Federal de 1988 e as 

legislações educacionais vigentes, consolidem a educação como um direito público 

subjetivo e dever do Estado e da família, a ascensão de pautas conservadoras a partir 

dos anos 2000 tensiona sua efetivação. 

 
Desenvolvimento 

Os direitos humanos são fruto de lutas, disputas e desafios, construídos com 

base na dignidade da pessoa humana. Independentemente da sua condição, de onde 

esteja, de como esteja ou de quem seja, ela tem direitos básicos, comuns a todos, sem 

distinção de cor, classe social, orientação sexual, religião ou nível de instrução.  

Tais direitos são inerentes à condição humana, possuindo caráter universal 

e anterior à positivação jurídica, uma vez que “[...] não precisam estar legalmente 

explicitados para serem evocados” (Benevides, s/d, p. 4). Nesse contexto, destaca-

se como marco fundamental a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), 

a qual estabelece, em seu artigo 26, que toda pessoa tem direito à educação gratuita 

e acessível. Esse princípio é reforçado por outros documentos internacionais, como 

o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e a 



 

 

Declaração de Jomtien (1990), que reiteram a universalidade e a obrigatoriedade do 

ensino básico. 

Na condição de signatário desses instrumentos internacionais, o Brasil 

assumiu o compromisso de incorporar os princípios da educação como direito 

humano em seu ordenamento jurídico. A primeira Constituição brasileira, 

promulgada em 1824, conforme destaca Saveli (2010), apresentava um caráter 

genérico, reconhecendo formalmente o direito à educação, porém sem estabelecer 

sua obrigatoriedade por parte do Estado, tampouco definir critérios como a idade 

de ingresso escolar. 

Com a promulgação da Constituição Republicana de 1891, instituiu-se o 

modelo federalista, mas ainda com limitada abordagem sobre o direito à educação, 

não havendo garantia de acesso gratuito e universal ao ensino. Embora tenha 

instituído o ensino laico nas escolas públicas, manteve-se um sistema de caráter 

elitista e excludente. 

Segundo Saveli (2010, p. 135), os intelectuais vinculados ao movimento da 

Revolução de 1930 passaram a defender a responsabilidade do Estado na garantia 

de uma escola pública, gratuita, laica e obrigatória para todos, independentemente 

da condição social. Esse movimento culminou na Constituição de 1934, que, pela 

primeira vez, definiu a educação como “direito de todos”, atribuindo sua promoção 

tanto à família quanto ao poder público. 

Entretanto, a Constituição de 1937 representou um retrocesso, ao reduzir o 

papel do Estado na oferta educacional, tornando-o secundário e desobrigando-o de 

assegurar a gratuidade e a universalização do ensino. Com o fim da Era Vargas, em 

1946, uma nova Constituição foi promulgada, retomando princípios das cartas de 

1891 e 1934. Nela, o ensino primário passou a ser garantido como dever do Estado 

e de forma gratuita, reafirmando a educação como direito de todos e incorporando 

princípios como obrigatoriedade, gratuidade e liberdade de ensino. 

Com o fim do governo ditatorial da Era Vargas (1945), é promulgada em 1946 

outra Constituição. Essa que retoma os princípios das constituições de 1891 e 1934, 

garantido na lei o ensino primário como dever do estado e de forma gratuita. A 

educação volta a ser um direito de todos, com princípios essenciais como a 

gratuidade e a obrigatoriedade, além de garantir a liberdade de ensino, que dá aos 

professores autonomia para ensinar, pesquisar e se expressar sem interferências. 



 

 

O Golpe de Estado de 1964 instaurou a Ditadura Militar no Brasil, culminando 

na Constituição de 1967, que, embora tenha legitimado o regime autoritário, 

reafirmou formalmente a educação como direito de todos. Nesse período, 

estabeleceu-se a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário para a faixa 

etária de sete a quatorze anos, mantendo a estrutura organizacional dos sistemas 

educacionais. 

A Constituição Federal de 1988 consolida a educação como direito público 

subjetivo. Isso implica reconhecer ao cidadão o poder jurídico de exigir do Estado a 

efetivação desse direito, assegurando não apenas o acesso, mas também a qualidade 

do ensino. Conforme Cury (2008), a garantia da educação básica pelas legislações 

brasileiras inaugura uma nova realidade em um país historicamente marcado por 

práticas excludentes e não democráticas. Nesse sentido, a educação passa a assumir 

um papel central na construção da cidadania, ao possibilitar o reconhecimento e o 

exercício dos direitos individuais, constituindo-se como base para a efetivação dos 

demais direitos. 

A análise dos marcos normativos revela que, embora a Constituição Federal 

de 1988 tenha consolidado a educação como um direito público subjetivo, a 

ascensão de uma "aliança conservadora" a partir dos anos 2000 tem gerado fortes 

tensionamentos na sua efetivação. Essa aliança, conforme descrito por Apple 

(2003), reúne neoliberais, neoconservadores e grupos religiosos que buscam 

restaurar relações de dominação em resposta às conquistas sociais de grupos 

minoritários. 

Os resultados demonstram que essa agenda conservadora atua em frentes 

específicas que impactam diretamente a escola pública, especificamente através de 

movimentos como o escola sem partido, a militarização da educação e o 

homeschooling  

O Movimento Escola sem Partido (MESP), promove uma falsa ideia de 

neutralidade educativa, sob a justificativa de combater uma suposta "doutrinação 

ideológica”, Segundo Ximenes (2016), o MESP busca limitar a liberdade de ensinar 

e vedar debates essenciais sobre gênero, sexualidade e formação cidadã, criando um 

ambiente de vigilância e medo que compromete a autonomia docente e a pluralidade 

de ideias garantida constitucionalmente. 



 

 

Já o Homeschooling defende a primazia absoluta da família sobre o Estado na 

formação dos filhos. Conforme apontam Cecchetti e Tedesco (2020), a prática do 

ensino em casa coloca em risco a função social da escola como espaço de alteridade 

e convivência entre os diferentes, além de fragilizar a proteção jurídica do direito 

público à educação básica. 

Por fim a Militarização da Educação (PECIM) intensificada pelo Decreto 

10.004/2019, impõe uma cultura de controle e disciplina que desrespeita a 

diversidade. Lima, Goldspan e Santos (2020) ressaltam que esse projeto é 

direcionado prioritariamente a comunidades vulneráveis e populações pretas, 

buscando padronizar condutas e apagar a individualidade dos estudantes em 

detrimento de uma formação democrática e emancipatória. 

 
Considerações finais 

A pesquisa demonstra que o direito à educação básica no Brasil vive um 

momento de profunda vulnerabilidade. Mesmo com normas e legislações que 

garantem a educação como direito de todos e dever do estado as investidas do 

movimento neoconservador representam um projeto reacionário que visa 

subverter esses marcos. 

As pautas do MESP, do homeschooling e da militarização não são apenas 

propostas pedagógicas distintas, mas ataques diretos aos pilares da democracia. 

Elas buscam restringir o acesso ao conhecimento crítico, fragilizar a escola pública 

como espaço coletivo e impor uma visão única de mundo baseada no 

conservadorismo e no neoliberalismo econômico. 

Portanto, conclui-se que a defesa do direito à educação deve ser indissociável 

da defesa da democracia. É imperativo que a sociedade civil, educadores e 

instituições jurídicas resistam a esses retrocessos, garantindo que a escola básica 

continue sendo um espaço laico, plural e emancipador, capaz de promover o 

desenvolvimento integral de todos os sujeitos.  
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O presente trabalho analisa as diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE 

2026–2036), instituído pela Lei nº 15.388/2026, com foco em suas implicações para 

a elaboração e materialização dos Planos Municipais de Educação (PME). O estudo 

parte do contexto de encerramento do PNE anterior (2014–2024), marcado pelo 

não cumprimento da maioria de suas metas e estratégias, mesmo após sua 

prorrogação legal. Esse cenário evidencia que os entraves à efetivação das políticas 

educacionais no Brasil não se restringem à formulação normativa, mas estão 

relacionados a condicionantes estruturais mais amplos, (LUDUVICE; CERQUEIRA; 

MARTINS, 2024; ANPAE et al., 2025). 

Nesse sentido, parte-se do entendimento de que as políticas públicas 

educacionais são produzidas no interior do Estado burguês atravessado por 

disputas entre classes e frações de sociais, especialmente no que diz respeito à 

alocação do fundo público. Assim, questiona-se: quais são as possíveis repercussões 

das diretrizes do novo PNE para os planos decenais, especialmente no âmbito 

municipal, e em que medida tais diretrizes são capazes de orientar efetivamente a 

transformação da realidade educacional brasileira? 

A pesquisa, de natureza documental e bibliográfica, ainda não concluída, 

busca analisar as 17 diretrizes do PNE (2026-2036), compreendendo seus 

fundamentos teóricos, limites e contradições. 

 

Desenvolvimento 

As diretrizes do PNE são apresentadas como orientações gerais para a 

formulação e implementação das políticas educacionais, Brasil (2026). No entanto, 

sua análise revela que tais orientações não são neutras, mas carregam concepções 

específicas de sociedade, educação e desenvolvimento. 

A análise das diretrizes educacionais exige a compreensão do papel do 

Estado burguês na contemporaneidade. Como instituição que organiza a dominação 

de classe, a ação estatal é necessária para a continuidade dessa hegemonia (BOITO 

JÚNIOR, 2021). Nesse sentido, o PNE, embora tenha centralidade constitucional para 

a articulação do Sistema Nacional de Educação (SNE), enfrenta historicamente 

deturpações e descontinuidades que remontam ao século XX (SAVIANI, 2016). 

A Diretriz I, ao enfatizar a equidade, retoma um conceito amplamente 

difundido nas reformas educacionais neoliberais. Tal noção tende a deslocar o 



 

 

debate da igualdade para um tratamento compensatório das desigualdades, o que 

pode contribuir para sua naturalização, (REZENDE; MIRANDA, 2016), (DOURADO, 

2016). Nesse sentido, a centralidade do direito à educação só se efetiva mediante 

transformações estruturais mais amplas. 

A Diretriz II, ao tratar do pluralismo de ideias, reafirma princípios 

constitucionais, mas se mostra insuficiente diante do avanço de perspectivas 

autoritárias no campo educacional. A ideia de um pluralismo neutro pode, inclusive, 

abrir espaço para a legitimação de discursos antidemocráticos. De forma 

semelhante, a Diretriz IV, que trata do ambiente de debate crítico, apresenta-se 

como redundante e pouco efetiva. 

A Diretriz III, ao abordar direitos humanos e sustentabilidade 

socioambiental, revela importantes contradições. Embora tais temas sejam 

fundamentais, sua incorporação no texto legal não garante sua materialização, 

especialmente em um contexto de aprofundamento das desigualdades sociais e da 

crise ambiental. A sustentabilidade, nesse sentido, aparece muitas vezes como 

discurso desvinculado de mudanças estruturais no modelo de desenvolvimento, 

(AMPOLINI; RENK; WINCKLER, 2024). 

No que se refere à Diretriz V, a garantia da liberdade religiosa entra em 

choque com a realidade brasileira, marcada pelo crescimento da intolerância, 

especialmente contra religiões de matriz africana, Cardoso (2025). Já a Diretriz VI, 

que enfatiza a relação entre família e escola, desconsidera as transformações nas 

configurações familiares e as condições materiais de vida da classe trabalhadora, 

como jornadas extensas e precarização do trabalho, que limitam a participação no 

processo educacional, mas do que nunca a aprovação do fim da escala 6 por 1 torna-

se necessária. 

A Diretriz VII, ao propor a promoção da cultura de paz, evidencia uma 

contradição central: a escola está inserida em uma sociedade marcada pela violência 

estrutural. Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

indicam o aumento da violência escolar, o que demonstra os limites de ações 

isoladas no âmbito educacional, (FERREIRA; MACHADO, 2026). 

No campo do planejamento, a Diretriz VIII propõe uma visão sistêmica, 

porém esbarra na ausência histórica de consolidação do Sistema Nacional de 

Educação. A Diretriz IX, ao tratar da intersetorialidade e interseccionalidade, 



 

 

apresenta avanços conceituais, mas sua efetividade depende de financiamento e 

implementação concreta. 

A Diretriz X atribui à educação a promoção do desenvolvimento 

socioeconômico e tecnológico, o que revela uma sobrecarga de expectativas sobre a 

escola, desconsiderando a ausência de um projeto nacional de desenvolvimento. A 

Diretriz XI, ao abordar o financiamento e o equilíbrio federativo, evidencia um dos 

principais limites do PNE: sem ampliação real de recursos, as diretrizes tendem a 

não se concretizar, foi assim em todos os planos anteriores, Luduvice (2023). 

A Diretriz XII reforça a importância da pactuação federativa, mas sua 

efetividade também depende de condições materiais. As Diretrizes XIII e XVI, que 

tratam do monitoramento e da avaliação, apresentam riscos de reforço de modelos 

gerencialistas e de responsabilização individual, desconsiderando as desigualdades 

estruturais, Silva (2025). 

A Diretriz XIV, ao propor o uso de dados, levanta preocupações sobre a 

utilização estratégica dessas informações e a soberania nacional, como aponta Horta 

(2026) ao analisar o contrato do Ministério da Educação e a Palantir “empresa de 

mineração de dados ligada a aparatos de inteligência estrangeiros”. A Diretriz XV, 

que enfatiza a participação social, enfrenta limites históricos relacionados à 

formação política e às condições de vida da população. 

Por fim, a Diretriz XVII, ao valorizar boas práticas, desconsidera que a 

qualidade da educação depende de condições materiais concretas, como 

infraestrutura, formação docente e valorização profissional. 

 

Conclusões 

A análise das diretrizes do PNE (2026–2036) permite concluir que seus 

limites não estão apenas em sua formulação, mas principalmente nas condições 

estruturais de sua implementação. As diretrizes não dizem como os municípios, que 

em sua absoluta maioria possuem fragilidades financeiras e estruturais conseguirão 

viabilizem as referidas diretrizes sem uma transformação radical das estruturas da 

sociedade brasileira. 

A experiência do PNE anterior demonstra que a existência de diretrizes, 

metas e estratégias apesar de importantes para o planejamento, não é suficiente 

para garantir sua efetivação. Os principais obstáculos identificados estão 



 

 

relacionados à insuficiência de financiamento, à persistência das desigualdades 

sociais e às limitações do próprio Estado burguês na condução das políticas públicas. 

Nesse sentido, as diretrizes tendem a assumir um caráter mais normativo do que 

efetivo. 

Diante disso, apontamos três desafios centrais: a necessidade de articular o 

PNE a um projeto nacional de desenvolvimento que realize reformas de caráter 

estrutural; a garantia de financiamento público robusto e sustentável; e a 

construção de ampla mobilização social em torno de práticas disruptivas de caráter 

antiestrutural na educação, Lazagna (2017). 

Conclui-se que, sem enfrentar tais questões estruturais, há o risco de 

reprodução do cenário anterior, em que planos educacionais são formulados com 

elevado grau de expectativa, mas apresentam baixa capacidade de materialização. 
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Introdução 

A relação entre o público e o privado é um fenômeno historicamente 

enraizado na educação brasileira. Para Adrião (2009), esse imbricamento gera 

tensões permanentes na consolidação de um sistema educacional verdadeiramente 

democrático, especialmente sob a influência de agendas neoliberais 

contemporâneas. 



 

 

As políticas recentes reconfiguraram essa dinâmica, originando formas 

sofisticadas de privatização (Rodrigues e Lagares, 2024). Esse processo manifesta-

se na oferta, na gestão e, incisivamente, no currículo, subordinando a formação 

docente municipal do Tocantins aos interesses de grandes corporações e 

organizações associadas. 

O objetivo deste trabalho, pautado no materialismo histórico-dialético, é 

caracterizar como a privatização da educação básica ocorre nos municípios 

tocantinenses. A problemática central reside na delegação de conteúdos e processos 

avaliativos ao setor privado, esvaziando o papel do Estado na condução das políticas. 

Argumenta-se que parcerias com Aparelhos Privados de Hegemonia 

consolidam o gerencialismo (Santos, 2019). Tal lógica ameaça a autonomia 

pedagógica e a Constituição Federal (Brasil, 1988), demandando resistência em 

defesa de uma escola pública que seja efetivamente gratuita e socialmente 

referenciada. 

 

Desenvolvimento 

A privatização educacional no Brasil contemporâneo manifesta-se por 

diversas vertentes que transcendem a mera transferência de propriedade. Segundo 

Peroni (2015), este processo envolve parcerias público-privadas e a adoção 

progressiva da lógica mercantil na gestão estatal. Complementarmente, Borghi 

(2018) identifica estratégias de terceirização e publicização no setor social, onde 

serviços públicos são transferidos para o setor público não-estatal. De acordo com 

Adrião (2018), essa dinâmica consolida-se nas esferas da oferta, da gestão e, 

crucialmente, do currículo. Sob a ótica de Ball e Youdell (2007), tais práticas 

configuram formas endógenas, que importam técnicas empresariais para dentro do 

Estado, ou exógenas, que abrem os serviços públicos à exploração direta do setor 

privado, impactando severamente a autonomia das redes municipais. 

Essa reconfiguração é impulsionada pelos Aparelhos Privados de Hegemonia 

(APHs), como fundações e institutos corporativos que buscam construir consensos 

em torno de modelos gerenciais. Conforme Rodrigues e Lagares (2024), essas 

organizações influenciam desde a formulação de políticas macro, como a BNCC, até 

a oferta direta de pacotes formativos para professores. Esse cenário promove uma 

formação docente instrumental e técnica, reduzindo o educador a um mero executor 



 

 

de roteiros pré-definidos. No Tocantins, a materialização desse projeto resulta na 

regulação privada da prática pedagógica, esvaziando a gestão democrática e 

convertendo o ensino em um sistema de metas e controle externo.  

No Tocantins, segundo Lagares et al. (2024), a influência dos APHs na gestão 

educacional tornou-se evidente por meio da celebração de Acordos de Cooperação, 

especialmente a partir dos primeiros anos do século XXI. Tais acordos, justificados 

pela promoção da melhoria da qualidade da Educação Básica e pelo cumprimento 

de metas dos Planos de Educação, têm como foco principal a formação de 

professores e gestores. Instituições como o Instituto Ayrton Senna (IAS), a Fundação 

Lemann, o Instituto Sonho Grande (ISG), o Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE) e o Instituto Natura (IN) firmaram parcerias com a Seduc-TO. Por 

exemplo, em 2017 e 2021, acordos com o IAS visaram a formação em competências 

socioemocionais, enquanto em 2018, o Instituto Lemann promoveu formação para 

gestores em centenas de escolas estaduais (Lagares et al., 2024). 

Além do exposto, conforme Rodrigues (2026), a ocorrência de privatização 

na formação docente nos municípios tocantinenses se materializa via acordos com 

consultorias, fundações e ONGs. Essas entidades utilizam estratégias como gestão 

compartilhada, tecnologias educacionais e assessorias para influenciar o currículo. 

O processo revela múltiplas intencionalidades que subordinam a preparação dos 

professores municipais à lógica e aos interesses do mercado. Segundo Santos 

(2025), a análise do conteúdo desses acordos revela que eles são "rotas de influência 

para a privatização". Os institutos detêm a propriedade intelectual dos programas e 

protagonizam a definição e avaliação das políticas, relegando ao setor público um 

papel secundário de executor de propostas externas. 

Conforme apontam Peroni e Garcia (2020), a privatização se materializa 

quando o setor privado define o conteúdo da educação através da formação docente 

e do monitoramento de rotinas. Essa realidade molda a política tocantinense por 

uma lógica gerencialista que favorece o individualismo em detrimento de um 

projeto crítico. A transformação da educação em mercadoria é o desfecho desse 

avanço, esvaziando a dimensão cívica do ensino. Borghi (2018) contesta essa lógica, 

afirmando que a educação deve visar à formação humana integral. O modelo da 

educação-mercadoria naturaliza desigualdades e compromete a qualidade 

equânime, priorizando a eficiência gerencial. 



 

 

Nesse cenário, a universidade pública e sua autonomia tornam-se alvos de 

ataques. Chauí (2003) denuncia que a privatização submete a produção de 

conhecimento a uma lógica produtivista estranha à criação intelectual. A verdadeira 

autonomia reside na capacidade da instituição definir suas normas, recusando 

contratos de gestão baseados em metas quantitativas. A imposição de pacotes 

pedagógicos por APHs anula a obra de pensamento, transformando a formação em 

treinamento técnico padronizado. Finalmente, essa política reflete uma agenda 

global neocolonial, influenciada pelo Banco Mundial e OCDE, que posicionam países 

em desenvolvimento como consumidores de modelos educacionais. Essa dinâmica 

perverte o regime de colaboração, mina a gestão democrática e sufoca o pluralismo 

de ideias, subordinando a soberania pedagógica brasileira aos interesses do capital. 

 

Considerações finais 

A análise revela que a privatização na formação docente tocantinense 

consolida o modelo gerencialista. A transferência de competências estatais para 

Aparelhos Privados de Hegemonia subordina o currículo a interesses corporativos, 

convertendo a educação em mercadoria e ferindo a autonomia pedagógica 

municipal. 

Essa lógica técnica e produtivista anula a obra de pensamento, reduzindo 

professores a meros executores de pacotes padronizados. Tal cenário fragiliza a 

gestão democrática e o pluralismo de ideias, comprometendo a formação humana 

integral em favor de métricas mercadológicas e indicadores de performance 

externos. 

O avanço privatista no Tocantins reflete uma agenda neocolonial que ameaça 

o caráter público da educação. É urgente fortalecer resistências coletivas que 

assegurem a soberania pedagógica e a escola socialmente referenciada, garantindo 

que a formação docente permaneça um espaço de reflexão crítica e transformação 

social. 
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Introdução 

A compreensão dos impasses que permeiam o processo de construção e 

concretização da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – documento normativo 

que estabelece as diretrizes para a educação pública desde sua implementação em 

2018 e fundamenta todos os segmentos da educação básica brasileira – demanda 

uma problematização crítica da relação intrínseca entre o modelo pedagógico 



 

 

concebido e a predominância de determinações político-econômicas, que exercem 

influência decisiva na orientação das políticas públicas educacionais. 

Nessa perspectiva, é fundamental ressaltar que a abordagem metodológica 

adotada para a análise da materialização da BNCC fundamenta-se no materialismo 

histórico-dialético. Assim, procede-se a uma reflexão sobre as abordagens de 

desenvolvimento educacional e a estruturação curricular conforme as 

intencionalidades da BNCC, considerando a conjuntura que subjaz às pretensões 

veladas de neutralidade das políticas educacionais, as quais, em verdade, convergem 

para a perpetuação das relações de dominância nas estruturas sociais, culturais e 

econômicas. 

No âmbito dessa contextualização, a discussão sobre a concepção curricular 

que fundamenta a BNCC, isto é, a Pedagogia das Competências, será orientada pela 

Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), arcabouço teórico desenvolvido por Dermeval 

Saviani a partir de 1970, em crítica contundente ao modelo curricular tradicional. 

Sob essa perspectiva teórica, o sujeito é concebido como ser histórico, social e 

culturalmente situado, de modo que a produção do conhecimento deve materializar-

se historicamente, e os saberes sistematizados reproduzidos no contexto escolar 

devem necessariamente considerar a historicidade humana. 

O interesse investigativo sobre essa temática originou-se de estudos 

vinculados à pesquisa de mestrado em educação, ora em curso, centrados nas 

concepções de currículo com ênfase no Ensino Médio. Conforme Saviani (2021, p. 

38), “[...] foi exatamente a necessidade de compreender mais ampla e 

profundamente os impasses teóricos e práticos da educação brasileira atual que 

provocou a realização deste trabalho”. Tal constatação reafirma a relevância da 

investigação proposta para este trabalho. 

 

Desenvolvimento 

O presente trabalho é fruto das discussões do trabalho investigativo 

realizado na pesquisa de mestrado em educação, ora em curso, que assume caráter 

exploratório ao examinar a conjuntura histórica que instrumentaliza a formulação 

de políticas educacionais, fundamentando-se em contribuições bibliográficas de 

autores como Saviani (2013, 2021), Malanchen (2021), Costa e Freire (2024), Silva 

(2005), Laval (2003) e Ball (2001), entre outros. Estes teóricos oferecem análises 



 

 

substantivas acerca das concepções curriculares, das dinâmicas que articulam 

educação e mercado, bem como dos fundamentos epistemológicos que sustentam a 

Pedagogia Histórico-Crítica. 

A reflexão sobre um currículo orientado pela intencionalidade, 

transformação, aprendizado e conteúdo científico encontra na Pedagogia Histórico-

Crítica seu marco teórico fundamental, perspectiva que reafirma a educação como 

processo de humanização. Nessa direção, Saviani (2013, p. 13) postula que: 

[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, 
em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e 
coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educação diz 
respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das 
formas mais adequadas para atingir esse objetivo. 
 

 Sob essa fundamentação, o currículo deve ser concebido e operacionalizado 

nos espaços escolares considerando o ser humano como sujeito histórico que 

demanda um ensino sistematizado, dotado de sentido e significado, e não 

meramente uma transmissão passiva e a-histórica de informações. Para que se 

materialize um ensino alicerçado na Pedagogia Histórico-Crítica, torna-se 

imperativo refletir criticamente sobre os processos de desenvolvimento dos 

conteúdos e sua capacidade de gerar aprendizagens significativas. 

Para compreender as abordagens curriculares voltadas ao Ensino Médio 

pela perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, com atenção à materialização da 

BNCC, é necessário retomar a contribuição seminal de Gaudêncio Frigotto (2010) 

em sua obra A produtividade da escola improdutiva. O autor demonstra que a 

dimensão dos saberes sistematizados no interior da escola não se orienta pela 

imparcialidade ou pela promoção de igualdade social e identitária entre os sujeitos; 

ao contrário, estrutura-se conforme a lógica da teoria do capital humano, 

materializando-se numa configuração fundamentalmente antagônica. 

O antagonismo das relações de classe, dissimulado pela dominação do ser 

humano pelo capital, impõe desigualdades sociais que se cristalizam na essência do 

currículo, suas intencionalidades e deslocamentos. Simultaneamente, institui 

campos de disputa que anulam qualquer pretensão de neutralidade, propagando, 

por meio das políticas educacionais, a ilusão ideológica da meritocracia. 

Ao ingressar no Ensino Médio, o estudante confronta-se com a necessidade 

de traçar uma trajetória, de definir um percurso formativo. Nesse contexto, a 



 

 

sistematização curricular dos saberes deve contribuir para a constituição do sujeito 

e seu projeto de vida. A BNCC apresenta-se como instrumento normativo que 

articula mudanças curriculares visando ampliar oportunidades educacionais. 

O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 

oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 

local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 

I – Linguagens e suas tecnologias; 
II – Matemática e suas tecnologias; 
III – Ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV – Ciências humanas e sociais aplicadas; 
V – Formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases adicionadas) 
(BNCC, 2017, p. 468). 
 

A Lei 13.415/2017 determinou que os entes federados regulamentassem as 

mudanças através dos Documentos Curriculares dos Territórios (DCTs), tendo a 

BNCC como eixo normativo. Essa intervenção no currículo produziu impactos 

significativamente negativos, caracterizados pela redução e até exclusão de 

componentes curriculares que integravam a matriz anterior. Diante dessas 

fragilidades estruturais, a reforma foi submetida a reestruturação pela Lei 

14.945/2024, ainda em processo de implementação. O quadro comparativo a seguir 

ilustra o panorama das diretrizes estabelecidas pela Lei 13.415/2017 e suas 

alterações pela Lei 14.945/2024: 

 

Tabela de Estrutura para Matriz Curricular do Ensino Médio 

Aspecto Lei nº 13.415/2017 Lei nº 14.945/2024 

Carga horária total 

do Ensino Médio 

3.000 horas ao longo dos 

3 anos (mínimo total). 

Mantém 3.000 horas ao longo dos 3 anos 

(mínimo total) 

Formação Geral 

Básica (FGB) 

1.800 horas para 

componentes 

curriculares previstos na 

BNCC. 

2.400 horas para componentes curriculares 

na BNCC. 

Itinerários 

Formativos (IF) 
1.200 horas. 600 horas como itinerários formativos. 



 

 

Estrutura dos 

componentes 

curriculares 

obrigatórios 

Apenas Português e 

Matemática em todos os 

anos. 

Português, Inglês, Artes, Educação Física, 

Matemática, Ciências da Natureza (Biologia, 

Física, Química) e Ciências Humanas 

(Filosofia, Geografia, História e Sociologia) 

obrigatórios. 

Carga horária 

mínima anual (LDB 

modificado) 

Progressiva para até 

1.400 horas/ano no 

Ensino Médio (sistema 

antigo). 

1.000 horas/ano, com ampliação progressiva 

para 1.400 horas/ano (nova redação). 

Fonte: Tabela – 1 Quadro de estrutura curricular para o ensino médio (elaboração própria). 

 

O otimismo que circunda a nova proposta revela o deslocamento das 

estratégias discursivas destinadas a convencer os sujeitos impactados pelas novas 

diretrizes da Base. Ao mobilizar as esperanças dos estudantes com o novo modelo, 

a proposta dissimula as intencionalidades que permeiam o reordenamento das 

diretrizes educacionais. Para tanto, institui os Percursos de Itinerários Informativos 

(PIIF), oferecendo uma promessa de sucesso que se materializaria no horizonte do 

protagonismo juvenil e do projeto de vida que cada estudante deveria construir. 

 

Considerações finais 

A compreensão da dinâmica das mudanças curriculares demanda situar-se 

na conjuntura histórica específica. Em 2017, simultaneamente à aprovação das 

reformas educacionais, promulga-se a Lei da Reforma Trabalhista, que restringe 

direitos dos trabalhadores, intensifica a terceirização e a pejotização das relações 

laborais. Nesse cenário, torna-se imperativo formar sujeitos protagonistas, capazes 

de se posicionar diante do processo competitivo de capitalização do capital humano. 

Concomitantemente à restrição dos direitos trabalhistas, observa-se a 

desvalorização da educação, correlata à desvalorização da força de trabalho. Nesse 

contexto, a ênfase na formação técnica justifica-se pela segmentação de 

remunerações inferiores em relação à formação superior. Torna-se pertinente 

indagar por que a primeira proposta de reforma, consubstanciada na Lei 

13.415/2017, estabelecia como obrigatórios apenas os componentes curriculares 

de Português e Matemática. 

A observação constitui-se como instrumento privilegiado de reflexão sobre 

a dinâmica de concepção e produção dos itinerários formativos. Em síntese, a 



 

 

instrumentalização pedagógica das aprendizagens nessa área do currículo orienta-

se predominantemente para o mundo do trabalho, enquanto a dimensão projeto de 

vida busca explorar as trajetórias profissionais que cada estudante pretende seguir. 

Por fim, as considerações finais apresentadas neste trabalho acadêmico são 

incipientes, posto que o trabalho de investigação do mestrado está em andamento, 

contudo, nos apresenta um horizonte analítico relevante e desafiador, capaz de 

apresentar uma síntese crítica que contribua na luta em defesa de uma educação 

pública, gratuita e socialmente referenciada que atenda aos anseios da classe 

trabalhadora na disputa ideológica no campo curricular e das práticas pedagógicas 

no âmbito do sistema escolar brasileiro. 
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Introdução 

O direito à educação no Brasil, embora consagrado pela Constituição Federal 

de 1988 como um direito de todos e dever do Estado e da família, enfrenta um 

cenário de contradições em sua materialização. No contexto contemporâneo, a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) surge como um marco 

regulatório que, sob o discurso da equidade e da padronização da qualidade, acaba 

por introduzir uma racionalidade técnica e instrumental no cotidiano escolar. 

Conforme aponta o texto constitucional, a educação visa ao "pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho". Contudo, a BNCC parece hipertrofiar a dimensão da qualificação técnica 

em detrimento da formação cidadã crítica. 



 

 

Este resumo expandido propõe uma análise crítica sobre como essa política 

curricular que tensiona o ensino de Língua Portuguesa no 9º ano do Ensino 

Fundamental na rede municipal de Palmas-TO, especialmente em territórios 

marcados por desigualdades socioeconômicas. A problemática central reside no 

conflito entre a "pedagogia das competências", pilar da BNCC, e a necessidade de 

uma formação humana integral e emancipadora, conforme preconizado pelas 

pedagogias críticas. O currículo de língua portuguesa, por sua natureza, deveria ser 

o espaço privilegiado para o desenvolvimento da consciência crítica e da leitura de 

mundo. Entretanto, observa-se um movimento de "estreitamento curricular", onde 

o ensino é reduzido ao treinamento de habilidades voltadas para avaliações de larga 

escala e para a melhoria de índices como o IDEB. 

Segundo o referencial teórico adotado, o currículo não é um rol neutro de 

conteúdos, mas um território de disputa ideológica. Diante disso, este estudo 

justifica-se pela urgência de investigar se a escola pública está cumprindo sua função 

social de socializar o conhecimento sistematizado como ferramenta de luta para as 

classes subalternas ou se está servindo à reprodução do “status quo”. A pesquisa 

busca adentrar o "currículo vivo" — aquele que se realiza na práxis docente, entre 

as prescrições oficiais e o compromisso ético dos professores com a realidade de 

seus estudantes. No contexto de Palmas, torna-se visivel a percepção de que o 

currículo escolar reflete as disputas sociais e ideológicas que permeiam a sociedade. 

 

Desenvolvimento 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de natureza 

exploratória e descritiva, ancorada na perspectiva histórico-crítica e fundamentada 

no materialismo histórico-dialético. Esta escolha metodológica é essencial para 

atingir o objetivo de compreender as contradições entre o currículo prescrito pela 

BNCC e o currículo efetivamente produzido na prática docente em Palmas. A 

dialética permite apreender o fenômeno educacional não como um dado estático, 

mas como um processo em constante movimento, onde a teoria de Dermeval Saviani 

atua como conceito-chave. Para Saviani (2013), a função da escola pública é garantir 

o acesso das massas populares aos conhecimentos universais em sua forma mais 

elaborada; no entanto, as análises preliminares indicam que o currículo de Língua 

Portuguesa da BNCC, ao estruturar-se em torno de campos de atuação e 



 

 

competências específicas, impõe uma fragmentação do conhecimento que dificulta 

essa abordagem integral. 

Para fundamentar a análise da práxis, o estudo integra o conceito de 

educação como "prática da liberdade" de Paulo Freire. A metodologia de coleta de 

dados, através de entrevistas semiestruturadas com oito professores do 9º ano em 

escolas do bairro Aureny 3 (setores afastados da Região Central da cidade de Palmas 

– Capital do Tocantins), visa captar como a “leitura da palavra” e a “leitura do 

mundo” se tensionam no cotidiano, uma vez que a fragmentação curricular favorece 

uma visão tecnicista da língua, focada na gramática normativa para atender às 

demandas de avaliações externas, o que Freire caracterizaria como "educação 

bancária". Contudo, a pesquisa revela como o "currículo vivo" pode subverter essa 

lógica utilizando, inclusive, gêneros textuais que podem problematizar a 

desigualdade, demonstrando que o currículo pode ser um instrumento de 

emancipação quando o docente assume seu papel de intelectual crítico. 

A utilização das Teorias Críticas do Currículo, notadamente as contribuições 

de Tomaz Tadeu da Silva e Sacristán, permite operar a análise documental da BNCC 

e do Documento Curricular do Território do Tocantins (DCT-TO) sob a ótica das 

relações de poder. O currículo é tratado metodologicamente como um "documento 

de identidade" e um território onde se definem subjetividades. No 9º ano, fase de 

transição para o Ensino Médio, a pressão pela proficiência leitora medida por 

exames padronizados acaba por secundarizar a literatura e as vivências dos alunos 

em prol de resultados quantitativos. A vulnerabilidade socioeconômica dos 

estudantes demanda uma mediação pedagógica que a BNCC não prevê 

detalhadamente. Fome, precariedade habitacional e violência urbana são currículos 

ocultos que adentram a sala de aula e exigem do professor uma práxis que acolha a 

subjetividade sem abrir mão da rigorosidade científica. 

Dessa forma, as teorias somadas a metodologia poderão mostrar que o foco 

excessivo em competências operacionais esvazia o caráter político do ensino. 

Entretanto, é no cotidiano da sala de aula que emergem as estratégias de resistência 

pedagógica. Ao confrontar os documentos oficiais com os relatos docentes, a análise 

crítica dialética identifica as sínteses produzidas pelos professores para promover 

reflexões sobre a desigualdade social, reafirmando o papel da escola pública como 

espaço de resistência ética contra o esvaziamento do pensamento autônomo. Essa 



 

 

integração entre teoria e prática é o que permite à pesquisa atingir sua meta central: 

mapear como o direito à educação é disputado no chão da escola pública municipal 

de Palmas, entre a conformação técnica e a emancipação crítica dos sujeitos. 

 

Considerações finais 

Este estudo não se encerra em um documento, mas propõe uma reflexão ética 

sobre o futuro da educação pública em Palmas. A pesquisa demonstra que o direito 

à educação, quando reduzido a métricas e competências pragmáticas, corre o risco 

de se tornar um simulacro de inclusão, onde se ensina a ler o código linguístico, mas 

se interdita a leitura da realidade social. 

A emancipação dos estudantes ocorrerá quando o direito à educação for 

compreendido para além da frequência escolar ou de notas em exames. É necessário 

resgatar o sentido político do ensino de Língua Portuguesa, garantindo que o 

currículo seja uma ponte para a leitura da realidade e não uma engrenagem de 

conformação social. A análise dialética proposta demonstra que a superação da 

desigualdade educacional passa pelo reconhecimento do estudante como sujeito 

histórico e do currículo como um projeto político de emancipação. 

Espera-se que os resultados forneçam subsídios para políticas de formação 

continuada que valorizem a autonomia docente e a diversidade territorial de 

Palmas. A pesquisa reafirma o compromisso com uma escola que não se curve à 

lógica da eficiência administrativa em detrimento da formação humana. Concluir 

este projeto é apostar na capacidade transformadora da educação básica, mantendo 

o horizonte focado na construção de uma sociedade onde o direito de aprender seja, 

de fato, o direito de ser livre e consciente de sua própria humanidade. 
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Introdução 

Historicamente, no Brasil, podemos identificar a origem da ideia de plano na 

educação a partir da década de 1930, tendo sua primeira manifestação explícita no 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932 (SAVIANI,2010). O 

estudo objetiva apreender o contexto histórico de planos decenais de educação no 

brasil e os desafios quanto à sua efetividade como política de estado.  O percurso 

metodológico foi realizado por meio de revisão bibliográfica. 

O principal marco é a constituição federal  de 1988 artigo 214  que estabelece 

o PNE decenal (Brasil,1988) e a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional -

LDBN (Lei n°9.394/1996) reforça este princípio ao definir em seu artigo 9º e 87 

respectivamente  cabe à união elaborar o plano nacional de educação, em 

colaboração com estados, distritos federal e municípios, por meio da articulação do 

sistema  educação em regime de colaboração e consequente as leis  n° 10.172/2001 

, nº 13.005/2014 e nº 15.388/2026  que trata dos planos decenais de educação  

aprovados e sancionados pelo presidente da república. 

Partimos da premissa que os planos decenais de educação no Brasil 

constituem instrumentos fundamentais para o planejamento de políticas públicas 



 

 

educacionais de longo prazo, com o objetivo de garantir o direito à educação de 

qualidade e promover a equidade e justiça social. 

 

Desenvolvimento 

As raízes do planejamento educacional no Brasil não emergem de uma 

neutralidade, mas sim, de intencionalidade e intensas disputas ideológicas sobre o 

projeto de sociedade.  Assim, segundo Saviani (p.389, 2010) destaca que: 

No período compreendido entre 1946 e 1964 observa-se uma tensão 

entre duas visões de plano de educação que, de certo modo, expressa a 

contradição entre as forças que se aglutinam sob a bandeira do 

nacionalismo desenvolvimentista que atribuíam ao Estado a tarefa de 

planejar o desenvolvimento do país, libertando-o da dependência externa, 

e aquelas que defendiam a iniciativa privada, contrapondo-se à ingerência 

do Estado na economia e àquilo que taxavam de monopólio estatal do 

ensino.  

 

Então apesar do entusiasmo dos pioneiros, a materialização dessas ideias 

enfrentou o que Cury (2011) define como uma história de idas e vindas. Embora a 

Constituição de 1934 tenha acolhido a ideia de um plano nacional, a instabilidade 

política e a força de grupos privados e confessionais retardaram a sua efetivação. 

Para Saviani (2015), essa trajetória é marcada por limites estruturais: o 

planejamento educacional brasileiro, historicamente, oscilou entre a retórica do 

direito à educação e a realidade da contenção de recursos, refletindo o caráter 

dependente do capitalismo nacional. 

 O Plano Nacional de Educação (2001–2010) foi a primeira experiência 

concreta desse modelo, apresentando metas voltadas à ampliação do acesso e à 

melhoria da qualidade do ensino. Contudo, sua execução foi limitada pela falta de 

financiamento e pela ausência de mecanismos de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação contínuos. 

 O PNE (2014–2024) avançou ao estabelecer 20 metas abrangentes, 

incluindo a universalização da educação básica, a valorização dos profissionais da 

educação e a ampliação do investimento público em educação, mas foi tragicamente 

afeto com golpe de 2016 com o impeachment de Dilma Rousseff e a  emenda  

constitucional nº 95 que segundo Amaral (2017) determinou a morte do PNE 2014-

2024. 



 

 

Todavia, sob a ótica da dialética, conclui-se que a existência da lei não garante 

a efetivação do direito à educação se não houver uma superação das amarras 

econômicas que limitam o investimento público. O próximo decênio (2026-2036) 

será o experimento para testar a resistência dessa política de Estado frente às 

pressões neoliberais, bem como os desafios quanto à implementação  sob estruturas  

organizadas em 19 (dezenove) objetivos , 73(setenta e três)  metas e 372 (trezentos 

e setenta e duas) estratégias. 

Corroborando com o pensamento de Dourado (2020) para melhor 

compreensão do atual sistema educacional brasileiro, é fundamental situar as 

políticas direcionadas à educação, sobretudo, por meio da análise de sua relação 

com o PNE, sua materialização sobretudo, ou preterição institucional levando em 

consideração o reforço à agenda neoliberal e ultraconservadora em nosso país. 

Apesar dos avanços legais, a efetivação dos planos decenais como política de 

Estado enfrenta diversos desafios entre os campos político, econômico e social.  O 

político vincula -se à descontinuidade administrativa devido às mudanças de 

governo que causam as rupturas e as roupagens das políticas educacionais. O 

econômico que está sob a limitação orçamentária dos recursos financeiros 

destinados à educação brasileira, que compromete o cumprimento e execução das 

metas estabelecidas, além disso, há fragilidades nos sistemas de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação contínuas, dificultando o acompanhamento dos 

resultados.  Por fim, o campo social que reconhece a educação como um instrumento 

de transformação da realidade, que promove a redução das desigualdades sociais 

em nosso país. 

Para Alves (2020)  , esbarra na contradição fundamental do financiamento. A 

existência de uma lei decenal, por si só, não garante a justiça social se não houver a 

superação do teto de gastos e a implementação de um Sistema Nacional de Educação 

(SNE) robusto, como defende Saviani (2010). 

 

Considerações finais 

 Em síntese, o estudo possibilitou apreender o contexto histórico dos planos 

decenais no Brasil, a partir de um olhar crítico que nos permite compreender que a 

educação não é campo neutro, mas campo de muitos tensionamentos e  disputa 

constante. Portanto, os planos decenais de educação representam um avanço 



 

 

significativo na organização das políticas educacionais brasileiras, como 

planejamento estratégico que visa a qualidade da educação brasileira. No entanto, 

quanto à sua efetividade como política de Estado, ainda depende da superação de 

desafios estruturais, como o financiamento adequado, a estabilidade das políticas 

públicas, o fortalecimento dos mecanismos de gestão democrática e a ampliação da 

participação social. Diante do exposto, espera-se que o Novo PNE (2026-2036) 

supere esses desafios e avance quanta sua a efetividade como política de estado e 

não de governo. 
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Introdução  

O presente resumo ampliado consiste em uma Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL), desenvolvida como parte integrante da dissertação intitulada 

“Política de Formação Continuada na Educação Infantil em Xapuri-Acre: análise das 

contribuições e dos desafios para a prática pedagógica e a motivação docente”, 

vinculada ao Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado Flexibilizado em 

Educação, turma de Xapuri. A opção pela RSL, como percurso metodológico, 

fundamenta-se em um processo investigativo rigoroso, transparente e replicável, 

conforme argumentam Costa, Fontanari e Zoltowski (2022), permitindo a 

sistematização crítica da produção científica e a identificação de lacunas 

investigativas. 

No cenário educacional contemporâneo, a formação continuada de 

professores na Educação Infantil tem se consolidado como um elemento central 

para a qualidade da Educação Básica, especialmente por se tratar de uma etapa que 

constitui o alicerce do desenvolvimento humano. Nessa perspectiva, autores como 
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Kramer (2006) reforçam a necessidade de compreender a infância em sua 

especificidade, o que exige processos formativos que ultrapassem abordagens 

técnicas e se configurem como práticas reflexivas e contextualizadas. Assim, este 

estudo tem como objetivo analisar a produção científica recente sobre a formação 

continuada na Educação Infantil, identificando tendências, contribuições e lacunas, 

à luz da abordagem do ciclo de políticas proposta por Mainardes (2006). 

 

Desenvolvimento  

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa, com 

levantamento de estudos nas bases CAPES, BDTD e SciELO, considerando o recorte 

temporal entre 2020 e 2024. A construção do corpus analítico ocorreu em dois 

momentos complementares: inicialmente, buscou-se identificar produções sobre 

formação continuada na Educação Infantil; em seguida, investigaram-se estudos que 

articulassem essa temática à abordagem do ciclo de políticas. Esse movimento 

metodológico revelou, desde o início, uma limitação significativa na produção 

científica, especialmente no que se refere à articulação direta entre esses dois eixos 

teóricos. Ao final do processo de seleção, foram incluídos oito estudos que compõem 

o corpus desta revisão, sendo um artigo científico, uma tese e seis dissertações, o 

que evidencia a predominância de produções acadêmicas oriundas da pós-

graduação stricto sensu no tratamento da temática investigada. 

Os resultados evidenciaram um quantitativo inicial expressivo de trabalhos, 

que se reduziu consideravelmente após a aplicação dos critérios de inclusão e 

exclusão, indicando não apenas a escassez de estudos específicos, mas também a 

fragmentação do campo investigativo.  

Do ponto de vista metodológico, os estudos analisados apresentam 

predominância da abordagem qualitativa, mobilizando estratégias como estudo de 

caso, análise documental, entrevistas e questionários. Tal escolha se justifica pela 

necessidade de compreender os fenômenos educacionais em sua complexidade, 

considerando as múltiplas dimensões que constituem o cotidiano da prática 

docente. Destaca-se ainda o uso recorrente da análise de conteúdo como 

procedimento analítico, permitindo a interpretação aprofundada dos dados e a 

identificação de sentidos presentes nas práticas e nas políticas educacionais. 



 

 

No que se refere ao recorte temporal das produções, 2021 e 2024, observa-

se uma maior incidência em 2022 e 2023, o que indica um crescimento recente do 

interesse acadêmico pela temática da formação continuada na Educação Infantil. 

Esse movimento pode ser compreendido como reflexo das demandas 

contemporâneas por qualificação da prática pedagógica e valorização docente. 

A análise dos resultados revela que a formação continuada é amplamente 

reconhecida como fundamental para a qualificação da prática pedagógica, 

corroborando as discussões de Imbernón (2016), ao defender a formação como 

processo contínuo e situado, e de Tardif (2014), ao compreender os saberes 

docentes como construções que emergem da articulação entre formação, 

experiência e contexto. No entanto, os estudos evidenciam que esse reconhecimento 

não se materializa de forma efetiva no cotidiano escolar. 

Os estudos analisados indicam que as políticas de formação continuada, 

embora institucionalizadas, frequentemente se apresentam de forma fragmentada, 

descontínua e descontextualizada das necessidades reais dos professores. Tal 

cenário resulta em processos formativos pouco efetivos, que não conseguem 

promover mudanças significativas na prática pedagógica. Além disso, observa-se a 

ausência de articulação entre políticas nacionais e contextos locais, o que 

compromete a pertinência e a eficácia das ações formativas. 

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre formação continuada e 

motivação docente. Os estudos indicam que formações pontuais, 

descontextualizadas e pouco participativas tendem a gerar desengajamento, 

enquanto processos formativos contínuos e articulados ao cotidiano escolar 

favorecem o fortalecimento da identidade profissional, conforme discutido por 

Nóvoa (2019), ao enfatizar a importância do protagonismo docente nos processos 

formativos. 

Ademais, a análise evidenciou lacunas importantes na produção científica, 

especialmente no que se refere à escassez de estudos que articulem, de forma 

integrada, políticas públicas, prática pedagógica e motivação docente. Destaca-se 

ainda a invisibilização de contextos específicos, como os municípios de pequeno 

porte e as regiões amazônicas, o que reforça a necessidade de investigações mais 

contextualizadas e sensíveis às diversidades territoriais. 

 



 

 

Considerações finais 

A Revisão Sistemática da Literatura permitiu compreender que a formação 

continuada na Educação Infantil é um campo complexo, atravessado por múltiplas 

dimensões que envolvem políticas públicas, práticas pedagógicas e condições 

concretas de trabalho docente. Embora haja avanços no plano normativo, persistem 

desafios significativos relacionados à efetivação dessas políticas, especialmente no 

que diz respeito à sua articulação com as realidades locais. 

Os achados evidenciam que a qualidade da prática pedagógica está 

diretamente vinculada à pertinência e à continuidade dos processos formativos, 

assim como à valorização dos professores enquanto sujeitos ativos de sua formação. 

Nesse sentido, reafirma-se a necessidade de construção de políticas formativas que 

sejam contínuas, contextualizadas e alinhadas às necessidades reais dos docentes. 

Por fim, o estudo reafirma a importância de ampliar o campo investigativo, 

especialmente em contextos ainda pouco explorados, como os municípios da região 

Norte, contribuindo para a construção de uma educação mais equitativa, sensível às 

diferenças e comprometida com a qualidade social da Educação Infantil. 
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Introdução 

A educação infantil integra o conjunto de direitos assegurados no 

ordenamento jurídico brasileiro, conforme previsto na Constituição Federal de 1988 

e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Apesar da 

ampliação normativa e institucional observada nas últimas décadas, a consolidação 

desse direito enfrenta desafios.  

No contexto brasileiro contemporâneo, marcado por persistentes 

desigualdades socioeconômicas, as políticas de transferência de renda condicionada 

ganharam destaque. Nessa direção, o Programa Bolsa Família, e sua reformulação 

recente em 2023, que adicionou o Benefício Primeira Infância (BPI), foi direcionado 

às famílias com crianças de até seis anos, transferindo renda adicional ao piso do 

PBF no valor de R$ 150,00, vinculando o recebimento à frequência escolar de no 

mínimo 60%.  

É nesse contexto que se insere a presente pesquisa de mestrado em educação 

(UFT), ainda em andamento, com o objetivo de analisar a interface entre o Benefício 

Primeira Infância e a educação pré-escolar, com viés no acompanhamento da 

frequência escolar e suas repercussões no direito à educação. A partir disso, a 



 

 

investigação busca compreender como se articulam, no plano concreto, os 

dispositivos institucionais de acompanhamento da frequência e as condições que 

atravessam a permanência escolar, considerando as mediações próprias do 

contexto investigado. 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa qualitativa, de 

caráter exploratório, fundamentada no materialismo histórico-dialético. Os 

procedimentos envolvem revisão bibliográfica, análise documental e análise de 

dados de uma unidade pública de ensino em Araguaína/TO. A escolha do CEI 

Elizabeth Alves Carvalho ocorreu pelo alto número de estudantes contemplados 

pelo BPI e por estar em uma área com muitas famílias beneficiárias de programas 

sociais, permitindo analisar melhor a relação entre política social e educação. 

O município de Araguaína, situado no norte do estado do Tocantins, 

constitui-se importante polo regional, marcado por crescimento econômico 

associado a desigualdades sociais persistentes. De acordo com o Censo do IBGE de 

2022, Araguaína, no Tocantins, possui uma população residente de 171.301 pessoas. 

É a segunda cidade mais populosa do estado, atrás apenas da capital, Palmas. 

Conforme dados do Cadastro único, o município apresenta forte dependência de 

políticas de transferência de renda, o que o torna um espaço relevante para a análise. 

No campo educacional, embora haja expansão da oferta, permanecem desafios 

relacionados à permanência escolar e à garantia efetiva do direito à educação, 

especialmente na infância.  

Espera-se que a pesquisa contribua para o debate sobre a relação entre 

transferência de renda e educação infantil, destacando potencialidades, limites e as 

condições de garantia do direito à educação na primeira infância em contextos 

desiguais. 

 

Desenvolvimento 

A infância, para Ariès (1981), é uma construção histórica e social, marcada 

por disputas e atravessada por desigualdades. No Brasil, essa construção se articula 

a processos sociais mais amplos, nos quais, historicamente, a infância das classes 

populares foi submetida a formas de invisibilização e controle, como evidenciado 

por Marcílio (1998). Segundo Silva (2010), a pobreza, nesse sentido, compreendida 

como fenômeno multidimensional, incide sobre as trajetórias educacionais. 



 

 

A consolidação da educação infantil como direito representa avanço no 

campo educacional brasileiro. No âmbito das políticas públicas, os programas de 

transferência de renda condicionada estabelecem vínculos entre renda, educação e 

acompanhamento institucional, inserindo a frequência escolar como elemento de 

monitoramento. Essa articulação, entretanto, deve ser compreendida à luz das 

condições sociais mais amplas que atravessam a infância.  

Dados recentes indicam a persistência dessas desigualdades. Em 2023, 

conforme dados do Unicef, cerca de 28,8 milhões de crianças e adolescentes no 

Brasil (55,9%) viviam em situação de pobreza multidimensional, evidenciando 

privações relacionadas ao acesso a direitos sociais básicos. No que se refere à 

primeira infância, aproximadamente 2,3 milhões de crianças de 0 a 6 anos vivem em 

domicílios sem renda suficiente para garantir necessidades alimentares básicas, 

enquanto apenas 26% das crianças de 0 a 3 anos pertencentes aos grupos de menor 

renda estão matriculadas em creches (Unicef, 2023). Esses dados indicam que as 

condições de inserção educacional apresenta variações, refletindo desigualdades 

estruturais. Nesse cenário, políticas de transferência de renda condicionada 

emergem como estratégias de enfrentamento articulando renda e acesso a serviços 

públicos.  

O Benefício Primeira Infância insere-se nesse arranjo ao associar o 

recebimento do benefício à frequência escolar. Entretanto, conforme discute 

Lavinas (2015), essa lógica introduz mecanismos de responsabilização das famílias, 

ao vincular direitos sociais ao cumprimento de exigências formais. No plano 

empírico, essa relação se expressa de maneira particular no contexto investigado, 

permitindo observar suas formas concretas de materialização. 

A análise da frequência escolar foi realizada no Centro de Educação Infantil 

Elizabeth Alves Carvalho, considerando o primeiro semestre de 2023. A amostra 

compreende 270 estudantes, distribuídos em 10 turmas, dos quais 164 são 

beneficiários do PBF/BPI, correspondendo a 60,7% do total.  

Os dados referem-se a 100 dias letivos (49 no primeiro bimestre e 51 no 

segundo) e indicam que a frequência não se apresenta de forma homogênea. Em 

algumas turmas, observa-se persistência de ausências, nos dois bimestres. Em 

outras, há redução expressiva, evidenciando comportamentos distintos no mesmo 

contexto escolar. 



 

 

Na análise individual, a variação também é significativa. Entre os estudantes 

com maior frequência, registram-se 98% a 99% de presença, com até 2 faltas no 

período. Já entre os de menor frequência, os índices variam entre 53% e 64% de 

faltas acumuladas. Destaca-se que os menores índices de presença escolar 

concentram-se entre beneficiários do programa, enquanto os maiores níveis de 

frequência incluem tanto beneficiários quanto não beneficiários, indicando que a 

vinculação ao benefício não se associa de forma direta à regularidade da presença. 

Além disso, há variação interna entre turmas e ao longo dos bimestres, com casos 

de redução significativa das faltas e outros de manutenção ou aumento, o que sugere 

que a infrequência assume configurações distintas no período analisado.  

Por fim, destaca-se que o registro da frequência, realizado por meio do 

Sistema Presença, opera com base em dados quantitativos, permitindo o 

monitoramento das condicionalidades, mas sem incorporar elementos relacionados 

às condições sociais e às trajetórias dos estudantes. Dessa forma, os dados 

disponíveis permitem identificar padrões e variações, mas não esgotam a 

compreensão das múltiplas determinações que atravessam a permanência escolar. 

 

Considerações finais 

À luz da abordagem teórico-metodológica adotada, fundamentada no 

materialismo histórico-dialético, e em diálogo com os autores e fontes analisadas, a 

frequência escolar foi compreendida como expressão da realidade concreta em 

movimento, e evidencia seu caráter dinâmico, revelando-se como dimensão que 

articula, de um lado, a interface entre a transferência de renda condicionada e a 

educação pré-escolar e, de outro, as condições concretas que atravessam a 

permanência escolar. 

Como contraponto a essa articulação, a infrequência emerge como categoria 

relevante de análise. Os dados indicam que esse fenômeno pode sinalizar, tanto 

situações de garantia como de fragilização do direito à educação, a depender das 

condições em que se manifesta. Portanto, a infrequência não se apresenta como 

dado isolado, mas como expressão de determinações mais amplas que incidem 

sobre o cotidiano escolar. A pesquisa voltou-se para compreender como a 

infrequência se manifesta no contexto investigado, permitindo identificar sua 



 

 

heterogeneidade e seu caráter processual, o que indica a necessidade de respostas 

institucionais articuladas. 

Observam-se, ainda, limites na eficácia das condicionalidades e na 

capacidade do Sistema Presença de apreender a complexidade das condições 

sociais, ao restringir-se a registros quantitativos. A continuidade da pesquisa 

buscará aprofundar a compreensão dessas manifestações, contribuindo para o 

debate sobre a relação entre políticas de transferência de renda e educação infantil. 
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Introdução 

A alimentação escolar no Brasil constitui-se como um direito dos 

estudantes da educação básica pública e um dever do Estado, estando diretamente 

vinculada à efetivação do direito à educação. Trata-se de uma política pública 

essencial para a promoção do desenvolvimento integral dos educandos, 

contribuindo para a permanência na escola, a aprendizagem e a redução das 

desigualdades sociais. 

Para além de sua função nutricional, a alimentação escolar desempenha 

papel pedagógico e social. Conforme destacam Kroth, Geremia e Mussio (2020), a 

escola constitui um espaço estratégico para a formação de hábitos alimentares 

saudáveis. Assim, o PNAE articula o direito à alimentação com o direito à educação, 

inserindo-se diretamente no campo das políticas de acesso e permanência escolar. 

Nos últimos anos, observa-se a adoção de modelos de gestão da alimentação 

escolar marcados por processos de centralização administrativa e terceirização da 

execução, reconfigurando a forma de operacionalização dessa política pública. No 

município de Palmas–TO, essa mudança se materializa na contratação de empresa 

especializada para gerir a alimentação escolar da rede municipal, por meio de 

contrato estimado em R$96,8 milhões (TOCANTINS, 2026). Esse cenário torna 

relevante analisar os possíveis desdobramentos dessa mudança tendo em vista a 

efetivação do direito à alimentação escolar. 

Metodologicamente, trata-se de um estudo de natureza bibliográfica e 
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documental, fundamentado na análise de legislações, produções acadêmicas sobre 

o PNAE e documentos públicos e notícias referentes à contratação da alimentação 

escolar no município de Palmas/TO. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a terceirização 

da alimentação escolar no município de Palmas–TO, compreendendo como esse 

modelo tensiona o direito à alimentação, à permanência escolar, o controle social e 

a participação da agricultura familiar no âmbito do PNAE. 

 

Desenvolvimento 

A trajetória do PNAE evidencia transformações significativas em sua forma 

de gestão. Criado em 1955 e reformulado pela Lei nº 11.947/2009, o programa 

passou de um modelo centralizado, com forte caráter assistencialista, para um 

modelo descentralizado. 

O processo de descentralização, iniciado em 1994 e consolidado em 1998, 

transferiu a responsabilidade pela execução da alimentação escolar aos estados e 

municípios, permitindo maior adequação às realidades locais (Soares et al., 2015). 

Segundo Santos, Costa e Bandeira (2016), essa mudança possibilitou a valorização 

da cultura alimentar regional e o fortalecimento da economia local, especialmente 

por meio da aquisição de produtos da agricultura familiar. 

A legislação atual reforça essa diretriz ao estabelecer que, no mínimo, 45% 

dos recursos do PNAE devem ser destinados à agricultura familiar (Brasil, 2025), 

promovendo o desenvolvimento sustentável e a redução das desigualdades sociais. 

Entretanto, no município de Palmas–TO, observa-se uma reconfiguração 

desse modelo. Relatório do controle interno municipal apontou fragilidades na 

execução descentralizada, como desigualdades entre unidades escolares, 

problemas estruturais e sanitários, além de indícios de sobrepreço em 

processos licitatórios (TOCANTINS, 2025). Tais elementos foram utilizados como 

justificativa para a adoção de um modelo mais centralizado. 

A Medida Provisória nº 7/2025 institui diferentes formas de execução 

da alimentação escolar, sendo elas direta, centralizada e terceirizada. Contudo, 

sob uma perspectiva crítica, a terceirização suscita importantes 

questionamentos. Conforme aponta Nogueira (2005), o PNAE constitui uma 

política pública de grande relevância social, sendo, em muitos casos, a principal 



 

 

fonte de alimentação diária dos estudantes. Nesse sentido, a inserção de agentes 

privados na execução do programa pode tensionar seus objetivos sociais, 

especialmente quando há predominância de interesses econômicos. Além disso, a 

centralização e a terceirização podem reduzir a participação da comunidade 

escolar na gestão dos recursos, enfraquecendo mecanismos de controle social. 

Esse movimento pode ser compreendido à luz de tendências gerencialistas na 

administração pública, nas quais a eficiência técnica tende a se sobrepor à 

dimensão político-pedagógica da gestão educacional. 

Outro aspecto relevante refere-se aos desafios enfrentados na 

implementação do PNAE, especialmente no que diz respeito à agricultura familiar. 

Conforme apontam Baccarin et al. (2017), existem dificuldades relacionadas à 

organização produtiva, à burocracia e à infraestrutura, o que pode ser agravado 

em modelos terceirizados que priorizam escalas maiores de fornecimento. 

Dessa forma, embora o modelo descentralizado apresente limitações, a 

adoção da terceirização não elimina os problemas estruturais, podendo, inclusive, 

gerar novas fragilidades na execução da política pública. 

 

Considerações finais 

A alimentação escolar constitui elemento central nas políticas de acesso e 

permanência, sendo fundamental para a garantia do direito à educação e para a 

promoção da equidade social. 

No caso de Palmas–TO, a adoção da terceirização representa uma mudança 

significativa na forma de gestão do PNAE, marcada por tensões entre eficiência 

administrativa e garantia de direitos sociais. Embora o modelo seja justificado 

por fragilidades identificadas na execução descentralizada, sua implementação 

demanda análise crítica quanto aos seus impactos sobre a qualidade da 

alimentação, a valorização da agricultura familiar, o controle social e a autonomia 

das unidades escolares. 

Conclui-se que a forma de gestão da alimentação escolar não é neutra, pois 

incide diretamente sobre a efetivação do direito à educação, a permanência dos 

estudantes, a participação da comunidade escolar e a relação do PNAE com a 

agricultura familiar. Nesse sentido, a terceirização tensiona o caráter público, 

democrático e educativo da política, exigindo o fortalecimento de mecanismos de 



 

 

controle social, transparência e regulação estatal, de modo a preservar sua função 

social e pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo analisa o diagnóstico da educação municipal na Amazônia 

Tocantinense, com ênfase no direito à educação e nas condições de acesso e 

permanência no ensino fundamental. Foram avaliados seis municípios da região de 

Pedro Afonso (Bom Jesus, Centenário, Itacajá, Recursolândia, Santa Maria e 

Tupirama) sob a perspectiva crítico-dialética, considerando a educação como 

direito social e resultado das contradições históricas, conforme Saviani (2008) e 

Ximenes (2012). A pesquisa tem caráter empírico-documental e analisa respostas 

dos municípios sobre políticas educacionais e efetivação do direito à educação, 

baseando-se na execução do Plano Municipal de Educação (PME 2015-2025). Os 

dados foram obtidos pelo Ambiente Virtual de Natureza Educativa-Interativa 

(AVNEI), vinculado ao (PRISME)1.  

 

Desenvolvimento 

O Artigo 205 da Constituição de 1988 garante a educação como direito público 

subjetivo, não se tratando de concessão estatal, mas de algo possivelmente exigível 

pelo cidadão. Com efeito, o Estado deve implementar políticas públicas que 

 
1 PRISME: Programa de Institucionalização e Gestão de Sistemas Municipais de Ensino/ Educação: 

formação, monitoramento, acompanhamento e avaliação. Realizado pela Rede Colaboração Tocantins RCT 

tendo como público as Redes e Sistemas de Ensino/ Educação dos municípios tocantinenses. 

mailto:meyrivane@gmail.com
mailto:regivane.ambrozio@mail.uft.edu.br%20


 

 

assegurem ensino gratuito e de qualidade, conforme o Artigo 206, organizando os 

Sistemas Municipais de Ensino para planejar e executar as políticas educacionais.   

Segundo Saviani (2008), Ximenes (2012) e Cury (2007), o direito à educação 

depende das condições reais de oferta, incluindo acesso, permanência e qualidade 

do ensino. Assim, a análise do direito à educação municipal deve levar em conta as 

políticas implementadas. O quadro 1 apresenta o diagnóstico das práticas 

educacionais nos seis municípios, avaliadas de 1 a 5, com destaque para a qualidade 

do ensino fundamental mostrada no quadro 2. 

 
QUADRO 1 - DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM BASE NA ATIVIDADE 
ASSÍNCRONA IV (PARTE 3) – qualidade do ensino fundamental 

 

QUADRO 2 - Níveis de realização das politicas 
Nível   1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
Abaixo do  
Básico 0 a 25% 

Básico 
25% a 50% 

Mediano 
50% a 75% 

Avançado 
75% a 99% 

Pleno  
100% 

Fonte: Prisme 2025 

 

De modo geral, existe concentração nos níveis mais elevados 4 e 5, 

especialmente no nível 5 com 14 e o nível 4 com 6 ocorrências. Embora o cenário 

pareça positivo, a interpretação precisa ser relativizada à luz de indicadores 

específicos. 

Em relação ao 5º ano, o desempenho em Língua Portuguesa e Matemática 

concentra-se nos níveis 2 e 3, mostrando estágio intermediário e resultados ainda 

inferiores ao esperado considerando parâmetros de aprendizagem adequada. Sobre 

o 2º ano, há variação nos níveis 2, 3 e 4, em Matemática e no indicativo de 

alfabetizados. Dados que indicam desigualdades persistentes e heterogeneidade na 

alfabetização e no domínio das habilidades básicas. 



 

 

Quanto a aprovação, verifica-se a concentração nos níveis mais altos, 

sobretudo no nível 5. Esse resultado requer análise crítica, pois pode indicar 

aprovação sem domínio dos conteúdos e revelar discrepâncias entre desempenho e 

progressão, mesmo em níveis medianos. 

Os dados indicam que o desafio não é apenas ampliar o acesso, mas também 

assegurar aprendizagem de qualidade e permanência na escola, exigindo 

intervenções eficazes em aspectos pedagógicos e de gestão escolar. Três municípios 

informaram não oferecer os anos finais do ensino fundamental nas políticas 6 e 8. 

Nos casos em que a política não foi plenamente realizada, os municípios 

indicaram os principais obstáculos ou necessidades identificados pelo SME, 

podendo assinalar várias opções dentre as seguintes categorias: 

a) ( )Insuficiência de recursos financeiros para a educação 
municipal; 
b) ( )Priorização do SME a outras políticas e ações ao longo da 
durante o PME (2015–2025); 
c) ( )O SME acompanha e fiscaliza a política por meio de 
instituições        privadas ou externas, atuando de forma 
complementar com recursos próprios. 
d) ( )Insuficiência de recursos humanos (professores e demais 
trabalhadores da educação) no âmbito do SME; 
e) ( )Insuficiência de condições materiais, tais como 
infraestrutura, transporte, entre outros, comprometendo a 
realização plena da política; 
f) ( )Outros obstáculos. Especificar:________ 
 

Os obstáculos estão sistematizados no quadro abaixo. 

  
Fonte: Prisme 2025 
 

Observa-se, maior incidência nas categorias b (13) que aponta que os 

municípios priorizaram na década de vigência do PME 2015-2025 outras políticas e 



 

 

ações no âmbito da educação municipal; e (11) que sinaliza a insuficiência de 

condições materiais, tais como infraestrutura, transporte, entre outros, 

comprometendo a realização plena da política e f (8), indicando que os principais 

entraves estão associados a dificuldades recorrentes no processo de ensino-

aprendizagem, na gestão do trabalho pedagógico e nas condições concretas de 

execução das avaliações. A ausência de registros na categoria c (0) aponta a não 

terceirização para esfera privada e/ou de instituições externas. 

 

QUADRO 4 – Outros Obstáculos que impediram a realização plena da política (alternativa f) 

Questão Respostas 

Questa o 1 – Qualidade da 
Educaça o Ba sica: í ndice 
percentual de desempenho 
escolar no 5º ano do Ensino 
Fundamental em Lí ngua 
Portuguesa 

-Heterogeneidade das turmas quanto aos ní veis de 
aprendizagem; 
-Presença de estudantes na o alfabetizados; 
-Comunicaça o tardia a  escola acerca da participaça o 
na avaliaça o, pro xima ao perí odo de aplicaça o. 

Questa o 2 – Qualidade da 
Educaça o Ba sica: í ndice 
percentual de desempenho 
escolar no 5º ano do Ensino 
Fundamental em Matema tica 

-Heterogeneidade das turmas quanto aos ní veis de 
aprendizagem; 
-Presença de estudantes na o alfabetizados; 
-Comunicaça o tardia a  escola acerca da participaça o 
na avaliaça o. 

Questa o 3 – Qualidade da 
Educaça o Ba sica: í ndice 
percentual de desempenho 
escolar no 2º ano do Ensino 
Fundamental em Matema tica 

-Meta alcançada; 
-Necessidade de ampliaça o de aço es de formaça o 
continuada para toda a equipe pedago gica da rede 
municipal. 

Questa o 4 – Qualidade da 
Educaça o Ba sica: í ndice 
percentual de estudantes 
alfabetizados no 2º ano do 
Ensino Fundamental 

-Meta alcançada; 
-Percentual de 92% de estudantes com desempenho 
satisfato rio em avaliaça o de flue ncia leitora; 
-Desafio de continuidade do processo de 
alfabetizaça o para os demais estudantes. 

Questa o 5 – Qualidade da 
Educaça o Ba sica: percentual de 
reprovaça o escolar nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental 

-Heterogeneidade das turmas quanto aos ní veis de 
aprendizagem; 
-Presença de estudantes na o alfabetizados. 

Fonte: Prisme 2025 

 

Os “outros obstáculos” evidenciam a heterogeneidade das turmas e a 

presença de estudantes não alfabetizados em anos mais avançados, especialmente 

no 5º ano do Ensino Fundamental, indicam fragilidades no processo de alfabetização 

na idade adequada, com efeitos cumulativos sobre o desempenho em Língua 

Portuguesa e Matemática.  



 

 

Apesar das metas alcançadas no 2º ano do Ensino Fundamental, persistem 

desafios como a necessidade de formação continuada das equipes pedagógicas e o 

acompanhamento da alfabetização, pois alguns alunos ainda estão construindo 

habilidades de leitura e escrita. Isso evidencia que cumprir metas não dispensa a 

implementação constante de políticas voltadas à qualificação dos docentes e ao 

acompanhamento pedagógico. 

Em resumo, os outros obstáculos identificados, demonstram que para 

melhorar a educação básica requer fortalecer a alfabetização, monitoramento, 

formação continuada e gestão educacional. 

 

Considerações finais 

Os dados das 8 políticas analisadas nos 6 municípios pesquisados revelam 

que no decorrer dos dez anos do PME – 2015/2025, estes, negligenciaram direitos 

básicos à educação municipal, quando não alcançaram atendimento pleno das 

políticas e priorizaram algumas políticas em detrimento de outras.  

No campo da aprendizagem, persistem dificuldades em Língua Portuguesa e 

Matemática no 2º e 5º anos do Ensino Fundamental, sobretudo na alfabetização. 

Essas fragilidades no ciclo inicial trazem impactos cumulativos as etapas futuras, 

comprometendo todo percurso escolar. 

Outro aspecto relevante é a heterogeneidade das turmas, com presença de 

estudantes em diferentes níveis de aprendizagem, inclusive não alfabetizados. Tal 

situação aponta para desafios na implementação de práticas pedagógicas distintas 

e na garantia de equidade no ensino. 

Os resultados indicam que entre os principais desafios estruturais 

relacionados à garantia do direito e a permanência na educação incluem: consolidar 

a alfabetização, desenvolver aprendizagens essenciais, gerenciar diferentes perfis 

em sala de aula e organizar avaliações. Para melhoria desses elementos se fazem 

necessárias ações integradas como formação docente, acompanhamento 

pedagógico e planejamento educacional estruturado nos municípios. 
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Introdução 

A legislação brasileira apresenta por meio da Constituição Federal, Artigo 

205 que “A Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família” 

(BRASIL,1988), levando à compreensão de que a política educacional decorre tanto 

de uma obrigação do Estado quanto da articulação de um conjunto de ações de 

natureza subjetiva e regulatória.  

Neste aspecto, a educação escolar, compreendidas pela Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental (Anos Iniciais) podem ser tomados como objetos de 

permanente investigação com vias ao monitoramento das políticas educacionais 

como instrumento indispensável a garantia do direito à educação e para a eficiência 

da gestão pública municipal. O presente trabalho tem como objetivo analisar os 

desafios enfrentados pela gestão municipal face ao atendimento das políticas 

educacionais propostas para estas etapas da Educação Básica e sob a 

responsabilidade direta dos municípios tocantinenses. Pretende-se também nesse 

exercício investigativo, realizar uma análise crítica que auxilie na formulação de 

estratégias para o fortalecimento da oferta com qualidade da política analisada, 

visando minimizar entraves estruturais e a equidade no atendimento escolar em 

toda a região. 

 Para tanto, foram coletados e analisados registros submetidos por 

municípios tocantinenses que participaram do Programa de Institucionalização dos 
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Sistemas Municipais de Educação (PRISME/RCT)2,  ano de 2024 e que estão 

disponíveis no Ambiente Virtual de Natureza Educativa-Interativa (AVNEI), no 

formato de Atividade Assíncrona proposta como parte de formação continuada 

direcionada à dirigentes e demais profissionais de educação municipal.  Esta buscou 

averiguar os índices da oferta da Política Educacional da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, dos dez municípios da regional de Paraíso do Tocantins 

(Abreulândia, Barrolândia, Caseara, Cristalândia, Divinópolis, Marianópolis, Monte 

Santo, Paraíso do Tocantins, Pium e Pugmil). 

Nas seções seguintes, serão apresentados os dados extraídos e as 

considerações resultantes. 

 

Desenvolvimento 

Esta análise foca nos dados extraídos do diagnóstico da Regional PRISME 

Paraíso (2024), que mapeia os obstáculos tomados nesse trabalho como desafios 

enfrentados ao acesso e permanência na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental/Anos Iniciais. Denominou-se como categorias de análise as questões 

referentes: Recursos Financeiros Insuficientes (A); SME priorizou outras políticas 

(B); O SME optou por acompanhar pela esfera privada ou instituições externas (C); 

Recursos Humanos Insuficientes (D); Condições Materiais Insuficientes (E);  Outros 

(F) e Não há obstáculos (G).A tabela abaixo 1 exibe o extrato das respostas 

informadas pelos municípios ao realizarem atividade formativa voltada a realização 

de diagnóstico municipal acerca do cumprimento da política educacional voltada à 

Educação Infantil e Ensino Fundamental/Anos Iniciais em suas respectivas faixas 

etárias e níveis de atendimento. 

 

Tabela 1- Diagnóstico Municipal no Cumprimento/Atendimento da Política Educacional 

Educação infantil e Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 
DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM BASE NA ATIVIDADE ASSÍNCRONA IV (PARTE 1) – 

OBSTÁCULOS ao acesso e condições de permanência à educação infantil e ao ensino fundamental 

DESCRIÇÃO DA POLÍTICA NOS MUNICIPIOS DA REGIONAL PRISME PARAÍSO 

Resposta dos municípios 

OBSTÁCULOS/DESAFIOS 

 
2 O PRISME/RCT trabalha com formação continuada, acompanhamento, monitoramento e avaliação, para 

apoiar os Municípios na institucionalização de seus Sistemas Municipais de Ensino/Educação e na gestão 

da educação. A intenção é que os Municípios constituam autonomia e cumpram suas incumbências 

educacionais, integrando-se às políticas e planos da União e do Estado, tendo por eixo o Plano Municipal 

de Educação como articulador do sistema. 
 



 

 

PARAÍSO A B C D E F G 

1) Política educacional de educação infantil de 4 a 5 anos 1 2 0 2 2 0 3 

2) Política educacional de educação infantil de 0 a 3 anos 2 2 0 2 2 0 3 

3) Política educacional para o ensino fundamental de 9 anos (Anos Iniciais) 0 0 0 0 0 0 5 

FONTE: PRISME/AVNEI/Atividade Assíncrona IV (parte 1) realizada pelos municípios (2024) 

 

A análise dos dados revela uma concentração significativa de desafios ainda 

a serem enfrentados para o cumprimento e atendimento com êxito da política 

educacional na etapa da Educação Infantil comparado ao Ensino Fundamental. Os 

obstáculos/desafios predominantes localizam-se: nos Recursos Humanos (D) e 

Condições Materiais (E) registrados com índice mais críticos totalizando 8 menções 

conjuntas, seguidos pela Priorização de Outras Políticas (B) com 4 menções e 

Recursos Financeiros (A) com 3 menções. 

Diferente do Ensino Fundamental/Anos Iniciais, a Educação Infantil exige 

uma infraestrutura muito específica (fraldários, áreas de repouso, parques) e uma 

proporção maior de adultos por criança. O fato de Recursos Humanos e Condições 

Materiais serem os mais citados dentre os elencados, indica que o problema não se 

limita a recursos financeiros insuficientes, mas na superação do desafio diário de 

alinhar a gestão de capital com a contratação de recursos humanos. Ou seja, faltam 

professores concursados, cuidadores e prédios adequados. Foi possível notar que 

alguns municípios admitem que o Sistema Municipal de Educação (SME) priorizou 

outras políticas públicas em detrimento do atendimento da política educacional 

direcionada à creche e pré-escola. Isso em certa medida, reforça uma visão histórica 

de que   o trabalho realizado pela Educação Infantil é apenas assistencial e não um 

direito pedagógico fundamental. 

 Já em relação aos dados analisados sobre o cumprimento/atendimento da 

política educacional voltado ao Ensino Fundamental de 9 anos/Anos Iniciais, os 

resultados demonstram não haver obstáculos/desafios. É possível considerar assim, 

que essa etapa encontra-se mais consolidada na gestão municipal, ao ponto de que 

sua universalização já é uma realidade na maioria dos sistemas municipais 

tocantinenses, o que explica a ausência de entraves críticos de acesso. A tabela 2 a 

seguir, reforça essa compreensão quando traz o diagnóstico os níveis de acesso e 

condições de permanência. 

 

Tabela 2- Níveis de acesso e permanência 



 

 

DIAGNO STICO DA EDUCAÇA O MUNICIPAL COM BASE NA ATIVIDADE ASSI NCRONA IV (PARTE 1) – NÍVEIS 
de acesso e condiço es de permane ncia a  educaça o infantil e ensino fundamental 

DESCRIÇA O DA POLI TICA NOS MUNICIPIOS da Regional PRISME Paraí so 

Resposta dos 
municípios 

NÍVEIS 

PARAÍSO 1 2 3 4 5 

1) Polí tica educacional de educaça o infantil de 4 a 5 anos 0 0 0 6 4 

2) Polí tica educacional de educaça o infantil de 0 a 3 anos 1 2 3 3 1 

3) Polí tica educacional para o ensino fundamental de 9 anos (Concluintes) 0 0 0 9 1 

FONTE: PRISME/AVNEI/Atividade Assíncrona IV (parte 1) realizada pelos municípios (2024) 

 

É importante destacar, que a análise dos dados, ainda nos sinaliza aspectos 

interessantes, tais como: em relação que o cumprimento e atendimento da Política 

de Educação Infantil (4 a 5 anos) pelos municípios, apresenta o melhor desempenho 

consolidado. Haja vista que dos 10 municípios que realizaram a atividade 06 deles 

informaram estarem no nível3 Avançado e 04 no nível Pleno, assim sendo, a regional 

demonstra ter superado os grandes desafios de acesso. 

Por outro lado, o cumprimento da Política de Educação Infantil (0 a 3 anos) 

continua a afrontar desafios urgentes, sobretudo, porque existem municípios que 

permanecem nos níveis 1, 2 e 3 (abaixo de 75% de atendimento). Declara-se que o 

direito à oferta, acesso e permanência com sucesso na creche garantido por lei ainda 

é um privilégio geográfico na região. Enquanto alguns municípios atingiram a 

plenitude (Nível 5), outros atendem menos de 25% da demanda (Nível 1). Isso 

indica falta de padronização nas políticas de expansão e, possivelmente, 

dependência excessiva da arrecadação própria de cada prefeitura. A Política de 

Ensino Fundamental/Anos Iniciais, 9 municípios estão na faixa de 75% a 99% e 1 

município atingiu o Nível Pleno 100%. 

 

Considerações finais 

 A investigação retratada nesse trabalho, aponta que a Regional PRISME 

Paraíso enfrenta o desafio da expansão da Educação Infantil no cumprimento e 

atendimento com qualidade dessa política educacional nacional em parte 

considerável dos municípios que a integram, pois continuam carentes de 

profissionais qualificados, estrutura física adequada, a implantação e execução de 

concursos públicos e valorização dos seus profissionais. Entretanto, o Ensino 

 
3  Considera-se nesse trabalho: o Nível 1 Abaixo da Média 0 a 25%, Nível 2 Básico 25 a 50%, Nível 3 

Mediano 50 a 75%, Nível 4 Avançado 75 a 99% e Nível 5 Pleno 100%. 



 

 

Fundamental (Anos Iniciais) demonstra está consolidado em termos de estrutura de 

acesso. Por fim, entendemos que “a messe é grande” em se tratando da 

universalização da oferta e do acesso à Educação Infantil em municípios da 

Amazônia Tocantinense, mas isso também passa por pensar as políticas 

educacionais de maneira mais orgânica (União, Estados e Municípios) e sem perder 

de foco o caráter garantidor de uma formação com qualidade socialmente 

referenciada é direito de todos no pleno exercício de cidadania.  
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 Introdução 

A alimentação escolar adequada para crianças e adolescentes fundamenta-

se na Constituição Federal (1988), especialmente, após a Emenda Constitucional nº 

64/2010 (Brasil, 1988), que elevou a alimentação ao status de direito social 

fundamental conforme o artigo 6º, vinculando-a, diretamente, à dignidade da pessoa 

humana. Esse amparo legal impõe ao Estado o dever de formular e fiscalizar 

políticas de Segurança Alimentar e Nutricional (SNA), sendo reforçado pelo artigo 

227, que estabelece a doutrina da proteção integral, tornando o acesso a alimentos 

adequados uma prioridade absoluta para o desenvolvimento dessa parcela da 

população (Brasil 1988; 2010). 

Conforme ressaltado por Bartolazze e Cazal (2019), o Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) é reconhecido como uma das mais abrangentes 

iniciativas globais de nutrição estudantil, distinguindo-se pelo seu caráter de 

atendimento universal. Sua atuação vai além da simples oferta de refeições durante 

os intervalos, funcionando como um mecanismo estratégico para suplementar a 

dieta dos estudantes e assegurar o aporte nutricional necessário ao seu pleno 

desenvolvimento físico e cognitivo. 

Nesse contexto, o objetivo desta pesquisa é analisar a efetividade do teste 

de aceitabilidade sensorial como ferramenta de gestão democrática, 

compreendendo como a participação estudantil na definição do cardápio escolar 

pode mediar a garantia do direito fundamental à alimentação e a otimização dos 

recursos públicos no âmbito do PNAE. 

O percurso metodológico da pesquisa fundamenta-se no materialismo 

histórico dialético, o qual compreende a realidade como uma totalidade dinâmica 

composta por múltiplas determinações e contradições (Frigotto, 2010). Sob essa 
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ótica, a alimentação escolar é analisada não apenas como um fator biológico, mas 

como um processo social e histórico condicionado por bases legais e realidades 

locais. 

 

Desenvolvimento 

O PNAE estabelece que a alimentação nas escolas deve ser um instrumento 

de desenvolvimento integral, garantindo não apenas o aporte nutricional, mas 

também o respeito aos hábitos alimentares e à cultura local (Brasil, 2020). Nesse 

cenário, o teste de aceitabilidade (ou de aplicabilidade sensorial) consolida-se como 

um mecanismo de gestão democrática, ao fomentar a participação estudantil no 

processo de escolha do cardápio alimentar (Amorim et al., 2020). Sua importância 

reside, primordialmente, na capacidade de alinhar o planejamento nutricional à 

realidade do paladar estudantil. 

Segundo a Resolução CD/FNDE nº 6/2020 (Brasil, 2020), o teste é 

obrigatório sempre que novos alimentos ou preparações modificadas são 

introduzidos no cardápio, utilizando metodologias como a escala hedônica, 

frequentemente, aplicada por meio de representações pictóricas de satisfação. 

A aplicação dos testes de aceitabilidade da merenda escolar atua, 

diretamente, na prevenção do desperdício de recursos públicos, uma vez que evita 

a persistência de preparação de refeições com alta rejeição, garantindo que o 

investimento estatal se converta em nutrição efetiva e não em lixo orgânico (Souza 

et. al., 2023). Além disso, o teste promove a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

ao permitir que o profissional de nutrição ajuste temperos, texturas e 

apresentações, de modo a tornar alimentos saudáveis e mais atrativos para crianças 

e adolescentes, como legumes e hortaliças. 

Do ponto de vista político, a participação dos discentes no processo 

estimula a participação estudantil e a consciência crítica sobre o consumo alimentar, 

fortalecendo as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) (Brasil, 2012). Em 

suma, o teste de aplicabilidade é o elo que transforma o cardápio teórico em uma 

refeição prazerosa e consumida de fato, assegurando um índice de aceitação mínimo 

de 85%, conforme preconizado pelos órgãos reguladores, e legitimando a escola 

como um espaço de saúde e bem-estar (Brasil, 2017). 



 

 

Ressalta-se que o processo de avaliação e escolha da alimentação escolar 

por parte dos estudantes deve transcender os parâmetros técnicos ao priorizar a 

participação espontânea, assegurando que as refeições atendam tanto aos padrões 

de qualidade quanto às preferências sensoriais do público. Neste sentido, 

Quintanilha, Sabino e Luzia (2022, p. 112) salientam que “na elaboração dos 

cardápios, deve ser priorizada a oferta de alimentos que fazem parte da cultura do 

indivíduo, mas, acima de tudo, devem ser incorporadas novas práticas alimentares 

para que uma maior variedade de nutrientes seja provada e aprovada”. 

Para viabilizar essa avaliação, os estudantes participam por meio de um 

sistema de amostragem, no qual grupos representativos de diferentes turmas são 

selecionados para expressar sua opinião sobre as refeições. Essa metodologia 

permite obter um panorama estatístico preciso sem interromper o fluxo pedagógico 

da escola, transformando a experiência da merenda em um momento de cidadania, 

em que o discente deixa de ser apenas um receptor para se tornar um avaliador ativo 

do serviço de alimentação oferecido pela unidade escolar. 

O resultado dessa coleta de dados é fundamental para a gestão da unidade, 

pois as respostas contribuem, diretamente, para elencar a ordem de prioridade da 

merenda a ser servida. Pratos com altos índices de aprovação são priorizados no 

cronograma mensal, enquanto preparações com baixa aceitabilidade são 

reavaliados. Dessa forma, a unidade escolar promove uma gestão efetiva dos 

recursos, combate o desperdício de alimentos e garante que o cardápio escolar seja, 

além de nutritivo, um reflexo das preferências da comunidade estudantil. 

 

Considerações finais 

Tendo como objetivo analisar a efetividade do teste de aceitabilidade 

sensorial como ferramenta de gestão democrática, conforme discutido neste 

manuscrito, a aplicação dos referidos testes na alimentação escolar constitui uma 

estratégia participativa que envolve estudantes de diversos níveis de ensino, 

estimulando o engajamento ativo. 

Deste modo, a participação estudantil no contexto da alimentação escolar 

deve romper com modelos instrumentais e burocráticos, como a simples aplicação 

de testes de aceitabilidade como um fim em si mesmo. Nesse sentido, a alimentação 



 

 

não pode ser vista apenas como um serviço, mas como um objeto de conhecimento 

que revela as contradições entre o valor de uso e o valor de troca. 
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INTRODUÇÃO 

 O intuito deste texto e  a presentar o percurso e dados preliminares de uma 

pesquisa de mestrado ligado ao Programa de Po s-Graduaça o em Educaça o na 

Universidade Federal do Acre. O estudo analisa a polí tica de inclusa o de alunos da 

educaça o especial no Cole gio de Aplicaça o da Universidade Federal do Acre 

(CAp/Ufac), considerando o perí odo de 2020 a 2024. A pesquisa insere-se no campo 

das polí ticas educacionais e parte do entendimento de que, apesar dos avanços 

legais no Brasil, a efetivaça o da educaça o inclusiva ainda enfrenta diversos desafios 

no cotidiano das instituiço es escolares. 

  A problema tica central da pesquisa busca compreender como as polí ticas de 

inclusa o educacional ve m sendo implementadas no Cole gio de Aplicaça o da Ufac, 

considerando os marcos normativos nacionais e institucionais que orientam essa 

polí tica. O objetivo geral consiste em analisar a polí tica de inclusa o educacional de 

alunos da educaça o especial no referido cole gio, identificando as normativas que 

orientam a inclusa o e os limites presentes na implementaça o dessas polí ticas no 

contexto institucional. 

 

Desenvolvimento 

A pesquisa possui abordagem qualitativa, de cara ter explorato rio-

descritivo, fundamentando-se em ana lise bibliogra fica e documental. Entre as 

principais fontes documentais analisadas esta o a Constituiça o Federal de 1988, a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educaça o Nacional (Lei nº 9.394/1996) e a Lei Brasileira de 

Inclusa o da Pessoa com Deficie ncia (Lei nº 13.146/2015). O estudo fundamenta-se 

teoricamente em autores que discutem polí ticas educacionais e inclusa o como 

Almeida (2009), Mantoan (2003), Bueno (1999), especialmente por meio da 

abordagem do ciclo de polí ticas (Bowe e Ball 1992), discutido no contexto brasileiro 

por Mainardes (2006). Essa perspectiva permite compreender as polí ticas 

educacionais a partir dos contextos de influe ncia, produça o de textos e pra tica. 

 Como referencial teo rico-metodolo gico, utiliza-se a abordagem do Ciclo de 

Polí ticas, formulada por Stephen J. Ball e colaboradores (1992), que compreende as 

polí ticas educacionais como processos dina micos e complexos que envolvem 

diferentes contextos inter-relacionados: o contexto de influe ncia, o contexto da 



 

 

produça o de texto e o contexto da pra tica. No Brasil, essa abordagem tem sido 

amplamente discutida a partir das contribuiço es de Mainardes (2006), que destaca 

a importa ncia de analisar as polí ticas educacionais considerando as disputas, 

interpretaço es e ressignificaço es que ocorrem no interior das instituiço es. 

 A partir dessa perspectiva analí tica, a pesquisa vem buscado compreender 

como as polí ticas de inclusa o educacional sa o produzidas, interpretadas e 

implementadas no contexto do Cole gio de Aplicaça o da Universidade Federal do 

Acre. Esta o sendo analisados documentos normativos nacionais e institucionais, tais 

como legislaço es educacionais, estatutos, regimentos e outras normativas que 

orientam as aço es pedago gicas e administrativas da instituiça o. 

 A inclusa o educacional tem se consolidado, nas u ltimas de cadas, como um 

dos principais eixos das polí ticas pu blicas educacionais no Brasil, especialmente no 

que se refere a  garantia do direito a  educaça o para estudantes da educaça o especial 

no ensino regular. A partir do processo de redemocratizaça o do paí s e da 

promulgaça o da Constituiça o Federal de 1988, a educaça o passou a ser reconhecida 

como direito social e dever do Estado, ampliando o debate sobre igualdade de 

oportunidades, acesso, permane ncia e aprendizagem para grupos historicamente 

excluí dos do sistema educacional. 

 No campo normativo, diversos marcos legais contribuí ram para a 

consolidaça o da educaça o inclusiva, entre eles a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educaça o Nacional – LDB nº 9.394/1996 e a Lei Brasileira de Inclusa o da Pessoa com 

Deficie ncia – LBI nº 13.146/2015. Esses dispositivos reafirmam o direito das 

pessoas com deficie ncia a  educaça o em sistemas educacionais inclusivos, 

preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o acesso ao atendimento 

educacional especializado e aos recursos necessa rios para a participaça o no 

processo educativo. Entretanto, apesar dos avanços no plano legal e das diretrizes 

estabelecidas pelas polí ticas educacionais inclusivas, a implementaça o dessas 

polí ticas ainda enfrenta desafios significativos no cotidiano das instituiço es 

escolares. Questo es relacionadas a  formaça o docente, a  organizaça o pedago gica, a s 

condiço es estruturais das escolas e a    oferta de recursos de acessibilidade ainda 

constituem obsta culos para a efetivaça o da educaça o inclusiva. 

 Nesse contexto, como ja  apresentado, a presente pesquisa tem como lo cus de 

pesquisa, O Cole gio de Aplicaça o da Ufac, constitui como unidade especial vinculada 



 

 

a  Universidade Federal, responsa vel pela oferta de educaça o ba sica e pela realizaça o 

de atividades de ensino, pesquisa e extensa o, configurando-se tambe m como espaço 

de formaça o docente e experimentaça o pedago gica. 

 Os dados da pesquisa a partir dos documentos analisados ate  o momento, 

revelam que no cotidiano institucional da escola tem presença de estudantes com 

diferentes necessidades educacionais, entre elas: Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), deficie ncia intelectual, surdez, baixa visa o e outras condiço es que demandam 

estrate gias pedago gicas especí ficas e polí ticas institucionais de apoio. Esse cena rio 

evidencia a necessidade de organizaça o pedago gica e institucional capaz de garantir 

condiço es adequadas de acesso, permane ncia e aprendizagem para esses 

estudantes. 

 Os dados tambe m indicam que a polí tica de inclusa o educacional no Cole gio 

de Aplicaça o da Universidade Federal do Acre encontra-se em processo de 

consolidaça o, acompanhando as diretrizes estabelecidas pelas polí ticas 

educacionais brasileiras voltadas a  educaça o inclusive. 

 

Considerações finais 

 A partir dos dados ate  enta o analisados, observa-se que houve avanços no 

reconhecimento do direito a  educaça o das pessoas com deficie ncia, especialmente 

no que se refere o ingresso desses estudantes ao ensino regular. Entretanto, a 

pesquisa evidencia que a efetivaça o dessas polí ticas ainda enfrenta desafios 

importantes no a mbito institucional. Portanto, embora os resultados iniciais do 

estudo, indicam que haja avanços normativos no campo da inclusa o educacional, a 

pesquisa busca encontrar os desafios relacionados a  formaça o docente, a  

disponibilidade de recursos pedago gicos adaptados, a  infraestrutura escolar e a  

consolidaça o de pra ticas pedago gicas inclusivas, o que denota que a efetivaça o da 

inclusa o educacional requer aço es institucionais articuladas, investimento em 

formaça o continuada e fortalecimento de polí ticas pu blicas comprometidas com a 

garantia do direito a  educaça o para todos. 

 Neste sentido, as concluso es iniciais da pesquisa, da o conta que no perí odo 

de 2020 a 2024 ingressaram no CAP  51 alunos do Espectro Autista (TEA), 11 com 

Deficie ncia Intelectual (DI), 7 com Deficie ncia Mu ltipla, 5 com Deficie ncia Visual, 1 

com Altas Habilidades/Superdotaça o (AH/SD). No que se refere ao nu mero de 



 

 

profissionais habilitados para assisti-los ate  o momento se identificou somente: 01 

Interprete de Libras, 01 profissional de apoio Escolar um em cada ano e uma 

professora de AEE. Quanto aos espaços fí sicos adequados para receber este pu blico, 

a Escola dispo e de uma sala de AEE equipada. No momento a pesquisa se encontra 

na fase de coleta e tratamento de documentos como atas, ofí cios, normativas que 

identifiquem aço es, intenço es e pra ticas que possam subsidiar o entendimento da 

polí tica de inclusa o no cap.  No entanto, se percebe que a inclusa o educacional deve 

ser compreendida como um processo contí nuo de transformaça o das pra ticas 

pedago gicas e das estruturas institucionais, exigindo compromisso polí tico e 

institucional com a garantia do direito a  educaça o para todos. 
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Introdução 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) constitui uma das mais 

antigas e abrangentes políticas públicas brasileiras voltadas à promoção do direito 

humano à alimentação adequada no ambiente escolar (Soares et al., 2018). 

Conforme o inciso VIII, do artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (Brasil, 1996), a alimentação escolar é reconhecida como direito dos 

estudantes da educação básica pública e dever do Estado, configurando-se como 

elemento essencial à garantia da segurança alimentar e nutricional. 

Dados do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) mostram 

que o PNAE contou, em 2024, com um repasse financeiro superior a 5 bilhões, e 

atende, aproximadamente, 40 milhões de estudantes em todo o país, evidenciando 

sua centralidade como política pública de garantia de direitos e de promoção da 

permanência escolar. De acordo com o Fundo, este Programa é uma política essencial 

para a promoção da segurança alimentar e nutricional pois garante alimentação 

saudável e adequada aos estudantes, sendo, portanto, uma política que assegura o 

direito à alimentação escolar de forma igualitária, considerando as necessidades 

específicas e situações de vulnerabilidade.  

Instituído com o objetivo de assegurar alimentação de qualidade, o 

Programa, também, desempenha função educativa ao promover ações de educação 

alimentar e nutricional no contexto escolar. De acordo com a Resolução nº 6/2020, o 

PNAE contribui para o crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial, a 
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aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes (Brasil, 2020). 

Nessa perspectiva, compreender a alimentação escolar como dimensão do 

direito à educação implica reconhecer, conforme Saviani (2008), que a escola deve 

assegurar condições materiais mínimas para a efetivação do processo educativo. 

Assim, este estudo tem como objetivo analisar a alimentação escolar como estratégia 

de permanência, destacando as repercussões do PNAE na frequência e no 

rendimento escolar dos estudantes. 

 
Desenvolvimento 

Criado em 1955 e reformulado pela Lei nº 11.947/2009 (Brasil, 2009), o 

PNAE passou por importantes transformações históricas. Inicialmente 

caracterizado por um modelo centralizador e assistencialista, desenvolveu-se para 

uma política descentralizada, permitindo que estados e municípios adequassem a 

alimentação escolar às realidades locais (Kroth, Geremia e Mussio, 2020; Soares et 

al., 2015). 

Esse processo de descentralização possibilitou a valorização da cultura 

alimentar regional e o fortalecimento da economia local, especialmente, por meio da 

obrigatoriedade de aquisição de, no mínimo, 45% dos gêneros alimentícios da 

agricultura familiar (Brasil, 2025). Tal diretriz reforça o caráter intersetorial do 

Programa, que articula educação, saúde, agricultura e desenvolvimento sustentável. 

Com a publicação da Resolução CD/FNDE nº 1/2026 (Brasil, 2026), os 

valores per capita do PNAE passaram a variar entre R$0,57 e R$2,93 por 

estudante/dia, conforme a etapa e modalidade de ensino. Embora o Programa 

desempenhe papel fundamental na garantia da permanência e no apoio ao 

rendimento escolar, observa-se que os valores ainda se mostram limitados frente ao 

custo de uma alimentação adequada, o que evidencia desafios para a ampliação de 

seus impactos qualitativos. 

Conforme dados do FNDE (Brasil, 2023), a alimentação escolar contribui 

para a redução da evasão e favorece o processo de ensino e aprendizagem, 

especialmente, por seu valor nutricional. Em regiões mais vulneráveis, é comum que 

a refeição oferecida na escola represente a principal, ou até mesmo a única, 

alimentação de qualidade diária para muitas crianças. 

Do ponto de vista educacional, a alimentação escolar desempenha papel 

fundamental na permanência dos estudantes. Em contextos de vulnerabilidade 



 

 

social, a merenda escolar, frequentemente, representa uma das principais refeições 

do dia, funcionando como fator de incentivo à frequência e de fortalecimento do 

vínculo com a escola. Conforme Abreu (1995), a alimentação escolar tem sido, 

historicamente, associada à redução da evasão, sendo compreendida como um fator 

capaz de minimizar a desnutrição e, consequentemente, favorecer o desempenho 

dos estudantes. 

Além disso, a garantia de segurança alimentar e nutricional está diretamente 

relacionada ao desempenho escolar. Segundo Maluf (2009), o acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade constitui condição essencial para o 

desenvolvimento humano. Nesse sentido, estudantes em situação de segurança 

alimentar apresentam melhores condições de concentração, aprendizagem e 

participação nas atividades escolares. 

Dessa forma, o PNAE se consolida como uma política pública estratégica não 

apenas no campo da alimentação, mas também como instrumento de equidade 

educacional, ao contribuir para a redução das desigualdades sociais e para a 

garantia de condições mais justas de permanência na escola. 

 
Considerações finais 

Tendo por objetivo analisar a alimentação escolar como estratégia de 

permanência, destacando as repercussões do PNAE na frequência e no rendimento 

escolar dos estudantes, a pesquisa evidencia que o Programa desempenha papel 

central na garantia da permanência dos estudantes na educação básica, 

especialmente, em contextos de vulnerabilidade social. Ao assegurar o acesso à 

alimentação adequada, o Programa contribui significativamente para a redução da 

evasão escolar e para a melhoria do rendimento acadêmico. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade de fortalecimento e continuidade do 

PNAE, assegurando sua qualidade, efetividade e articulação com outras políticas 

públicas. Investir na alimentação escolar, portanto, é investir na garantia do direito 

à educação, com equidade e qualidade social. 
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Introdução 

A Educação Integral tem ganhado centralidade nas discussões sobre políticas 

públicas educacionais no Brasil. Desde as formulações do século XX, especialmente 

no pensamento de Anísio Teixeira, até programas recentes como o Programa Mais 

Educação (2007–2016) e o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei 

nº 14.640/2023, o conceito tem sido continuamente revisitado e disputado. 

Originalmente concebida como um projeto de formação plena do ser 

humano, integrando dimensões intelectuais, culturais, sociais, emocionais e físicas, 

a Educação Integral está associada à defesa de uma escola pública de qualidade, 

comprometida com as necessidades sociais. Contudo, nas últimas décadas, observa-

se a coexistência de diferentes sentidos atribuídos a essa concepção, ora reduzida à 

ampliação do tempo escolar, ora vinculada à lógica de desempenho, ora retomada 

em sua perspectiva emancipadora. 

Compreender essas disputas é fundamental para evitar a redução da 

Educação Integral à ampliação da jornada escolar, sem mudanças substantivas no 

currículo e na organização pedagógica. Retomar seus fundamentos históricos e 

filosóficos, especialmente a partir de Anísio Teixeira, permite problematizar os 

limites das políticas contemporâneas. 

Este resumo tem como objetivo analisar as principais concepções de 

Educação Integral no Brasil, articulando o pensamento de Anísio Teixeira às 

contribuições de autores como Freire (1996), Saviani (1983), Arroyo (2013), Paro 

(2009), Cavaliere (2009) e Moll et al (2020), com breve análise das políticas 

recentes. Sustenta-se como hipótese que a Educação Integral tem sido tensionada 

por disputas entre projetos emancipatórios e orientações pragmáticas, resultando, 

no  
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O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 

bibliográfica e documental, O corpus foi constituído por obras clássicas e produções 

acadêmicas discutidas no âmbito do curso de doutorado do Programa de Pós-

Graduação em Educação na Amazônia - PGEDA da Associação Plena em Rede -  

EDUCANORTE, bem como por autores de referência no campo da educação 

brasileira. 

A análise foi orientada por uma perspectiva crítica, buscando identificar as 

principais concepções de educação integral e suas transformações ao longo do 

tempo, bem como as disputas teóricas e políticas que atravessam esse campo. Para 

tanto, procedeu-se à leitura analítica das obras, com foco na identificação de 

categorias como formação omnilateral, emancipação, ampliação da jornada escolar 

e racionalidade gerencialista. 

 

Desenvolvimento 

A trajetória da educação integral no Brasil evidencia que sua consolidação 

como política pública sempre esteve permeada por disputas conceituais, políticas e 

pedagógicas. A análise histórica demonstra que, desde Anísio Teixeira, a defesa da 

educação integral esteve associada a um projeto democrático de formação plena, no 

qual a escola pública deveria garantir não apenas acesso ao conhecimento formal, 

mas também experiências culturais, sociais e políticas fundamentais à constituição 

da cidadania. Conforme sustenta Teixeira (1997, p. 67), a democracia brasileira 

dependeria diretamente da construção de “uma escola pública capaz de formar 

sujeitos integrais”. Tal perspectiva demarca uma concepção estrutural de educação 

integral, vinculada à transformação social e à redução das desigualdades. 

Nesse percurso, experiências como as Escolas-Parque e, posteriormente, os 

CIEPs, representaram tentativas concretas de materialização dessa concepção. No 

caso dos CIEPs, idealizados por Darcy Ribeiro, observa-se o esforço de ampliação 

das funções sociais da escola, articulando educação, proteção social e 

desenvolvimento humano. Ribeiro (1986) defende uma escola capaz de acolher 

integralmente crianças das classes populares, oferecendo condições efetivas para 

seu desenvolvimento. Contudo, a análise crítica dessas experiências revela que, 

embora inovadoras, também enfrentaram limitações estruturais, financeiras e 

políticas, além de ambiguidades entre formação emancipadora e assistencialismo. 



 

 

As contribuições de Freire (1996), Saviani (1983), Arroyo (2013), Paro 

(2009), Cavaliere (2009) e Moll et al (2020), ampliam significativamente o debate 

ao reafirmarem que a educação integral não pode ser reduzida à mera ampliação do 

tempo escolar. Freire (1996, p. 70) destaca que “a formação integral do ser humano 

exige um processo educativo que recuse a fragmentação dos saberes e das pessoas”, 

reforçando o caráter político e emancipador da educação. Saviani (1983), por sua 

vez, sustenta a centralidade da formação omnilateral, enquanto Arroyo (2013), 

enfatiza a valorização dos sujeitos, territórios e experiências sociais historicamente 

marginalizadas. 

Paro (2009, p. 13) contribui de forma decisiva ao problematizar a simples 

extensão da jornada escolar sem transformação substantiva do projeto pedagógico, 

ao questionar: “Que conceito de educação perseguimos? Qual educação queremos 

estender? ”. Essa reflexão evidencia que a ampliação quantitativa do tempo, 

desarticulada de mudanças curriculares e metodológicas, pode reforçar práticas 

tradicionais, tecnicistas e pouco emancipadoras. 

No cenário contemporâneo, especialmente com programas como o Mais 

Educação e o Programa Escola em Tempo Integral (Lei nº 14.640/2023), observa-

se avanço no reconhecimento institucional da necessidade de expansão da educação 

integral. Entretanto, conforme problematizam, Paro (2009), Cavaliere (2009) e 

Arroyo (2013), muitas políticas contemporâneas de educação integral permanecem 

tensionadas por concepções gerencialistas, metas de desempenho e modelos de 

eficiência administrativa, frequentemente influenciados por reformas educacionais 

orientadas por princípios neoliberais. Nesses contextos, a educação integral corre o 

risco de ser operacionalizada como estratégia de gestão educacional voltada ao 

cumprimento de indicadores quantitativos, esvaziando sua dimensão formativa 

crítica, emancipatória e socialmente referenciada. Tal movimento reforça a crítica 

de que a ampliação do tempo escolar, quando desvinculada de transformações 

curriculares e pedagógicas substantivas, pode resultar apenas na expansão 

quantitativa de práticas escolares tradicionais. 

Essa tendência confirma a hipótese central deste estudo: a educação integral, 

ao longo de sua trajetória no Brasil, permanece como campo de disputa entre 

projetos emancipatórios e perspectivas pragmáticas. Embora haja avanços 

normativos e expansão de políticas públicas, persiste o risco de esvaziamento 



 

 

conceitual quando a integralidade é reduzida ao aumento da permanência escolar. 

Assim, a efetivação de uma política verdadeiramente integral exige não apenas 

ampliação temporal, mas reestruturação curricular, valorização docente, integração 

com os territórios e compromisso ético-político com a formação humana plena. 

Dessa forma, os resultados evidenciam que a educação integral no Brasil 

segue em permanente reconstrução, refletindo disputas maiores sobre democracia, 

justiça social e o papel da escola pública. Sua consolidação como política 

emancipadora dependerá da capacidade de superar abordagens reducionistas e 

reafirmar projetos pedagógicos comprometidos com a transformação social. 

 

Considerações finais 

A Educação Integral, no Brasil, configura-se como um campo em disputa, 

marcado por diferentes concepções e projetos de sociedade. Ao longo deste estudo, 

evidenciou-se que sua compreensão não pode ser reduzida a aspectos técnicos ou 

operacionais. 

Embora as políticas públicas recentes tenham ampliado o acesso ao tempo 

integral, persistem limites relacionados à fragmentação curricular, à lógica gerencial 

e à ausência de projetos pedagógicos integrados. Isso reforça a necessidade de 

reafirmar uma concepção de Educação Integral comprometida com a formação 

omnilateral, a justiça social e a valorização dos sujeitos. 

Conclui-se que a efetivação de uma Educação Integral emancipadora 

depende da superação de abordagens reducionistas e da construção de projetos 

educativos que articulem escola, território e direitos, reconhecendo a complexidade 

da formação humana. 
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Introdução 

O presente estudo analisa o papel da gestão democrática no ambiente 

escolar como elemento mediador entre o estudante e o saber matemático produzido 

historicamente pela humanidade. Sob essa ótica, o saber científico deixa de ser um 

mero conteúdo técnico passando a se tornar uma ferramenta de emancipação e  

patrimônio humano imaterial, essencialmente necessário à compreensão crítica da 

realidade (Saviani, 2021). 

Considerada um componente curricular universal, a Matemática abrange 

conhecimentos e sistemas numéricos elaborados ao longo das gerações e eras, e 

compartilhado globalmente (Oliveira, 2022), encontrando na formação escolar um 

terreno fértil para sua aplicação teórica e observância nas ações realizadas na 

dinâmica social. Diante dessa perspectiva, este texto descreve a aplicação de uma 

sequência didática realizada no  mês abril de 2026, em turma de 6º ano do Ensino 

Fundamental na Escola Estadual Onesina Bandeira no município de Miracema do 

Tocantins-TO. O processo de ensino-aprendizagem focou no desenvolvimento do 

pensamento algébrico, fundamentando-se nas diretrizes sugeridas pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC,2018) para o desenvolvimento de competências 

e  habilidades (EF06MA14) relativas à noção de igualdade e ao cálculo de valores 

desconhecidos (noções de equações). 

A metodologia adotada organiza-se na revisão de literatura sobre o assunto 

e nos procedimentos de produção e análise de dados resultantes do tipo de pesquisa 

participante. Inicialmente, realizou-se um levantamento teórico pautado em autores 

da etnomatemática (D’Ambrósio, 2013) e educação matemática crítica (Skovsmose, 

2004). As diretrizes da BNCC sustentaram cientificamente o desenvolvimento do 

pensamento algébrico. Posteriormente, se deu  a imersão direta no ambiente da 

turma de 6º ano, em que os pesquisadores não apenas observaram, mas também 

interagiram com a realidade escolar durante a aplicação da sequência didática. Esse 

tipo de investigação dialética permitiu que a gestão da sala de aula fosse sendo 
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observada/analisada em meio ao desenvolvimento da estratégia didático-

pedagógica, garantindo que a recomposição das aprendizagens ocorresse de forma 

democrática, situada nas reais necessidades apresentadas pelos discentes, 

transformando o ato de ensinar em uma investigação conjunta sobre as relações de 

igualdade matemática. 

 

Desenvolvimento 

Conforme preconiza a BNCC (2018), o raciocínio algébrico deve ser 

trabalhado de forma integrada à aritmética desde o primeiro ciclo do Ensino 

Fundamental. O intuito é consolidar o conceito de aritmética generalizada, um dos 

pilares fundamentais para o domínio da linguagem algébrica pelos discentes. 

É fundamental ressaltar que o conhecimento algébrico não deve ser 

negligenciado, tampouco restrito a um grupo de estudantes considerados mais 

inteligentes (Dione, 2011). O trabalho sistemático com esse campo da Matemática é 

condição necessária para o fortalecimento do raciocínio lógico e o desenvolvimento 

da abstração, habilidades essenciais para os desafios da nova década e exigidas pela 

sociedade contemporânea. 

Desta forma, o estudo aritmético serve como base para que os discentes 

identifiquem regularidades, criem vínculos conceituais e sistematizem 

generalizações. De tal modo que, o raciocínio algébrico expande essa percepção ao 

introduzir o manuseio de incógnitas, fórmulas e estruturas abstratas, conduzindo os 

estudantes a compreender e apreender a ciência matemática como um campo fluido, 

facilitando a transição entre o pensamento concreto e os diversos graus de 

abstração. Desse modo, “o pensamento algébrico leva os estudantes a pensarem em 

termos de variáveis que podem representar qualquer número” (Brasil, 2024, p. 24). 

 Vale ressaltar que o objetivo central desta sequência didática foi promover 

aos discentes pertencentes à turma escolhida, vivenciar a experiência de transição 

do pensamento aritmético para o algébrico, impelindo-os a compreenderem a 

igualdade como uma relação de equivalência e a utilizarem estratégias lógicas para 

a resolução de problemas com incógnitas simples. 

Pautadas na perspectiva da democracia do conhecimento matemático 

(Skovsmose, 2004), a sequência didática foi estruturada em consonância com a 

Matriz de Recomposição da Aprendizagem da SEDUC-TO (Tocantins, 2026) e do 



 

 

Caderno de Integração Curricular do programa Escola das Adolescências (Brasil, 

2024). Tais diretrizes foram determinantes para o diagnóstico de lacunas cognitivas, 

assegurando que os estudantes consolidassem conceitos fundamentais antes da 

transição para a abstração algébrica propriamente dita. 

A prática pedagógica buscou amparar-se nos princípios preceituados de 

Skovsmose (2004), que defende uma Educação Matemática pautada na investigação 

e no papel crítico do aluno perante problemas reais, afastando o ensino de uma 

prática meramente mecânica. Além disso, a estratégia pedagógica foi enriquecida 

pelas ideias de D'Ambrosio (2013), que enfatiza a necessidade de integrar a 

Matemática aos contextos culturais e às formas próprias de saber de cada grupo 

social, permitindo que o estudante veja sentido no uso de símbolos e letras. Nessa 

linha de raciocínio, a introdução da álgebra deve ocorrer como uma extensão natural 

da aritmética. Nesse sentido, Garbi (2010) ressalta que a transição para o uso de 

termos desconhecidos exige uma maturidade cognitiva, a qual deve ser mediada 

tanto pela perspectiva histórica quanto pela lógica da disciplina. 

Contudo, o processo revelou desafios significativos: a principal dificuldade 

enfrentada foi a “confusão” de alguns estudantes ao aplicarem as operações inversas 

na resolução das equações simples. Muitos ainda apresentavam uma visão 

puramente procedimental, sentindo dificuldade em compreender a reversibilidade 

das operações, um ponto de atenção recorrente nas discussões pedagógicas sobre a 

transição do pensamento concreto para o abstrato. 

Para a implementação desta sequência didática, os estudantes participaram 

de aulas focadas tanto em exercícios de fixação em situações-problema que exigiam 

a codificação e decodificação matemática, competências fundamentais para o 

amadurecimento do pensamento algébrico. Durante as atividades, sejam elas 

individuais ou coletivas, os discentes puderam compreender que a troca de 

experiências com os pares é um elemento propulsor no processo de ensino e 

aprendizagem da matemática. 

Nesta sequência didática, a mobilização de recursos pedagógicos como a 

lousa, o caderno do estudante, a tabuada pitagórica, o livro didático e atividades 

impressas desempenharam um papel central na mediação e democratização do 

conhecimento. Importante frisar que esses recursos didáticos não foram meros 



 

 

suportes passivos, mas ferramentas essenciais para que o aluno pudesse registrar, 

organizar e acompanhar o seu próprio progresso cognitivo. 

Nesse contexto, a prática do registro no caderno assume uma função 

intelectual relevante. Conforme ressalta Smole (2001), o ato de escrever sobre a 

Matemática permite que o estudante organize seu raciocínio lógico e sistematize as 

generalizações próprias do campo algébrico. Isso transforma a resolução de 

problemas em um processo consciente de construção de significados. Assim, ao 

utilizar diversos recursos didáticos pedagógicos para documentar suas descobertas, 

o estudante consolida a transição do pensamento aritmético para o algébrico de 

forma mais estruturada e reflexiva. 

 

Considerações finais 

A experiência relatada demonstra que o desenvolvimento do pensamento 

algébrico no 6º ano exige uma mediação docente intencional que articule os 

conhecimentos prévios da aritmética com a linguagem abstrata. Embora os desafios 

persistam, especialmente na aplicação de operações inversas, a evolução de 

tentativas intuitivas para métodos formais indica que a transição para o uso de 

termos desconhecidos foi mediada com sucesso pelo raciocínio-lógico. 

Em suma, a eficácia da sequência didática residiu na integração de 

diretrizes normativas, como a Matriz de Recomposição da SEDUC-TO e a BNCC, com 

abordagens teóricas da Etnomatemática e da Educação Matemática Crítica. Essa 

fundamentação permitiu que a gestão da sala de aula fosse democratizada, 

assegurando que a recomposição das aprendizagens servisse como uma ferramenta 

de emancipação e inclusão. 

Contata-se ao final do desenvolvimento da pesquisa e dos resultados 

alcançados que o ensino da álgebra quando pautado na investigação e na 

contextualização cultural, capacita o estudante a organizar o mundo de forma 

sistemática, consolidando o conhecimento matemático como um patrimônio 

humano essencial para a compreensão da realidade objetiva, subjetiva e produtora 

de ciência no interior da gestão democrática escolar. 
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Introdução 

O presente artigo busca realizar uma análise do capítulo 7 presente no Novo 

Plano Nacional de Educação (PNE), que trata “do programa nacional de 
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infraestrutura escolar”, problematizando seus possíveis impactos na consolidação 

da Educação Integral em tempo integral no Brasil. Embora o Novo PNE traga este 

capítulo, o que representa uma novidade em relação ao plano anterior, podemos 

observar que ele apresenta avanços normativos importantes, porém sua efetividade 

depende de condições políticas, financeiras e federativas que historicamente têm 

limitado a concretização das metas educacionais no país. 

Desenvolvimento 

O capítulo 7 define como finalidade a expansão, adequação e modernização 

da infraestrutura das instituições públicas de ensino. Em tese, trata-se de um eixo 

estruturante para a Educação Integral, uma vez que a ampliação da jornada escolar 

exige espaços adequados, diversificados e funcionalmente articulados às práticas 

pedagógicas. Apesar de este texto enfatizar a infraestrutura, não se pretende reduzir 

a compreensão da Educação Integral nem deslocar o debate de sua dimensão 

formativa para a mera materialidade dos equipamentos escolares, mas, sim, 

incorporar novos elementos que ampliem e qualifiquem essa discussão. 

A Educação Integral, desde a promulgação da Resolução CNE/CEB nº 7/2025, 

conta com diretrizes operacionais nacionais que orientam sua implementação na 

educação básica, especialmente no que se refere à Educação Integral em Tempo 

Integral (EITI) (BRASIL, 2025). Já o Plano Nacional de Educação 2026-2036 

estabelece metas quantitativas ambiciosas: até 2031, prevê-se que 50% das escolas 

públicas e 35% dos estudantes estejam em tempo integral, avançando para 65% das 

escolas e 50% dos alunos até 2036, o que reforça o desafio de articular expansão 

com qualidade na efetivação dessa política (BRASIL, 2026). 

Diante desse cenário de avanços recorrentes — já presentes desde o PNE 

anterior, que também estabelecia metas para a Educação Integral em Tempo 

Integral — observa-se que a ampliação das matrículas não tem sido acompanhada, 

na mesma proporção, pelas condições necessárias à efetivação de uma educação de 

qualidade. Conforme argumenta Coelho (2010), a centralidade da escola como 

instituição educativa é condição fundamental para que a Educação Integral se 

concretize, compreendida como um processo formativo que envolve dimensões 

cognitivas, afetivas, corporais, racionais e emocionais, o que reforça a necessidade 

de articular expansão quantitativa com consistência pedagógica e estrutural, 



 

 

 
Para que a escola pública possa ofertar uma educação integral, alguns 
elementos pedagógicos, administrativos e estruturais devem ser 
considerados importantes, tais como: a ampliação da jornada escolar 
diária; o planejamento e a realização de atividades significativas para 
além do currículo regular; possuir uma estrutura física que possibilite a 
permanência dos educandos em tempo integral, bem como profissionais 
capacitados para esta tarefa (Paiva, Azevedo, Coelho, 2014, p. 53). 
 

A dificuldade em infraestrutura das escolas brasileiras tem sido base também 

para justificar concepções de Educação Integral de Tempo Integral em que se 

possam utilizar espaços e horários distintos da escola, ou seja, na comunidade, para 

que se possam realizar atividades diversificadas, formando assim os estudantes 

para o Mundo contemporâneo, Paiva, Azevedo, Coelho (2014), 

De acordo com Lagares, Castro, Santos, (2025), a questão da infraestrutura 

emerge como um dos principais limites para a consolidação da Educação Integral na 

realidade amazônica tocantinense, de acordo com os autores a infraestrutura não é 

apenas um elemento técnico, mas uma dimensão estruturante da política, pois 

condiciona diretamente a possibilidade de desenvolvimento de práticas 

pedagógicas. 

O Plano Nacional de Educação 2026-2036 apresenta, em seu capítulo 7, uma 

importante inovação ao instituir o Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, 

com a finalidade de apoiar, em regime de colaboração entre os entes federativos, a 

expansão, adequação e modernização da infraestrutura física e tecnológica das 

instituições públicas de ensino (BRASIL, 2026). Trata-se de uma iniciativa que 

reconhece a infraestrutura escolar como dimensão estratégica para a efetivação das 

metas educacionais, especialmente diante das desigualdades históricas que marcam 

a oferta educacional no país. Ao incorporar esse debate de forma explícita, o plano 

sinaliza para uma compreensão mais ampliada das condições necessárias ao 

desenvolvimento de políticas educacionais de qualidade.  

Entre os objetivos estabelecidos no novo PNE, em seu capítulo 7, destaca-se 

a garantia de condições mínimas de funcionamento e salubridade em todas as 

escolas de educação básica até o terceiro ano de vigência do plano, e também outro 

aspecto relevante é a previsão de redução das desigualdades de infraestrutura entre 

redes e territórios (BRASIL, 2026). Estes dois pontos evidenciam a urgência de 

enfrentar déficits estruturais ainda presentes em muitas redes públicas além de 



 

 

reconhecer que as disparidades regionais impactam diretamente as possibilidades 

de acesso, permanência e aprendizagem (CAVALIERE, 2014) 

No que se refere ao financiamento, o capítulo 7 estabelece que parte dos 

recursos será vinculada aos royalties do petróleo e à Lei Orçamentária Anual, o que 

representa uma tentativa de conferir sustentabilidade financeira à política. Soma-se 

a isso a necessária articulação entre infraestrutura e valorização do magistério, uma 

vez que, o texto reconhece a importância de investir em carreira e condições de 

trabalho docente. Além disso outro elemento significativo é a previsão de 

intervenções emergenciais em contextos críticos, aspecto fundamental para 

assegurar respostas rápidas diante de situações que comprometam o 

funcionamento escolar. (BRASIL, 2026). 

 

Considerações finais 

O capítulo 7 do Novo PNE apresenta potencial para contribuir com a 

expansão da Educação Integral em tempo integral, mas também podemos observar 

alguns limites que precisam ser encarados, pois a necessidade da existência deste 

programa já evidencia o nível de precarização estrutural ainda presente na 

educação pública brasileira. Diante disso falar em ampliação das escolas e 

matrículas em Educação Integral em um contexto onde sequer o mínimo está 

assegurado pode representar mais uma promessa do que uma política efetiva. 

É necessário atenção ainda a lógica de adesão ao programa, condicionada ao 

cumprimento de metas e indicadores, o que pode reforçar desigualdades já 

existentes. Municípios com maior capacidade técnica e administrativa tendem a 

acessar mais facilmente os recursos, enquanto os mais vulneráveis, que mais 

necessitam, podem enfrentar maiores dificuldades para cumprir as exigências 

burocráticas e técnicas impostas. Ainda com o risco de que a busca por indicadores 

substitua o compromisso com uma formação integral, crítica e emancipadora. 
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Introdução 

A consolidação da educação digital e midiática no Brasil tem se constituído 

como um dos principais desafios contemporâneos das políticas educacionais, 

especialmente no contexto da implementação da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) – área de Computação – e da Política Nacional de Educação Digital (PNED) 

(Lei 14.533/2023) Tais marcos normativos introduzem novas exigências ao sistema 

educacional, ao estabelecer o desenvolvimento de competências relacionadas à 

cultura digital, ao pensamento computacional e à cidadania digital como dimensões 

estruturantes da formação dos estudantes (Brasil,2018). Entretanto, observa-se 

uma significativa lacuna entre o plano normativo e a efetiva prática pedagógica nas 

redes públicas de ensino, o que evidencia a complexidade do processo de 

implementação.  

O problema que orienta este estudo consiste em compreender de que forma 

a prática pedagógica tem sido (re)configurada diante da exigência de 

implementação da educação digital e midiática e quais fatores têm limitado sua 

efetividade no contexto das escolas públicas. 

A pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa de caráter 

exploratório, incluindo revisão bibliográfica e análise documental da legislação 

vigente e das diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), além 

de documentos norteadores da política educacional que tratam do currículo e da 

educação digital, visando orientar o uso intencional das ferramentas tecnológicas no 

ambiente escolar. 

Desenvolvimento 

O cenário da educação digital no Brasil ganhou contornos de urgência com a 

Lei nº 14.113/2020, que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Esta 

lei instituiu a complementação Valor Aluno Ano Resultado (VAAR), que prevê um 

repasse adicional de 2,5% às redes públicas que comprovarem melhoria de gestão 

e evolução de indicadores de aprendizagem com redução de desigualdades 

(Brasil,2020). 

Em 2022, o CNE estabeleceu normas específicas sobre a Computação na 

educação básica como um complemento à BNCC, determinando que currículos e 

processos de aprendizagem fossem adaptados para incluir habilidades de 



 

 

computação e formação docente. Em 2023, essa implementação tornou-se 

obrigatória para todas as redes de ensino, e a PNED reforçou esse quadro ao alterar 

a lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96), incluindo a educação digital 

como componente curricular que abrange letramento digital, programação e 

robótica (Brasil,2023). 

A partir de 2024, novas resoluções tornaram obrigatória a declaração dos 

entes sobre a adequação de seus currículos às normas de computação. O prazo final 

para a comprovação da efetiva implementação nos currículos foi fixado para agosto 

de 2026, vinculando diretamente o recebimento de recursos do VAAR à 

conformidade normativa. Essa pressão financeira força uma atualização urgente das 

estruturas pedagógicas e da formação de professores em todo o território nacional. 

Assim, evidencia-se que a evolução normativa da educação digital no Brasil 

está diretamente associada a mecanismos de indução de políticas públicas, como a 

condicionalidade do VAAR, que vincula o recebimento de recursos financeiros à 

comprovação da implementação curricular alinhada à BNCC. No âmbito curricular, 

a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 introduz a possibilidade de implementação da 

educação digital por meio de duas abordagens: disciplinar ou transversal. A 

disciplinar implica a criação de componentes curriculares específicos, enquanto a 

transversal pressupõe a integração das competências digitais em todas as áreas do 

conhecimento. A referida Resolução define a educação digital como um 

desenvolvimento de competências em três eixos, sendo: 

Cidadania Digital: atua de forma ética, segura e responsável no ambiente digital, 

proteção de dados, o combate à desinformação […] 

Pensamento Computacional: Consiste na resolução de problemas de forma lógica 

e sistemática, […] o objetivo não é apenas ensinar programação, mas potencializar o 

raciocínio lógico em diversas áreas do saber. Cultura Midiática: […] envolve a 

análise de como os conteúdos são produzidos e circulados, capacitando o aluno a ser 

um produtor ético e criativo de informação. 

Esses eixos buscam atender uma das competências preconizadas na BNCC, 

em que o estudante deve "compreender, utilizar e criar tecnologias digitais [...] de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética" para exercer protagonismo na vida 

pessoal e coletiva (Brasil,2018). A implementação da educação digital nas redes 

públicas pode ocorrer de duas formas: como um componente curricular específico 



 

 

(disciplinar) ou de forma transversal, integrada às demais disciplinas. A escolha 

transversal exige um esforço coletivo envolvendo todos os professores no 

desenvolvimento das habilidades de computação, demandando uma revisão 

profunda das práticas pedagógicas e dos Projetos Político-Pedagógico (PPP) das 

escolas. 

Em 2024, um levantamento realizado pela Fundação Telefônica Vivo, indicou 

que apenas quatro estados brasileiros haviam inserido a Computação em seus 

currículos, e ainda assim de forma limitada (FUNDAÇÃO TELEFÔNICA VIVO,2024). 

Os principais obstáculos citados nas fontes incluem a infraestrutura tecnológica 

insuficiente, a escassez de recursos didáticos e, fundamentalmente, a formação 

inadequada dos professores “em muitas redes, professores enfrentam sobrecarga 

de turmas, acumulação de funções, salários baixos e vínculos instáveis” (Cavalheiro 

e Junior, 2026). 

A análise evidencia uma tensão latente entre o "plano normativo" (leis e 

resoluções) e a "capacidade de operacionalização" das escolas. A vinculação da 

educação digital ao repasse financeiro do VAAR introduz uma pressão que pode 

gerar processos meramente formais de adequação curricular, sem que ocorra uma 

transformação pedagógica real nas salas de aula. O sucesso da política não depende 

apenas de conformidade legal, mas da capacidade institucional de prover 

infraestrutura e formação continuada. 

Além disso, a pesquisa destaca a precariedade da infraestrutura tecnológica 

como um dos principais entraves à implementação da política. A desigualdade no 

acesso a equipamentos e conectividade compromete a equidade educacional. Por 

outro lado, a educação digital é vista como uma oportunidade estratégica para 

tornar o ensino mais alinhado às demandas do século XXI, desde que acompanhada 

por políticas públicas integradas que articulem currículo, gestão e equidade digital. 

A consolidação da computação como campo de conhecimento escolar ainda está em 

fase de transição e exige que se supere a dicotomia entre a abordagem disciplinar e 

a transversal. 

Para mitigar essas lacunas, o Ministério da Educação publicou o "Referencial 

de Saberes Digitais Docentes", estruturado em três dimensões essenciais para 

apoiar as secretarias de educação (Brasil,2025). 



 

 

Dimensão Ensino e Aprendizagem: Focada na prática pedagógica, 

curadoria de conteúdos, análise de dados e práticas inclusivas com uso de 

tecnologia. Cidadania Digital: Que abrange os saberes de uso responsável, seguro 

e crítico das ferramentas digitais e Desenvolvimento Profissional: Que trata da 

formação continuada, colaboração e uso de recursos digitais para a gestão escolar 

(Brasil,2025). 

A formação continuada pensada nessas dimensões exigirá que as redes 

executem planejamento estruturado, que possa capacitar os professores frente à 

complexidade da educação digital e midiática, considerando ainda as constantes 

mudanças nas tecnologias, e ainda no desenvolvimento de materiais e recursos 

didáticos que incluam a todos os estudantes.  

 

Considerações finais 

Conclui-se que a implementação da educação digital e midiática no Brasil é 

um processo complexo que demanda mais do que incentivos financeiros ou 

obrigatoriedades normativas. O estudo revela que a lacuna entre as legislações e a 

prática no cotidiano escolar é alimentada pela fragilidade na formação docente e 

pela falta de infraestrutura. 

A efetividade da BNCC Computação depende intrinsecamente do 

fortalecimento da governança educacional e de uma política de formação de 

professores que vá além do domínio instrumental das máquinas, focando no 

letramento digital crítico e no pensamento computacional. É necessário que os 

sistemas de ensino desenvolvam modelos inovadores de integração curricular que 

permitam uma aprendizagem significativa, transformando a educação digital em um 

eixo estruturante para a formação de cidadãos autônomos e socialmente 

responsáveis neste cenário. 
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Introdução 

A Educação Infantil, enquanto primeira etapa da Educação Básica, 

desempenha papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças, 

envolvendo dimensões cognitivas, emocionais, sociais e físicas. Nessa perspectiva, a 
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escola assume uma função que ultrapassa a transmissão de conteúdos, 

configurando-se como espaço de formação humana em sua totalidade, em 

articulação com a família e com as políticas públicas. No contexto contemporâneo, 

observa-se que muitas dificuldades de aprendizagem e de comportamento estão 

relacionadas a fatores sociais, emocionais e familiares, demandando intervenções 

que extrapolam o campo pedagógico. 

Diante dessa complexidade, a inserção de psicólogos e assistentes sociais nas 

redes públicas de ensino, regulamentada pela Lei nº 13.935/2019, representa um 

avanço significativo na consolidação de uma educação inclusiva e comprometida 

com a formação integral. No município de Palmas–TO, essa política foi 

implementada por meio de legislações municipais específicas, possibilitando a 

atuação de equipes multidisciplinares nos Centros Municipais de Educação Infantil 

(CMEIs). Assim, este estudo tem como objetivo analisar a atuação dessas equipes, 

evidenciando suas contribuições para o desenvolvimento infantil, o fortalecimento 

da relação escola–família e a qualificação das práticas pedagógicas. 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

O corpus analítico foi constituído por documentos normativos e 

institucionais, tais como: a Lei nº 13.935/2019; a Lei Municipal nº 2.804/2022; a Lei 

nº 2.998/2023 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Profissionais da 

Educação Básica de Palmas–TO); o Documento de Subsídios para Implementação da 

Lei nº 13.935/2019, elaborado pelo Ministério da Educação; além de documentos 

orientadores da Educação Infantil, como o Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (RCNEI) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI). 

Além da análise documental, foram consideradas informações provenientes 

da prática profissional da equipe multidisciplinar em um Centro Municipal de 

Educação Infantil de Palmas–TO, no ano de 2025, sem identificação de sujeitos, 

garantindo o caráter ético da pesquisa. Os dados empíricos foram organizados a 

partir de registros institucionais e da recorrência de situações observadas no 



 

 

cotidiano escolar, como relatórios pedagógicos, registros de atendimentos, 

encaminhamentos e pautas de formação continuada. 

O tratamento dos dados ocorreu por meio de análise temática, com 

categorização das ações desenvolvidas pela equipe multidisciplinar, tais como: 

acolhimento e triagem de demandas, orientação às famílias, encaminhamentos 

clínicos, acompanhamento de crianças da Educação Especial e formação continuada 

de professores. Essas categorias foram analisadas à luz dos referenciais teóricos da 

psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crítica, permitindo interpretar 

os dados para além de sua dimensão descritiva, relacionando-os às determinações 

sociais, institucionais e pedagógicas que atravessam o cotidiano escolar. 

A triangulação entre os dados empíricos, os documentos legais e os 

referenciais teóricos possibilitaram identificar padrões de atuação, potencialidades 

e limites da política pública analisada. Esse processo analítico permitiu 

compreender como as práticas desenvolvidas contribuem para a identificação 

precoce de dificuldades de aprendizagem, o fortalecimento da relação escola–

família e a qualificação do trabalho docente, ao mesmo tempo em que evidenciou 

fragilidades na articulação intersetorial e na atuação institucional da equipe. 

Do ponto de vista teórico, o estudo fundamenta-se na compreensão de que o 

desenvolvimento humano é socialmente mediado, conforme proposto pela 

psicologia histórico-cultural, e que a educação deve ser entendida como prática 

social inserida em um contexto histórico e marcado por contradições, conforme a 

pedagogia histórico-crítica. Além disso, os documentos normativos da Educação 

Infantil reforçam a indissociabilidade entre educar e cuidar, evidenciando a 

necessidade de práticas interdisciplinares e integradas. 

Entretanto, a análise evidencia limites na implementação da política, como a 

predominância de ações centradas em atendimentos individualizados e 

encaminhamentos clínicos, o que pode restringir o alcance das intervenções. 

Também se identificam fragilidades na articulação com outras políticas públicas e 

na participação da equipe nos processos de gestão escolar, indicando a necessidade 

de ampliação de ações coletivas e institucionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

A inserção da equipe multidisciplinar na Educação Infantil representa um 

avanço importante no reconhecimento da complexidade das demandas 

educacionais contemporâneas. Sua atuação contribui para o enfrentamento das 

dificuldades de aprendizagem, o fortalecimento da relação escola–família e a 

melhoria das condições do trabalho docente, ao compartilhar responsabilidades 

historicamente atribuídas exclusivamente aos professores. 

Contudo, para que essa política alcance seu potencial transformador, é 

necessário superar práticas restritas ao atendimento individual e avançar na 

construção de ações coletivas, preventivas e intersetoriais. Isso implica fortalecer a 

articulação com as políticas de saúde e assistência social, ampliar a participação da 

equipe nos processos de gestão escolar e garantir melhores condições de trabalho. 

Dessa forma, a equipe multidisciplinar pode consolidar-se como estratégia 

essencial para a promoção de uma educação infantil inclusiva, humanizada e 

comprometida com a formação integral das crianças, contribuindo para a superação 

das desigualdades sociais que impactam o processo educativo. 
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Introdução 

A Educação Infantil constitui a primeira etapa da Educação Básica e 

desempenha papel fundamental no desenvolvimento integral das crianças, 

abrangendo aspectos cognitivos, sociais, emocionais, físicos e culturais. Nesse 

contexto, o brincar se configura como eixo estruturante das práticas pedagógicas, 

sendo compreendido não apenas como atividade recreativa, mas como instrumento 

mediador da aprendizagem e da construção de significados. Quando articulado à 

valorização da cultura afro-brasileira, o brincar adquire ainda maior relevância, pois 

possibilita o reconhecimento da diversidade étnico-racial, o fortalecimento da 

identidade e a promoção de uma educação antirracista desde os primeiros anos de 

escolarização. 

Este estudo tem como objetivo analisar o papel das brincadeiras afro-

brasileiras nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) Araras, Lucas Ruan 

Araújo Alves e Romilda Budke Guarda, no município de Palmas–TO, investigando se 

tais práticas estão contempladas nos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) como ações pedagógicas sistematizadas. A 

pesquisa fundamenta-se na abordagem histórico-cultural e na perspectiva crítico-

emancipatória, com base em autores como Vygotsky, Kishimoto, Saviani e Paulo 

Freire. 

 

Desenvolvimento 

A pesquisa caracteriza-se como exploratória, de natureza bibliográfica e 

documental, tendo como corpus de análise a BNCC e os PPPs das instituições 

investigadas. A análise evidenciou que, embora a BNCC contemple princípios 

relacionados à diversidade cultural e às relações étnico-raciais, a presença explícita 

de brincadeiras afro-brasileiras nos objetivos de aprendizagem ainda é limitada. 

Nos documentos institucionais analisados, tais práticas aparecem de forma pontual, 

frequentemente associadas a datas comemorativas, como o Dia da Consciência 

Negra, sem integração contínua ao currículo. 



 

 

Do ponto de vista teórico, a abordagem histórico-cultural compreende o 

brincar como atividade essencial para o desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores, sendo mediado pelas interações sociais e pela cultura. Nesse sentido, as 

brincadeiras afro-brasileiras, por incorporarem elementos como música, ritmo, 

corporeidade e oralidade, constituem importantes instrumentos de mediação 

cultural. Além disso, na perspectiva freireana, tais práticas favorecem o 

desenvolvimento da consciência crítica e o reconhecimento da ancestralidade, 

contribuindo para a formação de sujeitos históricos e sociais. 

As brincadeiras de matriz africana, como jongo, maracatu, ciranda, batuque 

de coco e jogos tradicionais, promovem não apenas o desenvolvimento motor e 

cognitivo, mas também valores como cooperação, respeito e pertencimento. 

Entretanto, a análise dos PPPs dos CMEIs revela que, apesar de apresentarem 

propostas pedagógicas inclusivas e alinhadas à BNCC, não há uma sistematização 

dessas práticas como eixo estruturante do currículo. Observa-se uma lacuna na 

intencionalidade pedagógica voltada à educação das relações étnico-raciais, o que 

compromete a efetivação de uma educação antirracista. 

A análise dos campos de experiência da BNCC demonstra que há potencial 

para a inserção dessas práticas, especialmente nos eixos “O eu, o outro e o nós”, 

“Corpo, gestos e movimentos” e “Traços, sons, cores e formas”. Contudo, a ausência 

de explicitação nos documentos curriculares faz com que sua implementação 

dependa, em grande medida, da iniciativa individual dos professores, o que fragiliza 

sua continuidade e efetividade. 

Além disso, destaca-se a importância da atuação docente como mediador 

cultural, responsável por planejar, contextualizar e dar significado às práticas 

lúdicas. A formação continuada dos professores mostra-se essencial para garantir 

uma abordagem crítica, intencional e culturalmente situada, capaz de superar 

práticas folclorizadas e promover a valorização da cultura afro-brasileira de forma 

permanente no cotidiano escolar. 

 

Considerações finais 

Os resultados da pesquisa indicam que, embora haja avanços no 

reconhecimento da diversidade cultural nos documentos oficiais, a inserção das 

brincadeiras afro-brasileiras na Educação Infantil ainda ocorre de forma incipiente, 



 

 

pontual e pouco sistematizada. Tal cenário evidencia a necessidade de 

fortalecimento das políticas curriculares e das práticas pedagógicas voltadas à 

educação das relações étnico-raciais. 

Conclui-se que a integração sistemática dessas brincadeiras aos currículos e 

aos PPPs é fundamental para a promoção de uma educação infantil crítica, inclusiva 

e antirracista. Para isso, torna-se necessária a adoção de estratégias como: Inclusão 

explícita dessas práticas nos documentos curriculares; planeamento pedagógico 

contínuo e intencional; formação docente voltada à mediação cultural e à educação 

antirracista; e valorização do protagonismo infantil no processo de construção do 

conhecimento. 

Dessa forma, as brincadeiras afro-brasileiras podem se consolidar como 

instrumentos pedagógicos potentes, capazes de promover o desenvolvimento 

integral das crianças, o fortalecimento da identidade cultural e a construção de uma 

sociedade mais justa, plural e democrática desde a primeira infância. 
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